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Apresentação 

1 
· ,_, . evando-se em conta os dados levantados nas seis maiores regiões

Í· ri 

metropolitanas do país pela Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE, o 
• l ; destaque da evolução do mercado de trabalho, de maio até agosto deste
b: J": ano, é, sem dúvida, a relativa estabilidade de seus principais indicadores,
' ... ' quando vistos em termos dos resultados que apresentaram ao final do 
período considerado. Esse comportamento das diferentes variáveis, quando analisadas 
em termos do seu desempenho médio no quadrimestre, oculta, contudo, importantes 
oscilações havidas ao longo desses quatro meses, em particular as verificadas com o 
nível de ocupação. Nesse sentido, o vigoroso crescimento da demanda por trabalho 
ocorrido nos meses de maio e junho, apesar de não ter provocado uma alteração 
expressiva no quadro do emprego, em decorrência da infJexão que aconteceu em julho, 
seNiu não só para afastar - ainda mais - os temores suscitados pela crise cambial e pelo 
programa de ajuste, mas foi capaz, inclusive, de gerar expectativas positivas quanto à 
possibilidade de se entrar em um novo ciclo de crescimento do nível de ocupação, em 
função das novas realidades macroeconômicas vividas pelo país. Nesse contexto, a taxa 
de desemprego apresentou um descenso suave porém nítido, auxiliado que foi pelo 
baixo dinamismo da oferta de trabalho. 

Contudo, para que o ocorrido nesses meses prossiga e se consolide numa trajetória 
sustentada de queda da taxa de desemprego, ressalvada - naturalmente - a sua 
sazonalidade, torna-se necessário que, além da retomada do nível de atividades, a ser 
garantida pelas novas orientações da política econômica (câmbio, taxa de juros), 
também sejam implementadas medidas voltadas especificamente para a revitalização do 
mercado de trabalho. A seção Opinião dos Atores deste Boletim traz, a propósito, a 
discussão sobre um dos mais importantes mecanismos já criados no pais na área das 
políticas públicas de emprego: o PROGER - Programa de Geração de Emprego e Renda. 

A seção é aberta com a opinião do ator governamental, Beatrice Vai/e, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, que, apresentando alguns dados da pesquisa feita pelo !BASE 
sobre o desempenho do PROGER, traça um quadro bastante positivo do Programa, 
ainda que apontando a existência de várias providências capazes de potencializar a sua 
eficácia. Sob a ótica do setor empresarial, Joseph Couri, do SIMP/-Sindicato da Micro e 
Pequena Indústria do Estado de São Paulo, identifica no PROGER, além de seus 
benefícios intrínsecos, um importante subproduto, constituído pelo desenvolvimento da 
capacitação empresarial dos micro e pequenos empreendedores. Na perspectiva 
acadêmica, a partir de pesquisa análoga à realizada pelo /BASE e considerando a 
realidade do PROGER em Pernambuco, uma equipe do PIMES/UFPE liderada por Tarcisio 
de Araujo traz dados que de certa forma relativizam o panorama apresentado 
anteriormente pelo ator governamental, construindo um interessante contraponto capaz 
de instigar de forma saudável o aprofundamento dessas análises críticas. No que diz 
respeito aos pontos de vista em comum, ressalta, em ambos, a opinião de que as 
Comissões Estaduais e Municipais de Emprego são estratégicas para o êxito do Programa 
no meio urbano, indicando a necessidade das mesmas assumirem um protagonismo 
que vai muito além das limitadas inteNenções que hoje, com honrosas exceções, 
caracterizam a sua atuação. Fechando esta seção, Alberto Brochi da CONTAG analisa, 
sob a ótica dos trabalhadores rurais, o PRONAF, apontando a sua enorme importância 
para a pequena agricultura, principal produtora de alimentos, o que torna ainda mais 
crucial o relativamente baixo grau de sua cobertura, face às necessidades do conjunto da 
agricultura familiar. 

Este número do Boletim encerra-se com duas Notas Técnicas. Na primeira, Carlos 
Alberto Ramos e Ricardo Santana procuram, numa perspectiva empírica, avaliar em que 
medida é a quantidade ou a qualidade dos postos de trabalho a variável mais relevante 
para explicar os elevados níveis de pobreza e o grau de desi�ualdade prevalecentes na 
economia brasileira. Regis Bonelli é o autor da outra Nota Tecnica, onde, partindo de 
uma abordagem dos processos de desconcentração espacial da indústria, são 
questionadas, com a utilização de dados da RAIS, as estimativas correntes relativas à 
evolução da produtividade industrial. 
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A opinião dos Atores - BEATRICE VALLE* 

Os resultados do PROGER: mais ocupação e renda 

•:-;····•·"-·•·".".: Programa de Geração de Em­
��-·- \i prego e Renda - Proger integra 
[ � } o conjunto de políticas públicas
$,\< 4l,� d� ��reado de trabalho do Mi-
is ;;:,. • rnsteno do Trabalho e Emprego
v�ltadas para a integração dos pequenos e 
mIcroempreendedores no mercado produ­
tiyo. Teve como ponto de partida as discus­
soes do movimento da Ação da Cidadania 
Contra a Fome, a Miséria e pela Vida, e tem 
o mérito de ter colocado na. agenda .de
organizações públicas e privadas do país a
questão do crédito popular.

O Proger tem por fonte os recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e 
constitui-se na maior experiência de crédito 
assistido que o Brasil e a América Latina já 
conheceram. O Pro_grama prevê atribuições 
a diversas instituiçoes públicas e privadas, 
bem como a participação da sociedade civil 
organizada: o CODEFAT, Conselho gestor 
do FAT (em nível federal) e as Comissões de 
Emprego (nas esferas estadual e municipal) 
- compostos por representantes de traba­
lhadores, empresários e governos -, além
de organizações não-governamentais e
agentes financeiros. Essa institucionalidade
que dá suporte ao Proger é uma experiência
inovadora e recente nas políticas públicas,
potencializando seus resultados ao permitir
que sejam estabelecidas prioridades ade­
quadas às necessidades locais e ao possibi­
litar a articulação com outros programas.

No Pro�er estão presentes não só crédito, 
como ultima etapa do processo de capaci­
tação do empreendedor, mas também um 
conjunto de ações - voltadas para a me­
lhoria da gestão, da tecnologia de produ­
ção e da comerc ia l i zação - que,  
juntamente com as diretrizes de desenvol­
vimento local e a elaboração de projetos de 
qualidade, incorporam a pequena produ­
ção urbana às cadeias produtivas locais, 
regionais e, porque não, internacionais. 

Uma característica fundamental do Progra­
ma é a focalização dos esforços em alguns 
segmentos produtivos, visando fortalecê­
los para a geração e manutenção de ocu­
pação e renda. O público-alvo do 
Programa, na área urbana, inclui as peque­
nas e microempresas, formais e informais -
que apresentam, além da significativa par­
ticipação no total de empregos existentes 
na economia, enorme potencial de geração 
de emprego e renda. Além disso, são bene­
ficiários as cooperativas e associações de 

produção, devido aos diversos benefícios 
e�on�micos adviridos dessa forma de orga­
rnzaçao; e os recem-formados, que formam 
um dos grupos com maior dificuldade de 
inserção produtiva e com grande potencial 
de se tornarem empreendedores. As princi­
pais necessidades identificadas nesses seg­
mentos foram atendidas pelo Programa. 

No período de janeiro de 1995 a junho do 
corrente ano, o Programa, na sua vertente 
urbana, realizou empréstimos a 160,8 mil 
empreendedores num total de RS 1,57 bi­
lhão. 

A AVALIAÇÃO EXTERNA 

O Programa, desde sua concepção, prevê a 
avaliação externa como etapa importante 
para seu monitoramento.• Dessa forma, o 
Ministério do Trabalho e Emprego contra­
tou o Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas - !base para avaliar as aplica­
ções dos primeiros anos de existência do 
Proger Uan/95 a fev/98). O estudo foi reali­
zado na Região Metropolitana de São Paulo 
e em oito Unidades da Federação: Bahia, 
Ceará, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rondônia e Rio Grande do Sul, 
representando cerca de 55% do total de 
operações e 60% dos valores aplicados pelo 
Proger no período. Para o levantamento 
dos dados, foram aplicados 2.657 questio­
nários na área urbana. 

A pesquisa realizada permitiu, entre outros, 
caracterizar os beneficiários do Programa 
(empreendedores e empregados), descre­
vendo seus perfis sócio-econômicos; verifi­
car a eficiência das instituições e dos atores 
envolvidos na operacionalização do Progra­
ma; e precisar o impacto do Proger nas 
condições de vida de seus beneficiários, 
principalmente sob os aspectos da geração 
e manutenção de emprego e renda, e da 
sustentabilidade dos empreendimentos fi­
nanciados. 

OS ÊXITOS DO PROGER 

Com as informações geradas na avaliação 
externa é possível discutir o aperfeiçoamen­
to do Programa com base em diagnóstico 
confiável e bem fundamentado, além de 
esclarecer alguns equívocos recentemente 
veiculados que restringem o Programa ao 

* 

Beatrice Valle é economista e Coordenadora Geral de Em-
prego do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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6 crédito e ao seu desempenho nas Regiões 
Metropolitanas. 

Em primeiro lugar, cabe ressaltar que o 
Proger é extremamente bem sucedido ao 
conseguir democratizar o acesso ao crédito 
pois 78º/?Ado� beneficiári�s teve sua primei�
ra expenencra em emprestimos bancários 
por meio do _Programa. Ou seja, não fosse
o Proger mwto provavelmente não teriam
s� realizado a criação,e ampliação de negó­
cios de um grande numero de empreende­
dores, ainda mais considerando que 4 7% 
dos beneficiários criaram novos estabeleci­
mentos, segundo a pesquisa. 

A a�aliação do lbasE:_ mostra que o Progra­
ma e eficaz na geraçao e na manutenção de 
emprego e rend� na área urbana. No con­
junto das localidades pesquisadas, foram 
geradas, nos empreendimentos financia­
dos pel� Proger, mais de l O l mil ocupações 
e mantidas cerca _de 180 mil, ou seja, foram 
geradas ou ma:1tIdas cerca de 5,6 ocupaçõ­
es por operaçao contratada. A renda dos 
benefi�iá�ios dos crédit?s do Proger cresceu 
em medra 17, 9% apos o financiamento. 
Esse resultado adquire maior relevância 
uma vez que para 65, 7% dos beneficiários 
a atiyi�ade financiada pelo Proger constituí 
sua u�Ica fonte de renda, devendo-se agre­
g�r ainda a renda proveniente das ocupa­
çoes geradas e mantidas. 

Os dados relativos ao perfil das novas 
pess_oas ocupadas pelos empreendedo­
r�s financiados in�icam resultados posi­
tivos na promoçao da ampliação das 
oportunidades no mercado de trabalho 
aos segmentos mais vulneráveis da po­
pul�ç�o economicamente ativa {PEA). A 
maioria dos novos ocupados constitui­
se de jovens /62% entre 14 e 29 anos) 
de bai!'a escolaridade {48% dos ocupa­
dos sao meramente alfabetizados ou 
não têm nenhuma escolaridade) e aufe­
rem rendimentos de até três salários mí­
nimos /82,8%). 

�sses re�ultados confirmam a experiência 
1nternacIonal de que os microestabeleci­
mentos têm papel fundamental no seu en­
torno,  demandando insumos e
matérias-primas e contratando mão-de­
obra local com poucos requisitos em capital 
humano. 

No que se refere à sustentabilidade dos 
empreendimentos financiados, a pesquisa 
apontou índices animadores: 50, 7% dos 
beneficiários pretendiam fazer novos inves­
timentos nos doze meses subseqüentes à 
pesquisa, demonstrando que cerca de me­
tade dos empreendedores apoiados vislum­
bram perspectivas de crescimento, mesmo 
considerando o quadro de desaceleração 
da economia em 1998. 

Cons�ata-se ainda que, sob o ponto de vista 
do cliente, o Proger pode ser considerado, 
uma boa oportl:'�i?�de de negócio, pois 
62,6% dos benefIcIanos se mostrou interes­
sado em obter novos empréstimos das li­
nhas de crédito do Programa, mesmo 
havendo a possibilidade de alguns desses 
en:,preendedores investirem recursos pró­
prios. 

ESTRATÉGIAS PARA O 
APERFEIÇOAMENTO DO PROGRAMA 

Cabe destacar a <:_onstatação da eficácia do 
Proger na geraçao e na manutenção de 
emprego e renda na área urbana de forma 
sustentada, apesar da conjuntura econômi­
ca do t�iênio pesquisado /96/98), marcado 
por penedos de choques externos e de seca 
prolongada no Nordeste, conjugados aos 
processos _de transformações (principal­
mente relativos ao ambiente de competição 
das empresas) pelas quais o país vem pas­
sando ao longo desta década. 

Ao mesmo tempo, a avaliação identificou 
que. onde existe a mobilização dos atores
locais E:_ mecanismos de participaç�o efeti­
vos, ��o mera,:nente homologatorios ou 
coercItIvos, o dinamismo do Programa foi 
maiC?r. A existência de um plano de desen­
volvimento local e a atitude pró-ativa de 
atores locais figurou como fator preponde­
rante para o dinamismo do Programa e para 
o sucesso dos empreendimentos. Essas
ações, à medida que procuram inserir esses
segmen�os _em cadeias pr?dutivas, assegu­
ram a crraçao de externalrdades positivas e
de um círculo virtuoso de crescimento e
prosperidade.

A avaliação do !base confirmou e enfatizou 
a importância da articulação e motivação de 
�odes os ator�s envolvidos com a gestão e
1mplementaçao do Proger, identificando
esse papel como um fator crítico de sucesso 
do Programa nas localidades, como por
exemplo a experiência dos municípios de 
Estrela, no Rio Grande do Sul e de Anápolis
em Goiás. 

E�se fator p�s�ui seu reverso nas grandes 
c_1�ad�s br�sIlerr�s, onde o mecanismo par­
tIcIpatIvo e mais complexo e exige outra 
formatação, uma vez que o resultado do 
Proger nes�es l�cais foi aquém do esperado. 
Quando nao ha o envolvimento dos atores 
loçai_s, o Progra_ma tende a se aproximar do 
credito bancarro tradicional, perdendo as 
caract�rísticas de uma política pública de 
geraçao de emprego e renda. 

D_eve-s� ress_altar, contudo, que a participa­
çao s�cral nao substitui a qualidade na ela­
boraçao dos projetos individuais nem as
análises técnicas dos mesmos reali�das pe­
los agentes financeiros do Programa, mas, 
por outro lado, assegura a conexão dos



projetos individuais às prioridades de de­
senvolvimento local e ao pleno funciona­
mento de uma verdadeira "rede de apoio" 
ao crédito. Cabe observar, entretanto, que 
a avaliação identificou a necessidade de 
aperfeiçoamento nos procedimentos ope­
racionais dos agentes financeiros, visando, 
por exemplo, a concessão do crédito de 
forma mais ágil. 

Outra informação preciosa para o aperfei­
çoamento do Proger, que faz parte da ava-
1 i a  çã o,  diz respeito ao  perf i l  dos 
beneficiários dos financiamentos (os em­
preendedores), possibilitando identificar as 
características dos grupos que mais gera­
ram empregos. Vale notar que a avaliação 
indicou que os grupos que mais geram 
empregos são os mesmos que conseguem 

imprimir maior sustentabilidade à sua ativi­
dade, uma vez que pertencem a empreen­
dimentos economicamente mais 
"estruturados". 

Os resultados da avaliação permitem não 
só conhecer o desempenho do Programa, 
mas constituem-se relevantes subsídios 
para seu aperfeiçoamento, permitindo 
que sejam traçadas estratégias consisten­
tes para a otimização de seus impactos 
sociais e econômicos, bem como sua am­
pliação, mediante a associação com ou­
t ros  instrumentos ta is  como 
regulamentações na área tributária, traba­
lhista, entre outros mecanismos institu· 
cionais de apoio à difusão dos pequenos 
empreendimentos e, consequentemente, 

. de seus efeitos distributivos. 
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A opinião dos Atores - JOSEPH COURI* 

PROGER: Caminho do aprendizado e do desenvolvimento 
empresarial 

reposta inteligente, o Proger -
Programa de Geração de Em­
prego e Renda desponta como 
obra de especialistas identifica­
dos com as causas do pequeno 

empresário. Seus recursos, oriundos do FAT 
- Fundo de Amparo ao Trabalhador, desti­
nados basicamente ao investimento, cons­
tituem-se em alavanca que se assenta num
conceito adequado para que as pequenas
empresas possam criar condições de nave­
gar por mares menos agitados. Ao lado do
Pronaf - Programa Nacional de Fortaleci­
mento da Agricultura Familiar, uma outra
vertente para a qual estão sendo direciona­
dos recursos do FAT, o Proger está também
contribuindo para geração de emprego e
renda.

Os resultados obtidos por ambos, no perío­
do 1995-1997, apontam para o sucesso das 
ações nesta área. Em 1997, mais de 360 mil 
empreendedores receberam financiamen­
tos, tendo sido aplicados cerca de RS 2,27 
bilhões, com valor médio modesto, em tor­
no de RS 6 mil. Para 1998, projetava-se a 
realização de aproximadamente 400 mil 
operações de credito, num valor aproxima­
do de RS 2,5 bilhões. Estima-se que, com 
os recursos dos dois programas, mais de 
550 mil postos de trabalho ficaram garanti­
dos no período 1995-97, conforme indica­
ções do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Falando pelos pequenos industriais, pode­
mos salientar que o Proger tem-se transfor­
mado em instrumento de progresso 
empresarial. Seus empréstimos podem ser 
vistos como uma base a partir da qual os 
pequenos empreendedores podem melhor 
conduzir seus negócios, pois os investimen­
tos sempre são liberados mediante a apre­
sentação de projetos consistentes. Isto é 
uma obrigação implícita nos contratos des­
te Programa, o que não deixa de mostrar 
uma espécie de Calcanhar de Aquiles de 
muitos pequenos empreendedores. 

Pode-se dizer, por causa deste fato, que o 
Proger tem, alem de suas vantagens como 
instrumento impulsionador da economia e 
do emprego, também o mérito de expor a 
ausência de preparo gerencial por parte de 
muitos pequenos empreendedores. Nasci­
dos no combate pela sobrevivência, estes 
não tiveram a oportunidade do aperfeiçoa­
mento através de cursos que os habilitariam 
a um desempenho mais qualificado na di­
reção de seus negócios. 

Para nós, esta situação fica evidente na 
maioria das ocasiões em que o Simpi é 
acionado, através de seu serviço especiali­
zado na obtenção de empréstimos, por em­
presários que buscam, através do Proger, 
recursos para ampliar ou remodelar suas 
linhas de produção. Como as solicitações 
obrigam a existência de projetos de investi­
mentos, na ausência destes os processos se 
arrastam por tempo maior que o esperado. 

Nestas ocasiões, nosso Sindicato sempre 
empresta seu apoio aos pequenos indus­
triais, orientando-os na elaboração de pro­
jetos de invest imentos que melhor 
atendam aos seus interesses econômicos. 
Mas entendemos que esta operação pode 
ter encaminhamento mais conseqüente do 
que o assistencialismo de última hora. 

Nossas constatações vão ao encontro de 
diagnóstico elaborado por equipe de força­
tarefa do Ministério, que analisa e propõe 
soluções para diferentes quadros em sua 
alçada de atuação. Os técnicos oficiais pro­
poem integrar, por exemplo, o crédito à
capacitação e à assistência técnica, através 
de maior articulação dos agentes financei­
ros com outros parceiros, públicos e priva­
dos; melhorar o desempenho do Proger nas 
áreas metropolitanas; integrar outros agen­
tes financeiros ao programa; capacitar 
agentes financeiros e parceiros a melhor 
orientar os beneficiários na solicitação do 
crédito e no acompanhamento dos proje­
tos financiados; e instituir sistemática de 
avaliação permanente do Programa. 

O Proger, assinala relatório da força-tarefa, 
"é um programa integrado de concessão de 
crédito na medida em que deve estar acom­
panhado de capacitação e assistência técni­
ca. Os agentes financeiros têm concedido 
apenas crédito, à exceção do Banco do 
Nordeste que, mesmo assim, tem tido atua; 
ção restrita às áreas não-metropolitanas. E 
necessário recuperar a concepção original 
do programa através de parcerias dentro do 
setor público e fora dele. A integração des­
sas ações aumentaria a eficácia do progra­
ma e reduziria sua inadimplência. Os 
agentes financeiros estão sendo estimula­
dos a capacitar seus funcionários para essa 
tarefa e para integrar novas instituições par­
ceiras ao programa". 

* 
Presidente do SIMPI - Sindicato da Micro e Pequena Indústria 
do Estado de São Paulo 
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10 As maiores dificuldades na implementação 
do programa localizam-se nas áreas metro­
politanas, especialmente nas da Região Su­
deste. Por isso a recomendação da 
força-tarefa é melhorar o desempenho do 
Proger urbano nessas regiões, principal­
mente no que diz respeito à orientação da 
demanda e de sua integra5ão, através de
novas parcerias, com as açoes de qualifica­
ção e assistência técnica. Sob convênio, 
estão sendo desenvolvidos planos de ação 
para a execução do Proger nas Regioes 
Metropolitanas de Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro e São Paulo. 

Estes instrumentos objetivam, segundo os 
técnicos, propiciar a assistência integral ao 
pequeno e micro-empreendedor e aos tra­
balhadores . autônomos .. Esta .. assistência. 

• ocorrerá por intermédio da criação de agên­
cias do empreendedor localizadas nas uni­
dades de atendimento do Banco do Brasil.
Tais agências terão a incumbência de forne­
cer, em parceria com instituições técnicas
especializadas, informação, orientação ao
crédito, recebimento e análise de propostas
de financiamento, capacitação, assessoria e
acompanhamento dos proponentes e to­
madores de crédito por meio de visitas pre­
ventivas e de consultoria pontuais e
corretivas para cada empreendimento. Ace­
lerar a implementação destas medidas é
desejável.

A transferência de conhecimentos gerenciais
ou técnicos, proporcionados por escolas ou
entidades públicas ou particulares com com­
petência para tanto, é uma preocupação per­
manente do Simpi, evidenciada pelos
inúmeros convênios que já assinou com o
oqjetivo de repassar mais experiência aos pe­
quenos empreendedores de seu universo de
atuação. Se pudennos ampliar institucional­
mente essa iniciativa, com o apoio do Proger,
o retomo social dos investimentos alocados
terá um efeito muitas vezes mais multiplicador.
Em nome das pequenas indústrias, estamos
fazendo um conVite a essa reflexão.

A orientação da demanda é também outro 
fator importante para o sucesso do progra­
ma. A recomendação da Força-Tarefa é a de
que se desenvolva um programa de capa­
citação das instituições parceiras que de­
vem ser ampliadas e incorporadas ao 
programa. Nesse sentido já está sendo de­
senvolvido um programa de capacitação 
das institUições financeiras e dos parceiros 
sociais para orientar os beneficiários na so­
licitação do crédito (gerentes, agentes de

desenvolvimento etc.). De um modo geral, 

a informação relacionada a linhas de crédito 
é sempre cercada de problemas nas institui­
ções financeiras e é saudável que aconteça 
esse treinamento. 

Nesse particular, gostaríamos de ver disse­
minado por todos os bancos uma iniciativa 
em curso. Como forma de tornar o Proger 
mais atrativo para os gerentes, está em 
processo de implantaçao a mudança na 
forma de avaliação das agências do Banco 
do Brasil, dando f'!laior P?r_ltuação àquelas 
que tem uma maior partIcIpaçao nas ope­
rações do Programa, estimulando-se, dessa 
maneira, o processo de concessão do finan­
ciamento. As informações indicam que es­
tava previsto o treinamento de 1.500 
funcionários para esse fim nos estados de
Mi.nas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. 
Todos ganham com isso, pois se reduz a 
desinformação e as sucessivas idas e vindas 
do potencial beneficiário do crédito às 
agências bancárias. 

Outro fator também não deve ser esqueci­
do: a avaliação do Programa. É essencial 
verificar se está atingindo os seus objetivos 
no que diz respeito a quantidade e qualida­
de dos empregos gerados e ao aumento da 
produtividade e da renda dos pequenos 
empreendimentos produtivos. Neste as­
pecto, organizações como o Simpi podem 
proporcionar contribuição importante, pois 
vivem com seus representados o dia-a-dia 
de suas necessidades. 

De acordo com o Ministério, uma avaliação 
piloto foi realizada no Espírito Santo e outra 
está sendo feita em Pernambuco. As meto­
dologias estão sendo ajustadas e unificadas 
para que o processo de avaliação seja es­
tendido para outros estados. Por recomen­
dação da força-tarefa será implantado um 
sistema permanente de avaliação e acom­
panhamento de forma a ajustar o programa 
em termos dos seus objetivos e de sua 
focalização. As organizações de pequenos 
empreendedores podem dar contribuição 
inestimável nesta fase. 

Tomamos também ciência de que se encon- . 
tra em estudo a redefinição das linhas de
crédito do Proger, atendendo a novas de­
mandas dos segmentos produtivos. As ai-
terações seriam relacionadas ao teto de . 
financiamento, taxa de juros e prazos, além 
de incluir um novo segmento: o jovem . 
empreendedor. Saudamos todas as mu­
danças que possam vir como estímulo à 
pequena empresa, em benefício da riqueza
e pleno emprego no Brasil. 



A opinião dos Atores - TARCISIO PATRICIO DE ARAUJO 
ROBERTO ALVES DE LIMA e 
HERMINO RAMOS DE SOUZA* 

Políticas públicas de emprego: a experiência do PROGER 

1. INTRODUÇÃO

abe-se que a resposta de efeito 
mais rápido e mais significativo 
no combate ao desemprego - o 
crescimento econômico - de­
pende de limites em geral asso­

ciados a ajustes macroeconômicos; por ou­
tro lado, respostas advindas de mudanças 
institucionais (alterações na legislação tra­
balhista, por exemplo) e de adequação a 
novos padrões tecnologicos e organizacio­
nais (requalificação da mão-de-obra) levam 
algum tempo para surtir efeitos expressivos. 
Mudanças institucionais, mesmo quando 
operadas na direção correta, exigem um 
período de adaptação dos agentes econô­
micos - empresas e trabalhadores - até sua 
assimilação e conseqüentes efeitos positi­
vos sobre a geração de empregos. Progra­
mas de requalificação da força de trabalho 
enfrentam o desafio de vencer a velocidade 
com que ocorrem mudanças tecnológicas e 
organizacionais que alteram os requisitos 
acoplados a cada posto de trabalho; a di­
mensão desse desafio é tanto maior quanto 
mais expressiva for a defasagem entre o 
nível de escolaridade da força de trabalho e 
o nível mínimo de qualificação exigido pelo
padrão tecnológico.

Considerado esse quadro, políticas públicas 
de emprego do tipo "programas de geração 
de emprego e renda" desempenham um 
papel que, embora obviamente limitado, é 
importante em momentos de grandes 
transformações no mercado de trabalho, 
pois tais programas podem direcionar re­
cursos para a criação de empregos em re­
giões ou segmentos econômicos mais 
atingidos pelo processo de reestruturação; 
ademais, podem ter um papel relevante na 
criação ou manutenção de pequenos negó­
cios; neste último caso, os programas esta­
riam formando uma força de trabalho que 
potencialmente geraria outros empregos. 

O Ministério do Trabalho e Emprego, reve­
lando estar consciente da dimensão do pro­
blema do emprego e das vicissitudes de um 
sistema de políticas públicas de emprego 
num contexto de ajustes macroeconômi­
cos, tem procurado acelerar programas de 
treinamento e requalificação de mão-de­
obra e programas de geração de ocupações 
e renda, assim como fazer a avaliação des­
ses programas. No caso do PROGER, objeto 
de discussão neste artigo, o fato de que se 
trata de um programa que já completou 

mais de quatro anos de funcionamento, 
tendo sido aplicados recursos da ordem de 
RS 8,0 bilhões, deixa evidente quão impe­
rativa é a necessidade de avaliação. 

Dado que o objetivo primordial do PRO­
GER é a geração de emprego e renda, jul­
ga-se que pelo menos três aspectos devem 
ser levados em conta no processo de ava­
liação: i) o contexto macroeconômico; ii) a 
distribuição espacial e setorial dos recursos, 
tendo-se em vista pressões dos mercados 
de trabalho locais; iii) o efeito líquido de 
emprego gerado. A seguir discute-se, nos 
limites do espaço disponível, cada um des­
ses pontos. A base empírica do trabalho é
uma pesquisa realizada por equipe do Pro­
grama de Pós-Graduação (PIMES)/Departa­
mento de Economia da Universidade 
Federal de Pernambuco, considerando-se 
os empreendimentos financiados em Per­
nambuco, no período de Janeiro/95 a De­
zembro/97. Deve-se antecipar que, apesar 
de a pesquisa abranger apenas este Estado, 
algumas considerações transcendem os li­
mites das fronteiras aí delimitadas. 

2. CONTEXTO MACROECONÔMICO

Em termos nacionais, estimativas recentes 
apontam para um crescimento econômico 
muito baixq, na média, nos próximos qua­
tro anos. E óbvio que essas estimativas 
podem mudar, a depender de como a eco­
nomia brasileira venha a sair da atual crise. 
De todo modo, as perspectivas são de cres­
cimento insuficiente para fazer face ao atual 
contingente de desempregados, além do 
aumento da PEA, que, pela dinâmica demo­
gráfica do passado recente, deverá conti­
nuar crescendo a 2,5% ao ano pelo menos 
nos próximos 1 O anos (hoje perto de 2 
milhões de pessoas sendo incorporadas ao 
mercado de trabalho todo ano). 

Fica, portanto, evidente que a questão do 
emprego é algo que manterá sua relevância 
e sua urgência por alguns anos à frente. 
Implica constatar a importância de se discu­
tir, mais do que em outros momentos, se o 
papel da principal política pública de gera­
ção de emprego, através da qual já foram 
aplicados vultosos recursos, apresenta re­
sultados compatíveis com seus objetivos. 

Destaque-se que um importante limite de 
políticas públicas de emprego baseadas em 
* 

Professores e pesquisadores do PIMES/UFPE. 
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1Z crédito é a ausência de condições de cres­
cimento para a economia como um todo; 
de fato, enquanto persistir a tendência a um 
crescimento economico insuficiente, como 
no momento atual, os projetos financiados 
no âmbito do PROGER encontrarão as mes­
mas dificuldades da maioria dos empreen­
dimentos em momentos de retração da 
economia. 

Por outro lado, a indagação sobre a ade­
qua<;ão da política do PROGER em um con­
texto de retomada do crescimento não 
podie ser empiricamente testada, dado que 
após a criação do Programa o País ainda 
não voltou a apresentar índices sustentados 
de c:rescimento. No entanto, entende-se 
que as fronteiras de possibilidades de pro­
dução e as deficiências de infra�estrutura. 

• social e econômica no Brasil são ainda tão
amplas que uma retomada do crescimento 
econômico sustentado, via recuperação da 
poupança pública e canalização da pou­
pança privada - além das reformas institu­
cionais necessárias - devem levar, a 
despeito de avanços tecnológicos, a au­
mento significativo não só da criação de 
ocupações melhor qualificadas como tam­
bém da demanda por mão-de-obra menos 
qualificada ou requalificada, ou que pode 
ser retreinada pelas próprias empresas num 
contexto de significativo aumento da de­
manda agregada. Nesse quadro, o incenti­
vo a novos empreendimentos seguramente 
teria probabilidade muito maior de sucesso 
e, consequentemente, de geração de em­
pregos, desde que houvesse um processo
maiis rigoroso de monitoramento da execu­
ção do Programa, reduzir,do-se ao mínimo 
as possibilidades de desperdício na aloca­
ção dos recursos. Este último ponto é extre­
mamente relevante, vistQ que foi observado 
no estudo da UFPE um significativo número
de casos em que os recursos não teriam 
sido aplicados conforme os objetivos do 
PROGER. 
3. DISTRIBUIÇÃO ESPA(IAL E SETORIAL
D01S RECURSOS

Ressalte-se que a distribuição de recursos 
do PROGER , em sua maior parte, se limi­
tou à demanda revelad� ao agente finan­
c e.i ro, ver ificando-se que há forte 
predominância de recursos para projetos na 
área rural. No caso do Banco do Brasil, 
90. 7% do total aplicado no Nordeste, no
peiríodo analisado, foi direcionado para o 
Pmger Rural e o PRONAF, enquanto em 
Pemambuco a proporção foi de 84,8%. Em 
termos nacionais, este é também o quadro
da aplicação dos recursos do FAT direciona­
dos pelo Banco do Brasil. Já o Banco do 
Nordeste, cujo universo de aplicação com­
preende os nove Estados do Nordeste mais 
o Estado de Minas Gerais, a aparente con­
figuração mais urbana da aplicação dos 
recursos, sugerida por dados administrati-

vos agregados, depois se revela expr�ssiva­
mente rural - dado que uma parte signifi­
cativa dos projetos enquadrados �orno 
urbanos (segmento "Pessoa Física") com­
preende, de fato, projetos agrícolas classifi­
cados como "agroindústria". Um quadro da 
distribuição de recursos por mesorregiões 
de Pernambuco deixa evidente que as me­
sorregiões de natureza predominantemen­
te rural e de relativamente menor• peso
populacional concentram a maior parte dos 
recursos aplicados. Um indicador sintético
(RS per capita) ilustra o ponto: enqu�nto a 
Região Metropolitana e a Zona da Mata, 
onde se concentra o desemprego, recebem 
recursos per capita da ordem de RS: 6, as
regiões do São Francisco e do Sertão ficam 
com mais de RS 30, e a do Agreste com 
cerca de RS 16 (a média para o Estad9 é de 
aproximadamente RS 13). 

De fato não existe uma integração do PRO­
GER com as ações de planejamento do 
Estado e as comissões municipais de em­
prego não estão capacitadas nem �o de­
mandadas para exercer um papel �uxiliar 
ativo na alocação de recursos. Em decor­
rência disso, os empreendimentos financia­
dos em geral não obedecem a uma :Iógica 
econômica e, em conseqüência, prevalece 
a orientação do agente financeiro no mero 
atendimento de uma demanda espontâ-
nea. 
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Há necessidade de se desenvolver ;ações
que garantam um trabalho articuladp com 
os governos estaduais, particularmente nas 
esferas das Secretarias de Planejamento e 
do Trabalho. A exigência de representações
tripartite nas comissões de emprego, pelo 
menos no caso de Pernambuco, não tem 
levado a um trabalho articulado e pl,meja­
do, e o resultado é que a demanda por 
recursos do FAT tende a ser satisfeita segun­
do a ótica dos agentes financeiros. Eyiden­
temente, admite-se que são avaliadas a 
viabilidade econômica do projeto e a capa­
cidade de pagamento do empreençledor. 
Entretanto, se além disso existisse um plano 
de ação do governo, elaborado corri a co­
laboração das comissões, para atuação nas 
diversas regiões do Estado, com a participa­
ção dos segmentos interessados, isso pro­
vavelmente contribuiria para a maximização 
dos benefícios do Programa - atendendo­
se à concepção original do PROGER.: 

1 

4. EFEITOS SOBRE A GERAÇÃO DE
EMPREGOS

1 

O estudo mostra que a despeito da impor­
tância atribuída ao PROGER para a geração 
de emprego e renda, este é ainda um pro­
grama limitado em termos de suste,:itação 
1 
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No penodo analisado. os recursos totais do PROGER aloca-
dos a Pernambuco pelo Banco do Nordeste e banco do Brasil 
montaram a RS 135,7 milhões. 



de empregos, no caso de Pernambuco (e 
provavelmente em outros Estados), além de 
ter uma dimensão extremamente reduzida 
relativamente às necessidades de geração 
de empregos na economia pernambucana, 
cuja população desempregada supera 250 
mrl pessoas - sem considerar o contingente 
de subempregados. 

Os resultados do PROGER no segmento 
urbano revelam que não há sustentabilida­
de dos empregos imediatamente gerados 
pelo financiamento. A despeito do período 
curto de obseNação, entre a ocasião do 
financiamento e a data da avaliação, o efei­
to líquido final de empregos gerados é re­
duzido de 2,5 para J ,7 emprego por 
empreendimento, no caso de pessoa jurídi­
ca; nos empreendimentos de pessoa física, 
esse efeito final é reduzido de J ,3 para 0,3 
emprego por projeto. 

No segmento rural, a ocorrência da seca 
atuou na direção oposta aos objetivos do 
Programa. O resultado final foi, na melhor 
das hipóteses, a manutenção dos empre­
gos, sem nenhuma indicação de transfor­
mação das condições existentes. O foco do 
programa aparenta estar mais em ativida­
des agropecuárias de baixa produtividade, 
sem perspectiva de desenvolvimento sus­
tentável: atividades tecnologicamente atra­
sadas - feijão/milho, mandioca, mamona e 
pecuária, apesar desta última contar com 
alguma potencialidade, caso haja incorpo­
ração tecnológica em termos da genética 
animal e das técnicas, de produção da ali­
mentação pecuária. E desejável que haja 
maior inte_wação com programas e técnicas 
de convivencia com a seca; tal necessidade 
se revelou nítida em face da perda de gran­
de parte da produção, pelo fato de J 998 ter 
sido um ano muito crrtico no que diz res­
peito à falta de chuva em Pernambuco, 
como em todo o Nordeste, resultando na 

redução expressjva da área colhida e da :2 � 
produtividade. E preciso focar atividades :ã�
com maior potencial de geração de renda e �� emprego sustentáveis, mas também inte- .. 
grar políticas e programas (crédito+ apoio �I
a comercialização + assistência técnica + -8�tecnologias de convivência com o semi-ári- �s
do) que reduzam a vulnerabilidade de ativi- i§dades de menor potencial. 

Deve-se também salientar que a solvência 
financeira do sistema FAT depende do 
nível de inadimplência; as dificuldades re­
latadas por parte significativa dos benefi­
ciá rios, com respeito à demanda do 
mercado e às conseqüências da seca, 
apontam para um provável aumento dos 
índices de inadimplência, devendo-se es­
tar atento para o que ocorre em outros 
Estados. Saliente-se que parte dos benefi­
ciários já alimentam expectativas de ob­
tenção de novos empréstimos com o 
objetivo de saldar compromissos anterio­
res, o que também limitaria o potencial de 
geração de novos empregos. 

Por fim, levando-se em conta os resultados 
modestos em termos de geração de empre­
gos, não se pode deixar de considerar ou­
tras políticas com efeitos mais imediatos 
sobre o atual quadro de agravamento so­
cial, a exemplo das frentes de trabalho ur­
banas combinadas com requalificação da 
força de trabalho. Por outro lado, é neces­
sário reforçar medidas que possam contri­
buir  para a redução do  r i tmo de 
crescimento da oferta de força de trabalho 
com a incorporação dos mais jovens à es­
cola, associada com a melhoria do sistema 
educacional. Evidente que políticas assis­
tencialistas podem ainda ser um caminho 
complementar no atual momento de baixo 
crescimento econômico, dadas a dimensão 
e a gravidade do desemprego e da pobreza 
no País. 
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A opinião dos Atores - ALBERTO ERCÍLIO_BROCHI* 

PRONAF: Fortalecendo a agricultura familiar 

agricultura participa da vida so­
cial e econômica do país com 
aproximadamente 10,5% do 
Produto Interno Bruto - PIB,• elevando-se para 35% se for

considerado o agrobusiness. Mantém no 
meio rural 24% da mão-de-obra ativa do 
país e, considerado o complexo agroindus­
trial e seNi5os, esse índice chega a 40%. Ela 
ainda impoe ao Brasil a característica de um 
país agroexportador, que têm na agricultu­
ra a saída para o fortalecimento da econo­
mia, equilíbrio da balança comercia/ e 
geração de mais emprego e renda. 

No meio rural brasileiro encontramos um 
universo de 4, 9 milhões de pequenos esta­
belecimentos que trqbalham em regime de 
economia familiar. E a agricultura familiar, 
que absoNe a mão-de-obra de 14,2 milhões 
de camponeses, totalizando 75% da popu­
lação rural, ocupando apenas 27% do total 
da área agricultável do Brasil. No momento 
gera 80% dos postos de trabalho no campo 
contra 20% da agricultura patrona/. 

Quando falamos de agricultura familiar, es­
tamos nos referindo ao imenso contigente 
de homens, que junto de sua família, no 
meio rural desenvolvem atividades agríco­
las, pecuárias, agro-if1dustriais, pesqueiras, 
florestais e extrativas. E o segmento do setor 
produtivo nacional que historicamente 
mais tem produzido alimentos para o mer­
cado interno, respondendo ao longo do 
tempo por cerca de 70% dos alimentos 
colocados à disposição da população brasi­
leira. 

Apesar de terem arcado com a responsabi­
lidade de produzir alimentos a baixo custo, 
atendendo a crescente demanda da popu­
lação rural e urbana, a maioria destes agri­
cultores famil iares foi e xcluída dos 
benefícios oferecidos pelas políticas públi­
cas no processo produtivo, na inovação 
tecnológica e do mercado nacional e inter­
nacional. O Estado, por muitos anos, não 
correspondeu com o apoio necessário na 
política agrícola, saúde, educação e habita­
ção, essenciais para aumentar a capacidade 
produtiva e a melhoria da qualidade de vida 
dos agricultores familiares. 

A Confederação Nacional dos Trabalhado­
res Agricultura - CONTAG ergueu a bandei­
ra da luta por uma política diferenciada para 
a agricultura familiar, buscando a valoriza­
ção do espaço rural como um local privile-

giado de transforma5c30 e implementação 
de políticas de inclusao social. No início da 
década de 90, a CONTAG com o Ministério 
da Agricultura e da Reforma Agrária, esbo­
çou a primeira proposta de uma política 
diferenciada para a agricultura familiar, ori­
ginando o PRONAF, em 1995. 

O Decreto nº 1. 946, de junho de 1996, 
ampliou e redefiniu o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura familiar -
PRONAF, contemplando um conjunto de 
medidas e ações significativas como parâ­
metro para o estabelecimento de uma po­
lítica agrícola diferenciada para a agricultura 
familiar, reseNando grandes desafios aos 
Governos e beneficiários no cumprimento 
de seus objetivos. O PRONAF é uma con­
quista do Movimento Sindical dos Trabalha­
dores Rurais - MSTR e, apesar de suas 
limitações e imperfeições ainda existentes, 
ele se constitui hoje no principal e único 
instrumento de política agrícola para os 
produtores familiares. 

A CONTAG, no processo de construção do 
PRONAF procurou, sempre de maneira 
aberta e responsável, debater com o poder 
público e com a sociedade civil organizada, 
idéias e sugestões para seu aperfeiçoamen­
to. Importante contribuição veio da FAO, 
com seu estudo realizado em 1995, em que 
revelou no universo dos agricultores fami­
liares, diferentes níveis de desenvolvimento 
social e econômico, que classificou de: 

a) agricultores consolidados, 27% do uni­
verso, integram o mercado e têm acesso a
inovações tecnológicas e a políticas públi­
cas;

b) agricultores em transição, somam 23% e
integram parcialmente o mercado, acesso
limitado (parcial) a inovações tecnológicas
e não têm acesso à maioria das políticas e
programas governamentais, não estão con­
solidados como pequenas empresas, mas
possuem grande potencial para sua viabili­
zação econômica;

c) agricultores periféricos (ou marginaliza­
dos), em maioria, 50% deles possuem pou­
ca terra, sem infra-estrutura e inviáveis
economicamente, cuja interação produtiva

- à economia nacional depende das ações de

* 

O autor é Secretário de Política Agrícola da CONTAG-Con­
federação Nacional dos Trabalhadores na Agriculn.ira. 
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16 um forte e bem estruturado programa de 
redistribuição de terra e de infra-estrutura 
produtiva. 

Esses indicadores reforçaram a tese da 
CONTAG, reafirmando ao Governo que o 
maior desafio do PRONAF com relação aos 
agricultores familiares é estabelecer ações e 
instrumentos de política agrícola diferencia­
dos, inclusive dentro do PRONAF. com ca­
pacidade de atender as demandas dos
diferentes níveis de desenvolvimento. Nes­
se sentido, importantes avanços já foram 
obtidos nos quatro anos do PRONAF, den­
tre os quais destacamos o Programa de 
Apoio à Infra-estrutura para a produção 
agrícola familiar em municípios carentes e
com maior número de agricultores familia­
res; fomento à Assistência Técnica e Exten­
são Rural, especialmente aos agricultores 
residentes em municípios contemplados no 
programa de apoio a infra-estrutura; pro­
grama de capacitação de lideranças e agri­
cultores de base familiar, preparando-os e 
qualificando-os para melhorar a gestão na 
produção, comercialização e nas interven­
ções nos Conselhos Municipais de Desen­
volvimento Rural - CMDR e ampliação das 
linhas de crédito rural do PRONAF, visando 
atender os diferentes níveis de desenvoM­
mento econômico dos agricultores familiares. 

Apesar dos avanços conquistados, ainda há 
muito que fazer para que as metas e ações 
propostas ao PRONAF sejam institucionali­
zadas e operacionalizadas, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento e fortale­
cimento dos agricultores familiares, aumen­
tando a produção de alimentos e os
excedentes exportáveis, gerando mais em­
prego e renda no meio rural brasileiro. 

Estudos provam que a agricultura familiar 
além da produção agrícola, tem grande 
capacidade em absorver a mão-de-obra e
transformá-la numa alternativa socialmente
desejada, economicamente produtiva e po­
liticamente correta para atacar grande parte 
dos problemas sociais urbanos derivados 
do desemprego rural e do êxodo rural. 

Mediante a importância sócio-econômica 
que representa a agricultura familiar para o 
País, sobretudo na produção de alimentos 
e geração de emprego e renda, não pode o 
Governo instituir ao segmento uma política 
excludente do presente e futuro mercado. 
É preciso que a ação do Governo através do 
PRONAF seja, de fato, uma iniciativa capaz 
de dotar o segmento da agricultura familiar 
de instrumentos de política agrícola e social 
que visem o desenvolvimento da capacida­
de produtiva da unidade familiar,.a capaci­
tação dos recursos humanos para a 
administração e gerenciamento da unida­
de, bem como dotar o segmento de tecno­
logias apropriadas e fomentar a produção 

e a produtividade através de uma assistên­
cia técnica e extensão rural de acordo com 
os costumes e a realidade da família rural. 
Pois só assim o PRONAF, enquanto progra- . 
ma de Governo, poderá garantir a este 
importante segmento a sua inserção no 
mercado produtivo e competitivo, nacional 
e internacional. 

As propostas dos agricultores familiares , 
no PRONAF nunca foram atendidas em
sua plenitude, apesar dos avanços alcan­
çados. O crédito rural tem se destacado 
como a principal reivindicação dos agri- . 
cultores familiares. Inicialmente o Gover­
no teve dificuldade de disponibilizar os
recursos e contou, também, com a resis- . 
tência dos bancos oficiais em operar o : 
crédito rural do PRONAF. As fontes dos
recursos disponibilizados ao PRONAF fo­
ram provenientes da exigibilidade bancá­
ria Manual - MRC-6.2, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT e dos Fun­
dos Constitucionais (FCO, FNE e FNO). 
No período compreendido, houve cresci- • 
menta do volume de recursos, porém ca­
ros e muito distantes de atenderem a 
enorme demanda existente de aproxima­
damente 4, 9 milhões de famílias. 

Em 1995, os agricultores familiares, através. 
da CONTAG, reivindicavam para a safra 
1995/96, 1 bilhão de reais. O governo fez a : 
previsão de 200 milhões de reais para custeio : 
de lavouras e aplicou de fato 93 milhões de 
reais, atendendo apenas 4 7 mil famílias ru- • 
rais. 

Em 1996, com a redefinição do PRONAF, a: 
agricultura familiar passou a ter um instru- • 
menta de crédito mais efetivo. A CONTAG 
em negociação com o Governo conseguiu• 
prever recursos na ordem de 1 bilhão de 
reais para o custeio e 500 milhões de reais 
para investimento. Porém os recursos pre-. 
vistos não foram aplicados em decorrência 
de problemas operacionais dos bancos cre­
denciados. Neste ano, a agricultura familiar 
contou com a aplicação de 650 milhões de . 
reais no custeio e 4 milhões de reais no 
investimento, atendendo cerca de 142 mi/ 
famílias. 

Em 1997, a negociação da CONTAG com o 
Governo selou a previsão de 1,5 bilhões de: 
reais para a agricultura familiar, sendo 1

bilhão de reais para financiar o custeio das 
lavouras e 500 milhões de reais para o: 
investimento. Deste montante, os produto-: 
res contaram com a aplicação de 887, 9 J . 
milhões de reais no crédito de custeio e
736,99 milhões de reais no crédito de inves-· 
timento, ultrapassando a meta prevista de 
124 ,87 milhões de reais, atendendo 4 20 mil 
agricultores familiares. A aplicação excedeu: 
o valor previsto em virtude da maior de­
manda e aplicação dos Fundos Constitucio-



nais e da suplementação de 200 milhões de 
reais para operar o custeio especial. 

No ano de 1998, a CONTAG negociou com 
o Governo o montante de 2,3 bilhões de
reais para o PRONAF, sendo distribuído da
seguinte maneira: Custeio Especial 200 mi­
lhoes de reais, Investimento Especial 100
milhões de reais, Investimento Normal 550
milhões de reais, sendo deste montante
300 milhões de reais vindos da exigibilidade
bancária, MCR-6.2. Assim, denota-se que
o FAT aportou o montante de 1, 9 bilhões
para a agricultura familiar em 1998, aten­
dendo 674 mil famílias. O PRONAF tam­
bém contou , em 1998, com a previsão de
200 milhões de reais para financiar, através
do Banco do Brasil, o Crédito de Investi­
mento para Implantação de Pequenas e
Médias Agroindústrias Rurais - AGREGAR.
Desse montante nada foi aplicado.

Assim, obseNa-se no quadro 1 que os re­
cursos previstos na ordem de 2,3 bilhões de 
reais para a safra de 1998/99, foram aplica­
dos 1,87 bilhão de reais, inferior em mais 
de 50% à demanda de 4 bilhões de reais, 
apresentada pela CONTAG. 

Em 1999, o MSTR em negociação com o 
Governo ampliou as linhas de crédito e o 
volume de recursos para o PRONAF. Porém, 
o volume de recursos previstos na ordem
de 3,46 bilhões, ficou bem abaixo do valor
solicitado pela CONTAG- 5 bilhões de reais.
O Governo pretende atender mais de 1

QUADRO 1 

milhão de agricultores com o volume de 
recursos previstos para a safra 99/2000. As 
inovações no crédito do PRONAF neste ano 
se dão por conta da inclusão dos agriculto­
res familiares de assentamentos da reforma 
agrária, classificados no Grupo A, da criação 
do microcrédito destinado a financiar agri­
cultores familiares de baixíssima renda, clas­

sificados no Grupo B, da redefinição da 
linha de crédito de investimento AGREGAR 
e Agroindustrial, destinadas a atender to­
dos os grupos de beneficiários do PRONAF. 

O Volume de recursos previstos, 3,46 bilhões 
de reais para atender os agricultores fami­
liares beneficiários do PRONAF na safra de 
1999/2000, estão distribuídos para custeio 
e investimento, respeitando os limites e 
condições estabelecidas nos referidos gru­
pos de beneficiários do Programa. Portanto, 
apesar da elevação do volume de recursos, 
obseNamos que o crédito do PRONAF ain­
da este ano não atingiu 20% do universo 
dos agricultores familiares no Brasil. Desta 
maneira, podemos reafirmar que o volume 
de crédito é pequeno e insuficiente para 
atender a demanda, limitando, assim, o 
aumento da produção de alimentos, para o 
abastecimento interno, o aumento de grãos 
para a exportação e, a geração de mais 
empregos e renda no meio rural. 

No processo de construção do PRONAF, 
avanços importantes foram alcançados, 
mas ainda há muitas limitações e muitos 
desafios a serem enfrentados. 

Crédito Rural do PRONAF safras 1995/96, 1996/97, 1997/98, 1998/99 e 
1999/2000 

IAno safra Recursos R$ Recursos R$ Recursos R$ Diferença 
Sollcltados(1} Previstos(2} Apllcados(3} (1) / (3)

1995/96 1 bilhões 200milhões 93 milhões 7,53% 

1996/97 2,5 bilhões 1,50 bilhões 650 milhões 26% 

1997/98 3 bilhões 1,50 bilhões 1,65 bilhões 55% 

1998/99 4 bilhões 2,35 bilhões 1,87 bilhões 46,75% 

99/2000 5 bilhões 3,46 bilhões * (?) (?) 

Fonte: DATER/ MAA 

( 1) recursos solicitados pela CONTAG em negociações com o Governo. 
* O volume de recurso de 3,46 bilhões inclui 460 milhões de Reais para crédito de custeio e Investimento destinado aos 
agricultores assentados da reforma agrária. A estimativa do Governo é de atender 1,5 milhões de famílias com 1,2 milhões 
de contratos. 
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Análise do Mercado de Trabalho 

fato mais marcante na evolução 
do mercado de trabalho das prin­
cipais regiões metropolitanas nos 
últimos meses, desde a publica­
ção do número anterior deste Bo­
fetim, foi a vigorosa retomada do 

nível de ocupação, em maio e junho, e sua 
subseqüente inflexão no mês de julho (ver o 
gráfico da capa). 

Depois de superadas as apreensões iniciais 
quanto às conseqüências que a crise cambial 
de fevereiro e o novo programa de ajuste 
negociado com o FMI tranam para o nível 
geral de atividades e para o emprego, os

resultados apresentados pelo mercado âe tra­
balho nos meses de maio e junho chegaram 
a estimular, pelo contrário, uma certa expec­
tativa de que estivesse se abrindo um penado 
de retomada sustentada do nível de ocupa­
ção, no novo quadro macroeconômico vivido 
pelo país. 

De fato, houve nas seis maiores regiões me­
tropolitanas cobertas pela Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME), do IBGE, uma geração líqui­
da de cerca de 170 mil postos de trabalho em 
maio e de mais 164 mil em junho, o que 
significou um crescimento de L, 1 % sobre o 
rnvel do mês de abril. Mesmo levando em 
conta a existência de fatores sazonais, o volu­
me de novos postos criados no bimestre foi 
excepcional, fazendo com que fosse atingido, 
em Junho, um nível de ocupação jamais al­
cançado anteriormente neste mês. 

Contudo, esse crescimento da demanda por 
mão de obra não se manteve nos meses 
seguintes: em julho grande parte do avanso 
anterior foi perdida, ao se verificar um decres­
cimo de 140 mil postos, tendo a situação se 
mantido praticamente estável em agosto, 
com a tímida recuperação ocorrida (cerca de 
8 mil novas ocupações). Dessa forma, a evo­
lução verificada nesse segundo quadrimestre 
do ano acabou por deixar praticamente inal­
teradas as expectativas do início do período, 
isto é, que o impacto da crise sobre o nível de 
ocupação seria tão somente no sentido de 
mantê-lo estabilizado, não permitindo um 
crescimento significativo, mas também não 
produzindo uma perda mais expressiva de 
postos de trabalho. 

Mesmo assim, em um balanço do que ocor­

reu nesses quatro meses, deve-se ainda pon­
derar que, embora o nível de ocupação em 
agosto deste ano esteja cerca de 0,7% abaixo 
do observado no mesmo mês do ano passa­
do, o dinamismo mostrado pela demanda foi, 
desde maio, superior ao ocorrido em 1998: a 
ocupação média no segundo quadrimestre 
deste ano cresceu cerca de 1,45% sobre a 
verificada nos primeiros quatro meses, en­
quanto que essa mesma variação, no ano 

passado, havia sido de apenas 1,05%. Isto 
deixa entreaberta a possibilidade de que, 
ocorrendo uma evolução favorável do nível 
de atividades até o final do ano, a ocupação 
apresente uma trajetória mais firme, capaz de 
recuperar, pelo menos em parte, as perdas 
acumuladas pelos últimos anos de falta de 
dinamismo da economia. 

Em termos das regiões metropolitanas pes­
quisadas, o destaque positivo fica por conta 
do desempenho do mercado de trabalho em 
São Paulo, o qual, mesmo mostrando um 
nível de ocupação, em agosto deste ano, 
cerca de 0,3% menor que o ocorrido no 
mesmo mês do ano passado, apresenta, por 
outro lado, quando considerada a média do 
período janeiro-agosto, um ligeiro crescimen­
to (0,2%) sobre igual período de 1998. Apesar 
de mínima, essa variação positiva é significa­
tiva, uma vez que nos últimos três anos a 
ocupação em São Paulo vem ficando sistema­
ticamente abaixo daquela verificada no ano 
imediatamente antenor. No outro extremo 
encontra-se Salvador, que manteve e apro­
fundou o decréscimo do número de postos 
de trabalho observado nos últimos anos 
(-1,0% no acumulado desses oito meses, 
comparado a igual período do ano passado). 

Quanto à evolução setorial, em sintonia com 
o quadro verificado em São Paulo, acima co­
mentado, os dados do período mostram uma
nítida desaceleração do processo de enxuga­
mento do emprego na Indústria de Transfor­
mação: enquanto no início do ano, até abril,
a queda havia sido de 5,9% (comparando-se
com igual período de 1998), nos meses mais
recentes (maio-agosto) esse percentual de
queda reduziu-se a 2, 7%. Tais resultados da
PME estão ainda de acordo com as indicações
propiciadas pelas estatísticas do CAGED, que
mostram uma mudança notável no panora­
ma do emprego formal na indústria (ver Ta­
bela A.3.2.c, no Anexo Estatístico): de uma
variação negativa de -51. 942 no número de
empregos com carteira (total do Brasil), no
período janeiro-julho de 1998, passou-se
para um crescimento 39 .886 postos, conside­
rando o mesmo período deste ano.

Ainda no campo das características dos pos­
tos de trabalho, no que diz respeito à evolu­
ção das formas de inserção ocupacional dos 
trabalhadores, persiste nas principais regiões 
metropolitanas do país, segundo a PME, a 
diminuição do emprego com carteira, que é 
onde tem se concentrado toda a redução do 
nível de ocupação observado no período ja­
neiro-agosto deste ano, relativamente ao ve­
rificado nos mesmos meses de 1998. Deve-se 
ressaltar que esse quadro negativo é mais 
visível na passagem do final do ano passado 
para o início deste, após o que a situação vem 
se apresentando relativamente estável. Resta 
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20 esperar o que irá acontecer nos próximos 
meses, com o crescimento sazonal do nível de 
atividades, para se avaliar em que medida 
essa estabihdade do emprego com carteira, 
de janeiro até agora, irá dar lugar a um cres­
cimento correspondente deste tipo de víncu­
lo. De qualquer forma, não se deve ter 
grandes novidades nessa área, uma vez que, 
como mostra a experiência desta década, so­
mente uma taxa mais elevada de crescimento 
da economia deverá produzir uma reação 
consistente do emprego formal. 

No que se refere às características da mão de 
obra, a evolução da ocupação em 1999 vem 
reafirmando de forma acentuada a continui­
dade de importantes alterações que estão se 
processando no mercado de trabalho. 

Inicialmente, quan;o à distinçãç> �e gênero, 
tanto na comparaçao entre os rnvers observa­
dos nos meses de agosto, deste ano e de 
1998, por um lado, quanto na média desses 
primeiros oito meses, verifica-se um cresci­
mento da ocupação feminina. Em outras pa­
lavras, o decrêscrmo ocorrido na ocupação 
deveu-se, até agora, exclusivamente, a perdas 
de postos de trabalho detidos por homens, 
tendo o emprego feminino contribuído para 
tornar menos aguda a queda do nível geral. 

Um outro aspecto da evolução do mercado 
de trabalho nos últimos anos, que vem sen­
do acentuado pelo que tem ocorrido em 
1999, é a diminuição da ocupação verifica­
da nos estratos maisjovens da população. 
Com efeito, este ano, considerando a media 
dos primeiros oito meses, a diminuição do 
emprego ocorrida na população entre 15 e 
24 anos respondeu por 79,3% da perda 
havida nas faixas que contribuíram para a 
redução da ocupaçao no período. Por outro 
lado, deve-se registrar que houve expressi­
vo crescimento ao nível de ocupaçao nas 
faixas entre 30 e 39 e, também, entre 40 e 
49 anos, o que, à primeira vista, poderia 
estar indicando um impacto não tão nega­
tivo do desemprego sobre a forç_a de traóa­
lho mais madura. Esse, porém, nao é o caso, 
uma vez que, paralelamente a um tal cres­
cimento da ocupação, tem crescido tam­
bém, nelas. o numero de desempregados, 
o que pode ser apreciado a partir da obser­
vação de que o crescimento relativo da taxa 
de desemprego nessas faixas vem, ao longo 
da década, sendo maior que o verificado 
nas demais. 

Não obstante a consistência com que vem 
crescendo a participação feminina no con­
junto dos trabalhadores ocupados e de 
ser, também, notável a diminuição do nú­
mero de jovens na força de trabalho, a 
evolução da ocupação segundo o grau de 
instrução dos trabalhadores é o aspecto 
que deva, talvez, em termos comparati­
vos, merecer maior atenção dos estudio­
s o s ,  dada a amp l i tude  das suas  
implicações, tanto para as análises da rea­
lidade ao mercado de trabalho e da eco­
nomia brasileira, como para a elaboração 
das políticas correspondentes, em particu­
lar as de quafificaçao profissional. 

Considerando-se as seis regiões metropolita­
nas cobertas pela PME, poáe-se constatar que 
a participação dos trabalhadores com ate 4 
anos de escolaridade no total da mão de obra 
ocupada caiu, nesta década, de 37, 1%, em 
1991, para 23,7% nos primeiros oito meses 
deste ano. O que é mais impressionante, 
contudo, é que a queda absoluta, associada 
a esses quase quatorze pontos percentuais de 
perda de participação relativa, vem adquirin­
do uma velocidade cada vez maior: enquanto 
até 1995 a diminuição do número de pessoas 
nessa faixa de escolaridade se processou a 
uma taxa média de 1,8% ao ano, nos últimos 
três anos, de 1996 até agora, ela pulou para 
5,9%, tendo chegado a 6,7% na comparação 
entre o mês de agosto deste ano e o ocorrido 
em agosto de 1998. Por seu turno, a faixa de 
escolaridade imediatamente acima, isto é, a 
que engloba as pessoas que possuem entre 
5 e 8 anos de estudo, que vinha tendo ao 
longo da década um crescimento significativo 
(15,7% até o ano passado), passou a apresen­
tar est e ano uma in�exão �m seu compç,rta­
mento: a ocupaçao media do penado 
janeiro-agosto. quando comparada com a 
correspondente em 1998, é cerca de 2,8% 
menor. destacando-se o fato de que esse 
percentual chega a -4 ,6% no confronto entre 
os últimos meses de ambos os períodos. 

No sentido contrário, porém em correspon­
dência com o que vem acontecendo nessas 
faixas de menor escolaridade, o crescimento : 
da ocupação nas faixas superiores vem se 
acelerando. em particular na de maior núme-
ro de anos de estudo (igual ou acima de doze 
anos), que apresenta, este ano, uma variação : 
positiva em torno de 6%. Essa, por assim 
dizer, exacerbação do processo de mudança 
no perfil da escolaridade da mão de obra • 
pode ser decorrência da estagnação da de- ' 
manda por trabalho verificada a partir de 1 
meados de 1997. uma vez que o aumento : 
relativo da oferta tende a tornar mais fácil, : 
para os empregadores, efetuar uma tal subs- • 
tituição. 

GRÁFICO 1 

Evolução da ocupação segundo a 
escolaridade 
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Passando para a apreciação do ocorrido com· 
a taxa de desemprego aberto, constata-se,. 
segundo a PME, que tanto em termos do 
varo, (ao redor de 7,7%) quanto em termos 
de tendência /nítida tendência de queda, ape� 
sar de pequenas oscilações mês a mês), seu 
comportamento ao longo deste ano vem sen° 
do muito semelhante ao que se deu em 1998: 



Nesse sentido, seria lícito esperar que, da 
mesma forma, essa queda continue nos pró­
ximos meses, até o final do ano. 

Contudo, deve-se obseNar que, sendo a 
taxa de desemprego um indicador que ex­
pressa o resultado da interação entre a 
demanda e a oferta de mão de obra, sua 
variação dependerá de como irá se compor­
tar cada uma destas variáveis. Do lado da 
demanda, o que se espera é que a ocupa­
ção cresça pelo menos até novembro, não 
apenas em função de fatores sazonais, mas 
também, como apontado acima, pela ex­
pectativa de um maior nível de atividades, 
relativamente ao verificado no ano passado 
(a situação da economia na ocasião era 
francamente recessiva, com o PIB do último . 
trimestre de 1998 apresentando uma que­
da de 1, 1 %, comparado com o do final de 
1997). 

Dessa forma, levando em conta apenas a 
evolução da demanda, a expectativa seria 
mesmo a queda da taxa de desemprego. 
Ocorre que a oferta de trabalho tem estado 
muito deprimida ao longo de todo o ano 
de 1999, em decorrência de uma expressiva 
diminuição da taxa de participação. Como 
os fatores determinantes das variações da 
taxa de participação são muito difíceis de 
identificar, não está descartada a possibili­
dade de haver um crescimento da mesma, 
ficando, pois, em suspenso qualquer juízo 
que se possa fazer sobre a trajetória mais 
provável desta variável. Considerar o com­
portamento da taxa de participação como 
passível de alterações significativas no curto 
prazo é o mesmo que lançar dúvidas sobre 
a evolução da oferta de trabalho e, conse­
quentemente, sobre as perspectivas da 
taxa de desemprego. 

Mesmo não se dispondo de recursos analí­
ticos que permitam avançar um prognósti­
co sobre o seu provável comportamento, é
possível identificar muito nitidamente, na 
evolução recente da taxa de participação, 
alguns fenômenos merecedores de aten­
ção. O primeiro deles diz respeito ao movi­
mento distinto que vêm tendo essa variável 
no caso de homens e mulheres: enquanto 
os homens mostram um declínio sistemáti­
co da sua presença relativa no mercado de 
trabalho ao longo de toda a década, pas­
sando de 80% para 72%, com a perda -
portanto - de oito pontos percentuais na 
taxa de participação entre 1991 e 1999 (até 
agosto), as mulheres apresentam uma par­
ticipação praticamente estável, em torno de 
44%, ressaltando-se que, mesmo tendo ha­
vido uma queda este ano, da ordem de 1 %, 

ela foi significativamente menor que a veri­
ficada com os homens. 

O segundo fenômeno digno de registro 
refere-se ao fato de que, embora tenha 
havido este ano uma queda da participação 
em todas as faixas etárias, são os jovens os 
grandes responsáveis por estar essa taxa 
nos níveis em que se encontra atualmente, 
em função, naturalmente, da grande dimi­
nuição ocorrida, na PEA, entre os 15 e 24 
anos: comparando-se o período de janeiro­
agosto deste ano com o de 1998, tem-se 
que, enquanto a queda da taxa de partici­
pação total foi de 1,5 ponto percentual, a 
da faixa entre 15 e 18 anos foi de 3,5 pontos 
(1), tendo sido de 2,6 pontos percentuais a 
das pessoas entre 18 e 24 anos. 
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Com a redução da taxa de participação 
sendo muito influenciada pelo que está 
ocorrendo com esses estratos mais jovens 
e pela sua concentração na força de traba­
lho masculina, cabe perguntar o porque do 
seu atual afastamento do mercado de tra­
balho. Estaria relacionado a fenômenos de 
desalento, provocados pelas dificuldades 
de obter uma colocação?,Qual seria o grau 
de "volatilidade" do comportamento des­
ses indivíduos no ciclo 7 Em outras palavras, 
uma perspectiva de retomada da demanda 
não tenderia a provocar um retorno relati­
vamente rápido dos mesmos ao mercado, 
produzindo uma elevação de certa forma 
abrupta da oferta e neutralizando, assim, os 
efeitos positivos dessa reativação sobre a 
taxa de desemprego 7 

Para completar o quadro das principais 
questões relativas ao desempenho do mer­
cado de trabalho, além do nível de ocupa­
ção e da taxa de desemprego, torna-se 
necessário avaliar como se comportaram os 
rendimentos auferidos pelos trabalhadores 
no período em consideração. 
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zz De uma maneira de certa forma análoga 
ao ocorrido com o nível de ocupação, a 
evolução da renda real nas principais re­
giões metropolitanas do país iniciou o 
segundo quadrimestre gerando expectati­
vas positivas quanto à possibilidade de 
reversão da tendência de queda continua­
da, em curso desde o início do ano. O que 
havia sido, em maio, apenas um estanca­
mento desse processo (a alta ocorrida foi 
estc:1tisticamente desprezível}, transfor­
mou-se, com o crescimento de 1, 7% ha­
vido no mês de junho, numa perspectiva 
de recuperação das perdas até então ve­
rificadas. Contudo, também aqui o mês de 
julho encarregou-se de jogar uma ducha 
fria nesse tipo de expectativa: com uma 
queda de 2,3% relativamente ao ocorrido 
em junho, a renda real média voltou a 
trilt1ar uma trajetória de perdas, acumu-

1 

lando um decréscimo de 4, 3% relativamen-
te ao mês de julho do ano passado. �ara o 
resto do segundo semestre, a questãp que 
se coloca é saber se o impulso sazonal 
dar-se-á efetivamente num contexto tie re­
tomada do nível geral de atividades, Forno 
previsto acima, e se, neste caso, o nível em 
que se encontra a taxa de desemprego 
permitirá um crescimento maior dos rendi­
mentos do trabalho. Vale destacar iainda 
que, também neste caso, a dinâmica da 
renda real tem se apresentado de ,forma 
distinta para mulheres e homens, corp uma 
queda muito mais acentuada para :estes: 
comparando-se o período janeir9-julho 
deste ano com o correspondente em: 1998, 
enquanto que a perda de renda das mulhe­
res foi de apenas 1,3%, a dos homens atin­
giu uma taxa quatro vezes maior, chegando 
a-5, 1%.



Desemprego, pobreza e desigualdade 
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1. INTRODUÇÃO
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agenda de discussóes sobre as 
' > inter-relações entre a situação 
,;· social e o mercado de trabalho

\ • vem sendo estruturada em tor­
' r:"> • ,,,. no de quatro eixos: desempre-

go, qualidade do emprego, 
desigualdade e pobreza 1• Acompanhando
o crescente interesse em torno desses te­
mas, os esforços de pesquisa nessas áreas
têm-se elevado, em parte, seguindo uma
tendência mundial, devido às constantes
polêmicas em torno do desemprego e, em
parte, devido ao diagnóstico, hoje quase
consensual, sobre as inter-relações entre
pobreza e desigualdade.

Porém, as correlações e relações de causa­
lidade entre essas quatro variáveis (desem­
prego, qual idade do emprego,  
desigualdade e pobreza) não são nem ób­
vias nem consensuais. Por exemplo, um 
diagnóstico sustenta que a pobreza e desi­
gualdade, no caso brasileiro, não estariam 
sendo geradas pelo desemprego e sim pela 
qualidade dos postos de trabalho. Nesta 
linha de raciocínio (Camargo ( 1996) e (a­
margo e Amadeo (1996)), o mercado de 
trabalho, no país, apesar de apresentar um 
segmento extremamente regulamentado 
(assalariados com carteira de trabalho assi­
nada), caracterizar-se-ia por uma flexibilida­
de cujo corolário seria uma taxa de 
desemprego que, em termos internacio­
nais, é reduzida. A coexistência de patama­
res de desocupação baixos e elevados níveis 
de pobreza e desigualdade teria como ori­
gem a qualidade dos postos de trabalho2. 
Segundo esta argumentação, o mercado de 
trabalho brasileiro, apesar de ser aparente­
mente rígido (devido à regulamentação que 
deveria atingir toda relação assalariada le­
galizada), verificaria uma dinâmica seme­
lhante à observada nos EUA: nítida 
capacidade de gerar postos de trabalho 
precários, tendo como desdobramento 
uma taxa de desocupação baixa e elevada 
desigualdade e pobreza. A semelhança en­
tre ambos mercados de trabalho (Brasil e 
EUA) teria sua origem na ampla existência 
de um segmento informal no país, o qual 
estaria à margem das restrições legais. Con­
trariamente, a Europa Continental se carac­
terizaria por apresentar mercados de 
trabalho fortemente regulamentados, ge­
rando postos de trabalho de qualidade, 
mas poucos, tendo como conseqüência 
uma taxa de desemprego elevada. Diferen-

temente do mercado de trabalho dos EUA, 
ou, em geral, de mercados de trabalho 
pouco regulamentados, no caso da Europa 
Continental o desemprego seria a fonte da 
desigualdade e pobreza. 

No caso brasileiro, esse diagnóstico desloca 
a discussão da pobreza e desigualdade do 
desemprego para situá-la em termos da 
qualidade dos postos de trabalho. Nesse 
contexto, o objetivo do presente artigo con­
siste em contribuir, desde uma perspectiva 
estritamente empírica, para definir ou não 
a pertinência do diagnóstico sinteticamente 
esboçado nos paragrafes anteriores. Em 
outros termos: o objetivo do artigo consiste 
em testar em que medida é a qualidade ou, 
contrariamente, é a quantidade de postos 
de trabalho a variável relevante para expli­
car os elevados patamares de pobreza e 
desigualdade. 

2. ANTECEDENTES NA LITERATURA

Em um artigo no qual o Brasil é comparado 
com o restante da América Latina, os países 
desenvolvidos e a média mundial, Barros e 
Camargo ( 1993) foram os primeiros a exa­
minar empiricamente a importância da qua­
l idade dos postos de  t rabalho no 
bem-estar. Em realidade, Barros e Camar­
go diferenciam a qualidade do posto de 
trabalho da qualidade do trabalhador. A 
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Historicamente, na América Latina, as relações imaginadas 
eram entre pobreza e informalidade e não entre pobreza e 
desemprego. Talvez influenciados pelos diagnósticos origi­
nados nos países da OCDE, a categoria de "trabalho infor­
mal" foi substituído pela "trabalho precário"', ainda que os 
conceitos não sejam equivalentes (todo trabalho informal 
não é precário e vice-versa). Por outra parte, na ausência de 
um amplo ·welfare state·, a informalidade, ou pelo menos 
parte dela, era vista como uma forma de desemprego 
oculto. Dado que o objetivo do texto é testar a pertinência 
do diagnóstico que vincula pobreza, desemprego e qualida­
de dos postos de trabalho, as causas históricas e as conse­
qüências teóricas dessa mudança na perspectiva de analisar 
as interações entre pobreza, desigualdade e mercado de 
trabalho não serão abordadas. 

2 

os critérios para definir um posto de trabalho de boa 
qualidade ou, contrariamente. a caraaerização de um posto 
como sendo de baixa qualidade ou precário, não é consen­
sual. Dado que essa polêmica está além dos objetivos do 
presente artigo, podemos definir um posto de trabalho 
como sendo de "boa qualidade" quando apresenta elevada 
produtividade, oferece perspectivas de ascensão profissional 
e qualificação ao trabalhador, observa baixa rotatividade, 
etc. Obviamente, essa definição é, em termos conceituais, 
muito vulnerável e frágil. Contudo, transmite uma idéia 
intuitiva que será útil para os objetivos deste artigo. 
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Z4 qualidade do trabalhador estaria determi­
nada pelos anos de estudos completos. 
Padronizando através dessa variável (anos
de estudo), a qualidade do posto de traba­
lho seria o resíduo entre o PIB (PPP/ por 
trabalhador e a qualidade do trabalhador. 
A principal conclusão do artigo diz respeito
à importância dos fatores vinculados à qua­
lidade do trabalhador e à qualidade dos 
postos de trabalho no bem-estar. sendo 
este determinado pela distribuição da renda 
per-capita. 

Barros, Camargo e Mendonça ( 1998) reali­
zaram um esforço semelhante, mas desde 
outra perspectiva. Com efeito, sempre su­
pondo que a principal origem da desigual­
dade e pobreza seja a qualidade dos postos 
de trabalho, a estrutura do desemprego 
pode se revelar importante para definir gru­
pos sociais vulneraveis. Nessa direção, Bar­
ros, Camargo e Mendonça estudam a 
estrutura do desemprego para determinar 
em que medida a desocupação é uma si­
tuação que gera pobreza em certos grupos 
populacionais. 

3. AS SIMULAÇÕES

Dada essa linha de argumentação, a qual 
outorga singular importância à qualidade 
dos postos de trabalho nos fatores deter­
minantes da pobreza e a distribuição, a 
nossa contribuição neste artigo será ten­
tar realizar um esforço empírico para de­
terminar em que medida o desemprego é
gerador de pobreza e desigualdade ou, 
contrariamente, é a qualidade do empre­
go a principal determinante desses dois
fenômenos. O nosso exercício partiu da 
determinação de uma equação de salários
na qual às tradicionais variáveis associa­
das as características pessoais (escolarida­
de, idade, raça, sexo/ foi acrescentada 
uma variável que captasse a região4

. A 
partir da equação encontrada, foi deter­
minado o salário potencial de cada indiví­
duo desocupado5

. Determinado esse
salário potencial, simulamos duas situaçõ­
es. Na primeira, supomos que todos os 
desocupados superam essa situação en­
contrando um emprego cujo salário foi 
determinado pela equação da regressão. 
Essa alternativa nos permite ver em que 
medida a qualidade do emprego, determi­
nada pelas características individuais e a 
região, são fontes geradoras de desigual­
dade e pobreza. Na segunda alternativa, 
imaginamos que só os desocupados 
oriundos de famílias pobres são emprega­
dos e, como na simulação anterior, calcu­
lamos os impactos sobre a pobreza e 
desigualdade. 

Os resultados podem ser encontrados na 
Tabela 1. Nela podemos observar que o 
coeficiente de Gini apresentou uma tênue 
queda. tanto no caso do pleno emprego 

geral 1-2 ,00%) como na alternativa de pleno
emprego só para os desocupados das famí­
lias pobres (-1, 15%)6. Paralelamente, veri­
ficamos que a renda familiar per-capita 
eleva-se apenas 3,37% no caso do pleno 
emprego, com um máximo de 8,75% no 
segundo decil, sendo o incremento na 
renda de apenas 0,86% quando o pleno 
emprego só beneficia as famí!ias original­
mente pobres. Ou seja, o incremento da 
renda familiar per capita é modesta, ainda 
nos estratos que apresentam as maiores 
taxas de desemprego. O impacto sobre a 
pobreza fica mais evidente quando obser­
vamos os dados contidos na Tabela 2. 
Empregando todos os desocupados nas 
famílias pobres, o número de famílias nes­
sa situação cairia 9, 79%, e a renda média 
das que permanecem com rendimentos 
totais inferiores a meio salário mínimo 
eleva-se em apenas 1,27%. 

Esses resultados sugerem a pertinência do 
diagnóstico que correlaciona a pobreza 
com a qualidade dos postos de trabalho 
que pode ocupar a força de trabalho des­
sas famílias. Na tabela 4 podemos encon­
trar os valores do salário potencial dos 
desempregados por decil da renda fami­
liar per-capita, evidenciando uma nítida 
correlação entre o decil da distribuição e 
o potencial salário médio que o desem­
pregado pqderia obter no caso de ser 
empregado . 

3 
Dados os objetivos deste artigo, não nos deteremos sobre 
as plausíveis explicações da relação entre ·qualidade" do 
trabalhaaor (mediao através dos anos de estudo!, a produ­
tividade e a qualidade do posto de trabalho. Existem. na 
literatura, antecedentes teóricos (Arrow (1973). Thurow 
(1975), por exemplo) nos quais a educação relevante é a 
educação relativa. Os anos de estudo ou o título (carimbo) 
estabelece o lugar ou ·ranking· na fila para ocupar um posto 
de trabalho. A produtividade está determinaaa pela carac­
terística do posto de trabalho e a educação (relativa) só 
determina a probabiliaade de ocupar a vaga disponível 
(concorrência em torno do posto de trabalho). Desde esta 
perspectiva teórica, distinguir a ·qualidade do trabalhador· 
da ·qualidade do posto de trabalho" faz pouco sentido. Em 
realidade, desae um ângulo neoclássico, diferenciar entre 
qualidade do posto de trabalho e do trabalhador também 
não encontra muita justificativa teórica. Na teoria do capital 
humano. por exemplo, quem determina a qualidade do 
emprego é o próprio empregado. Em geral, na teoria 
neodássica a noção de "posto de trabalho" não é dara, dado 
que a quantidade deles depende do salário. 
4 

O tipo de equação de salários que utilizamos nâo difere da 
comumente encontrada na literatura (ver, por exemplo, 
Soares (1999)). O resultado da regressão se encontra no 
Anexo r. 
5 
A simulação realizada poderia receber a seguinte crítica: os 
desocupados teriam alguma caraterística que não é possível 
de ser observada ou não foi levada em consideração na 
análise. Somos conscientes desse possível "viés de seleção" 
mas consideramos que. ainda supondo a eXistência do 
mesmo, as nossas conclusões não ficam comprometidas. 
6 
A título de ilystração para o leitor, foram calculados. na 
Tabela 1. os Jndices de Theil-L e Theil-T, mostrando uma 
trajetória similar ao Gini. 
7 
Essa correlação não é perfeita porque observa-se uma pe­
quena queda no quarto decil. 



Tabela 1 
Renda Familiar Per-Capita: impactos do pleno emprego 

Renda Familiar Per-Capita Variacão (em%) 
PNAD Pleno emprego Pleno Emprego 

Decil 
(a) (b) 

1 19,86 21,22 
2 40,57 44, 12 
3 60,00 65, 19 
4 82,42 89,37 
5 109,96 117,28 
6 141,65 151,57 
7 190,60 201,49 
8 266,40 277,65 
9 414,44 426,71 
10 1182,93 1198,84 

Brasil 250,88 259,34 
INDICES DE DESIGUALDADE

Gini 0,5645 0,5532 
Theil-T 0,7166 0,6866 
Theil-L 0.6783 0,6484 

Fonte: PNAD/97; Elaboração Própria 

Tabela2 
Renda Famlllar e Número de Famílias Pobres 11 

1 PNAD I Pleno Emor'""o !Variação (%) 
. RFPC 21 1 34,65 1 35 09 1 1,27 

N 31 1 7.213.520,00 1 6.507.815 1 ·9,79 

1/ A linha de pobreza foi estabelecida em 1/2 SM per-capita 
2/ RFPC = Renda Familiar per-capita 
'3/ Número de Famílias Pobres 
Fonte: PNAD/97; Elaboração Própria 

O ponto que chama a atenção é o incre­
mento no coeficiente de Gini na alternativa 
de ple�o emprego apenas nas famílias po­
brE:s, diante da simulação que supõe a to­
talidade d� PEA ocupada. Ou seja, a 
concentraçao de renda eleva-se, ainda que 
tenuemente, quando restringimos, aos po­
bres, a possibilidade de pleno emprego. 
Em realidade, esse resultado, que pode en­
trar em conflito com o intuitivamente espe­
ra d o ,  pode ter sua origem nas 
características do próprio Índice de Gini. 
Este tende a ser mais sensível aos diferen­
ciais de renda no rriieio da distribuição que 
nos seus extremos. Ao dar menor peso aos 
diferenciais nos extremos da distribuição 
{nas caudas), o coeficiente eleva-se, dado 
que a maioria dos desocupados está situa­
da entre o segundo e sexto decil, porém as 
famílias pobres só são encontradas até o 
terceiro decil (ver Tabela 4). Esse fato, aliado 
a um salário médio potencial que tende a 
elevar-se com o decil, amplia a desigualda­
de no meio da distribuição quando imagi­
namos pleno emprego apenas nas famílias 
pobres. 

nas Famílias Pobres 
(c) 

21,22 
44,11 
64,59 
85,81 
111,74 
142,9 
191,28 
266,69 
414,81 
1187, 11 
253,03 

0.5580 
0,7004 
0,6546 

(b)/(a) 

6,85 
8,75 
8,65 
8,43 
6,66 
7,00 
5,71 
4,22 
2,96 
1,34 
3,37 

(c)/(a) 

6,85 
8,73 
7,65 
4,11 
1,62 
0,88 
0,36 
0,11 
0,09 
0,35 
0,86 

Podemos visualizar o impacto distributivo 
das duas alternativas imaginadas tentando 
quantificar a distribuição de fluxo de renda 
que foi gerado pela ocupação dos desocu­
pados. O Gini da renda gerada pelo traba­
lho dos antigos desempregados apresenta 
valores significativamente menores que os 
da PNAD original {Tabela 5). Porém, apesar 
de apresentar um valor notavelmente me­
,:ior, o impacto _sobre a distribuição original 
e modesto devido ao fato de o incremento 
de renda ser marginal ( + 3,37% no pleno 
emprego). 

4. COMENTÁRIOS FINAIS

As _simulações apresentadas na Seção an­
tenor parecem confirmar o diagnóstico 
que identifica a qualidade dos postos de 
trabalho, e não o desemprego, como sen­
do a principal causa da pobreza e do perfil 
dis�ributivo apresentado pelo país. Com 
efeito, a plena utilização da mão-de-obra 
{pleno empre�o) beneficiaria, sobretudo, 
os estratos medios da distribuição, devido 
a que apresentam as maiores taxas de 
desen:iprego e seus salários potenciais são 
superiores aos que a população mais po­
bre obteria no caso de encontrar um em­
prego. 

Por o_�tra parte, esse diagnóstico parece 
adqumr uma maior plausibilidade na me­
dida em que os rendimentos médios dos 
que hoje estão desocupados, na alterna­
tiva de conseguir um emprego, guarda-
s 

Ver Cowell (1995). 
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Z6 i! Tabela3 

�l Distribuição dos Desocupados por Decil • 

i·1� :e

Decil Desocupados Distribuição 
1 423.523 8,49 
2 619.412 12,41 
3 597.660 11,98 
4 639.908 12,83 
5 533.680 10,70 
6 563.940 11,30 
7 491.389 9,85 
8 445.562 8,93 
9 410.503 8,23 
10 263.TT0 5,29 

Total 4.989.347 100 

Fonte: PNAD/97; Elaboração Própria '· 

riam uma estreita correlação com a situação
da família à qual pertencem. Ou seja, os
desocupadosteriam rendimentosmuitose­
melhantes aos encontrados no ambiente
familiar. Desta forma, a ori�em social seria
determinante, via caractensticas pessoais
(como educação, raça, etc. J ou a região, nos
ganhos que o desempregado teria caso
encontrasse algum tipo de ocupação. 

Pesquisas posteriores poderiam confirmar
ou não os resultados encontrados neste
documento. Os corolários que podem ser
deduzidos dos resultados são múltiplos e
as interpretações diversas. Alguns exem­
plos nos permitem ilustrar a diversidade
de interpretas.ões possíveis. Em termos
de política publica, obviamente a educa­
ção e o grau de desenvolvimento reijiOnal
parecem ser dois espaços nos quais e pos­
sível atuar a fim de elevar a qualidade dos 
postos de trabalho dos setores sociais 
mais vulneráveis. Mas, por outra parte,
diversas variáveis, inclusive a educação,
podem merecer uma interpretação radi­
calmente diferente. O fato dos desocupa­
dos das famílias de maiores rendimentos
serem os que potencialmente mais ganha­
riam no caso de serem ocupados pode
estar refletindo mecanismos de estratifica­
ção social que são legitimados através da
educação (teor!a credencialistaJ _ou ê! exi�­
t��ncia pura e simples de estrat1f1caçao v,a
discriminação (raça, por exemplo). Nesta
última perspectiva, a "qualidade dos pos­
tos de trabalho" seria um eufemismo para
justificar teoricamente formas de estratifi­
cação. Obviamente, podemos imaginar
uma terceira alternativa, intermediária en­
tre as duas antes expostas. A qualidade
dos postos de trabalho não estaria deter­
minada pelo perfil da oferta de trabalha­
dor e sim por certos fatores da demanda 
de trabalho (tecnologia, capital utilizado 
por homem ocupado, etc.). Na presença 
de informação assimétrica, os emprega­
dores requereriam "sinais", como educa-

Tabela4 
Valor Médio dos Salários dos Desempregados por �li

Decll1/ Pleno Emprego Pleno Emprego Fam.Póbres 
1 40,27 

2 48,58 
3 55,55 
4 54,21 

5 63,32 

6 64,59 

7 72,32 

8 79,39 

9 102,17 

10 140,7 

Média 66,34. - .. 1/ Decil da d1stnbu1çao onginal PNAD 
Fonte: PNAD/97; Elaboração Própria

Tabelas
Distribuição do Incremento de Renda

39,48 J 
47,52 

54,9 

47,07 ! 
1 

Dec112/ Pleno Emprego Pleno Emprego Fam.' Pobres 
1 5,68 

2 9.42 

3 9,91 

4 10,86 

5 9,89 

6 10,93 
7 10,67 

8 10,32 

9 11,95 

10 10,35 

Total 100,00 
Ginl 0,3880 .. 2/ DecllS da d1stnbu1ção onginal da PNAO 
Fonte: PNAD/97; Elaboração Própria 

25,42 1 

43,24 

31,33 

o 

o 
o 

o 

o 

o 
o 

100,00 
0,39289 1 ' 

ção,sendoqueaofertadetrabalhoo;riunda
das famílias de maiores rendimentos acu­
mularia "sinais" que os privilegiaria �a "fila"
para ocupar os postos de trabalho çje me­
lhorqualidade. 

Essa discussão ultrapassa os objet�os que
nos propusemos no presente artig9. Con­
tudo, os resultados encontrados podem
contribuir para delimitar melhor as r�lações
entre desemprego, pobreza e desigualda• 
de. 
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ANEXO 1 

Salm, C., Saboia, J. e Gonzaga, P., "Produ­
tividade na indústria brasileira: questões 
metodológicas e novas evidencias empíri­
cas", Pesguisa e Plan�amento Econômico. 
Vol. 27, N 2, agosto, 1997. 

Soares, D.S., "O Mercado de Trabalho Bra­
sileiro de 1986 a 1996 se�undo Categorias 
de Inserção e Caracterrsticas Pessoais", 
IPEA, Mimeo, 1999. 

Rocha, S., "Do Consumo Observado à Li­
nha de Pobreza", Pesguisa e Plan�amento 
Econômico. Vol 27, N 2, agosto, 1997 . 

Thurow, L. e. Generating lneguality: me­
chanisms ot distribution in the u.s. econo­
Im:'.· New York. Basic Books. 1975. 

ln V= 3,327281 + 0,12473 DESCO2 + 0,16344 DESCO3 + 0,25081 DESCO4 + 0,36609 DESCO 5 + 
(169,6) (8,25) (13,59) (23,18) (39,75) 

0,46155 DESCO 6 + 0,52055 DESCO 7 + 0,56657 DESCO8 + 0,70336 DESCO9 + 0,749123 
(45) (43,51) (47,85) (70,46) 

DESCO10 + 0,84273 DESCO11 + 1,1135 DESCO12 + 1,26884 DESCO 13 + 1,44132 DESCO 14 + 
(51,44) (59,37) (120, 17) (64,29) (63, 18) 

1,47027 DESCO15 + 1,95546 DESCO 16 - 0,48006 DSEXO + 0,096117 idade- 0,00106 idade2 

(63,49) (159, 17) (· 106,22) (92,21) (- 72,6) 
O, 12615 D RAÇA - 0,30771 DNDESTE - O, 125943 DNORTE + 0,08011 DSUDESTE + 0,0616 DSUL 

(- 25,80J (· 39,23) (- 11,62) (10,79) . ., 
(�,29)

_
R = 0.5270; F= 3882; D.W. =1,58; onde: Y = renda; DESCO 1 = vanavel binária 

para i anos de estudo com O para i anos e 1 para os demais; DSEXO = variável binária com O para 
homem e 1 para mulher e as variáveis D restantes são dummies para as regiões. (Os t's podem 
ser encontrados nos valores entre parêntesis). 
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Emprego industrial e produtividade: Novos resultados, velha con­
trovérsia 
Regis Bonelli* 

1. APRESENTAÇÃO

sta nota está dividida em seis 
curtas seções, além dessa intro­
dutória. As cinco seguintes ana­
lisam resultados de tabulações 
dos dados da RAIS - Relação 

Anual de Informações Sociais e do CAGED 
- Cadastro de Emprego e Desemprego,
ambos do Ministério do Trabalho e Empre­
go, segundo diferentes exercícios, n? se­
guinte forma. Na seção 2 resumimos
resultados de pesquisa recente de J. Sabóia,
que chamou nossa atenção pelas importan­
tes conclusões e pelas implicações quanto
às questões do emprego e da desconcen­
tração industrial na décad� de _90. !:'Ja ter­
ceira seção exploramos Implrcaçoes de
alguns resultados df pesqui�a citada, espe­
cialmente quanto a evoluçao dos g�nhos
de produtividade industrial nesta decada.
Na seção 4 repetimos os e�ercícios _da t�r­
ceira seção para um sub-penedo no Interror
daquele analisado na seção 2 (dezembro de
1995 a dezembro de 1997). Na quinta re­
plicamos o mesmo exercício com dados
para o período mais recente possível Uunho
de 1997 a junho de 1999). Na sexta refize­
mos o exercício original de Sabóia relacio­
nado às tendências da desconcentração
industrial para dois biênios: dezembro de
1995 a dezembro de 1997 e junho de 1997
a junho de 1999 com a finalidade de checar
a validade de suas conclusões em períodos
mais recentes. A última seção sublinha as
conclusões e apresenta co�entários de_ ca­
ráter especulativo para explicar determina­
dos resultados.

2, TENDÊNCIAS DA DESCONCENTRAÇÃO 
INDUSTRIAL NO BRA$1L: RESULTADOS DE 
PESQUISA DE J. SABOIA 

João Sabóia, do Instituto de Economia da 
UFRJ, divulgou recentemente �esultados de 
pesquisa em andamento �on:i Interessa�tes 
conclusões sobre as tendencIas da localiza­
ção e do empreQO industrial no Brasil _na 
década em curso . Partindo de tabulaçoes 
da RAIS, Sabóia organizou 9s dados refere�­
tes ao emprego industrial segundo munr­
c í  pi  os brasileiros, agrupando-os P.,Or 
microrregiões, estados e grandes regIoes 
geográficas, em duas datas: 31 de deze�­
bro de 1989 e 31 de dezembro de 1,997 . 
O objetivo principal do seu trab�lho e o _d� 
avaliar se houve desconcentraçao da atIvI­
dade industrial no período entre as datas 
escolhidas. A resposta, a julgar pelo desem­
penho da variável pesquisada, é um sonoro 

sim. Além disso, como "a evidência empíri­
ca aponta no sentido de 1:1ma mer:io_r hete­
ro gene ida d e dos d1ferenc1aIs de  
produtividade na indústria"4, o autor deduz 
que a desconcentração diagnosticada 
quanto ao emprego aplica-se também à 
produção. 

Entre as diversas conclusões impo�ntes 
do trabalho, destacamos as seguintes 

(i) o Estado de São Paulo ainda respondia
pela expressiva parcela de 39,57 % do em­
prego industrial brasileiro em 1997 - mas
em l 989 essa proporção havia sido de
45,66 %;

(ii) as variações do nível de emprego indus­
trial diferiram substancialmente por estados
e regiões;

(iíi) o Rio de Janeiro foi o Estado da Federa­
ção que mais perdeu postos de trabalho, 
em termos percentuais, secundado por Per­
nambuco e Amazonas; São Paulo foi o quar­
to Estado em termos do percentual de 
diminuição do emprego; 

(iv) a única região brasileira em que aumen­
tou o nível de emprego industrial foi a
Centro - Oeste(+ 46,7 % acumulados, no
período de oito anos analisado), na qual
todos os estados e o DF ganharam postos
de trabalho;

M nas principais regiões industri�lizadas, 
Sul e Sudeste, apenas no Parana houve 

* 
Pesquisador Associado do IPEA Agradeço à estagiária Rena­
ta Penna Monte Razo pelo auxílio na preparação das tabelas 
do texto e anexos. 
1 

Ver -Desconcentração Industrial no Brasil _nos �os_ 90 - Um
Enfoque Regional-. documento em versao preliminar, sem 
data. 
2 

1 ' • d Os dados referem-se ao emprego formal na ndustr,a e 
Transformação e na indústria Extrativa Mineral, conforme 
registrado pelas empresas Informantes. 
3 
1997 foi escolhido por ser o ano mais recente para o qual 
existem dados da RAIS. 1989 o foi por representar o final da 
década de 80. 
4 

Sabóia, op. dt., p. 2. O autor cita como base par� essa 
afirmativa uma pesquisa do BNDES/CNI/S�B�. fndI0,do­
res de ouar;dade e Produt;yjdade da Industria Bras11e1ra 
J.2.2Z, Rio de Janeiro, 1998. 
5 

No que se segue centraremos os comentários nos resultadps 
relativos à variável emprego, unicamente. O texto de Sabo,a 
analisa outras variáveis, além do nível de emprego. 
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30 aumento do emprego industrial (+9,3% 
acumulados no período); 

(vi) a redução relativa do emprego nas re­
giões Norte (-19,0 %! e Nordeste (-17,3%1
foi menor do que no Sudeste (-30,7%) -
mas maior do que no Sul (-10,0%);

(vííj dentro de cada estado, as quedas do 
nível de emprego foram sistematicamente 
maiores nos municípios das capitais do que 
nos demais municípios6

, havendo vários 
casos em que o emprego caiu na capital 
mas aumentou nos demais municípios; 

(viii) isso mostra claramente uma mudança
da atividade industrial em direção ao inte­
rior de cada estado - ou, pelo menos, para
municípios outros que não o da capital

Sabóia registra, a part� de sua análise, q 
surgimento de um fenomeno novo, que e 
descrito, em suas palavras, da seguinte for­
ma: 

" ... forte aumento no número de pequenas 
aglomerações industriais (entre 5 e 1 O mil 
empregos) na maior parte dos Estados, su­
gerindo a existência de um novo modelo 
em gestação ... diferentemente das grandes 
aglomerações, nas pequenas e médias 
aglomerações industriais houve muitos ca­
sos de crescimento do emprego na década. 
Entre as pequenas aglomerações, inclusive, 
houve mais casos de crescimento do que de 
queda do emprego, confirmando seu dina­
mismo" (p. 7). 

Nunca será demais enfatizar a importância 
dessas conclusões para a interpretação do 
desempenho industrial recente no Brasií. 
Mas os resultados de Sabóia também forne­
cem, além disso, qualificações para os au­
mentos nas taxas de desemprego que, 
como se sabe, são estimadas Pfra determi­
nadas reQiões metropolitanas tanto por 
estatísticas oficiais como Pºl estatísticas de 
fontes não governamentais 

Um ponto impo�ante, mas freqüent_e­
mente esquecido, e que essas regroes sao 
precisamente aquelas em que, de acordo 
c:om os dados analisados, mais diminuiu 
o emprego industrial nesta década, em
contraposição a outras, não pesquisadas
pelos órgãos que se dedicam !3º �álcuJo
das taxas de desemprego. A 1mplrcaçao
disso é que, se essas regiões não pesqui­
sadas o fossem, o registro do desemprego
na atual década teria sido menos cruel do
que normalmente �e aceita cç>_mo ver�a­
deiro. Assim, a análrse de Sabera permite

_, se não uma pitada de otimismo quanto a 
avaliação das taxas correntes de desem­
prego em nosso país, pelo menos impor­
tantes qualif icações - para dizer o 
mínimo. 

3. EMPREGO INDUSTRIAL E PRODUTM·
DADE: O QUE SE PODJ: INFERIR DOS
RESULTADOS DE SAB01A7

Mas a história não termina aqui, pois há um 
aspecto pessimista associado aos dados do 
seu artigo. O mais importante, em nosso 
entender, refere-se às implicações dos resul­
tados para as estimativas de produtividade 
da mão de obra industrial. Isso porque os

dados da RAIS organizados por Sabóia con­
tam uma história da evolução do emprego 
industrial - e, portanto, da produtividade -
muito diferente da �ue se pode inferir das. 
estatísticas do IBGE . 

A tabela 1 ajuda a esclarecer este ponto. Ela: 
compara os dados da RAIS organizados por; 
Sabóia com resultados do /BGE'º. Saltam/ 
aos olhos, do exame da tabela, as enormes: 
diferenças nas taxas de decréscimo do em-: 
prego industrial (Indústria de Transforma-! 
ção e Extrativa Mineral, ou Indústria Gerall: 
entre as duas fontes de dados. A diferença: 
é particularmente notável no caso de Minas: 
Gerais e, em menor medida, no Sul e no: 
Nordeste. Em relação ao total do país, a: 
RAIS estima um decréscimo de cerca de 23%: 
no emprego industrial entre dezembro de; 
1989 e dezembro de 1997, enquanto se-: 
gundo os resultados do IBGE essa reduçãq 
teria sido de quase o dobro: 42 %1 

, i 

Em ambos os casos trata-se do mvel de 
emprego formal, obtido diretamente das 
empresas informantes. Mas no primeiro let 
vantamento, universal para as empresas 
existentes em 31/12 de cada data pesquisa7 

6 ' 
Há apenas três exceções: Paraíba, Minas Geráis e Sant.? 
catarina. 
7 
Além aos resultados para os muniópios das capitais, Sabóia 
também os apresenta para as principais microrregiõe�. quf 
freqüentemente se confundem. no caso das capitais do,s 
estados, com as regiões metropolitanas (afora �queno� 
munióplos. na maior parte dos casos}. As condusoes refe:­
rentes às microrreglões das capitais - logo, regiões metro­
politanas - são idênticas às relatiVas aos municípios da's 
capitais. 

8 Lauro Ramos. do IP� chama atenção, no entanto. para p 
tato de que a contribuição da indústria para o desempregp 
nas regiões metropolitanas vem diminuindo muito nesr:a 
década. 
9 ' 
Sabóia e Ricardo Tolipan investigaram a representatividade 
aos dados aa RAIS para a indústria. comparativamente ao 
Censo Industrial de 1980 ao IBGE. em artigo ae 1985. 
Concluíram que a cobertura em relação à indústria é boa. 
Ver seu • A relação anual de informações sociais (RAIS) e ,o 
mercado formal de trabalho no Brasil: uma nota·. em feS: 
guisa e Piaot:Jameoro Econômico vol. 15, n. 2. Agostç,, 
onde se condui: • ... os dados para o conjunto da indústr)a 
extrativa mineral e ae transformação, baseados em informà­
ções ao Censo Industrial e da RAIS em 1980. apresentam um 
grau de coerência bastante satisfatório, especialmente �s 
regiões mais desenvolvidas. o que justifica amplamente, a 
utilização da RAIS para estudos sobre o mercado formar de 
trabalho na Indústria· (p. 455). 
10 

Tabulações da PIM-DG. Pesquisa Industrial - Dados Ger�_ls. 
JBGE. A variável escolhida para representar o emprego in­
dustrial é o Pessoal Ocupado na Produção nos meses de 
dezembro de 19B9 e dezembro de 1997. 



Tabela 1: Variacão acumulada no emoreeo industrial-Dezembro de 1989 a Dezembro de 1997 (%) 

Estados Reeiões e Total RAIS IBGE 
São Paulo -33,6 -44,8

Rio de Janeiro -43,1 -49,3
Minas Gerais -4,5 -40,8

Região Sul -10,0 -33,5

Região Nordeste -17,3 -44,3

Total Brasil -23,4 -42,4
Fontes: Coluna RAIS: Sabóia; Coluna IBGE: PIM- 00. 

Tabela 2: Taxas de variação acumulada e média anual na produtividade industrial, Dezembro de 1989 
a Dezembro de 1997 (total e média anual em % ) 
Estados, Regiões e Total Usando dados de emprego da Usando dados de emprego do 

RAIS IBGE 
São Paulo 46,25 (4,87 @) 75,75 (7,30 @) 

Rio de Janeiro 77,55 (7,44 @) 99,20 (9,00 @) 

Minas Gerais 19;64 (2,27@) 92,94 (8,56 @) 

Região Sul· 39,68 (3,40 @) 76,81 (7,38 @) 

Região Nordeste 28,39 (3, 17 @) 90,68 (8,40 @) 

Total Brasil 34 49 (3.77 @) 78.87 (7.54 @) 
Fontes: Tabela 1, coluna 'RAIS', e PIM- PF, lndice de base fixa mensal sem ajuste sazonal; @ = ao ano. 

da, as estatísticas referem-se ao emprego

industrial total. Já em relação à segunda 
pesquisa, em que as estimativas são obtidas 
por amostragem (mas também diretamente 
dos informantes), os dados referem-se ao 
pessoal ocupado na produçao - excluindo, 
portanto, os demais postos nas fábricas. 
Portanto, uma explicação para a discrepân­
cia de resultados poderia estar na diferença 
de conceituaçao da variável emprego entre 
as duas pesquisas. 

O problema é que, se assim fosse, a queda 
segundo a RAIS deveria ter sido maior do 
que a registrada pelo IBGE. Pois, suposta­
mente, a maior parte da redução do empre­
go industrial na década de 90 atingiu 
precisamente a parcela da mão de obra não 
pesquisada por esta última instituição, por 
não constituir 'pessoal ocupado na produ­
ção': os empregos nas áreas fabris ligados 
a administração, contabilidade e finanças, 
manutenção, segurança, transportes, por­
taria, limpeza, etc. Estes postos de trabalho 
é que foram, claramente, objeto principal 
da 'terceirização' de tarefas associadas à
produção manufatureira que constitui um 
traço dos mais marcantes do desempenho 
da atividade industrial nesta década. Ou, 
pelo menos, isto é o que afirma a sabedoria 
convencional. 

Temos aqui, portanto, uma divergência de 
resultados que não parece ser de fácil expli­
cação. As histórias que podem ser contadas 
a partir das duas séries de dados menciona­
das são muito diferentes. Além disso, como 
já dissemos, têm diferentes implicações 
para a avaliação dos ganhos de produtivi­
dade industrial nesta década. Isto porque a 
indústria brasileira teria experimentado ga­
nhos excepcionais de produtividade (a ri­
gor, relação entre produção física e nível de 

emprego, ou volume de horas Pª!;JªS na 
produção) nos anos 90 quando a analise se
baseia nos dados das pesquisas industriais 
mensais do /BGE. Mas, e se os resultados 
de emprego da RAIS forem combinados aos
de produção do IBGE para medir a variação 
da produtividade? A tabela 2 fornece a 
resposta. 

Como seria de se esperar, os ganhos de 
produtividade são muito menores quando 
os dados de emprego da RAIS são utiliza­
dos. No Rio de Janeiro a diferença não 
parece ser muito grande. Ainda assim, a 
taxa acumulada de variação da produtivida­
de calculada com os dados da RAIS é cerca 
de 80% da calculada com os dados do IBGE. 
Já em São Paulo a diferença entre as duas 
estimativas aumenta um pouco: a taxa acu­
mulada calculada com os dados da RAIS é 
cerca de 40% inferior à calculada pelo IBGE. 

Mas obseNe que em alguns estados e re­
giões as diferenças são espetaculares. Em 
Minas Gerais, por exemplo, o aumento acu­
mulado da produtividade teria sido da or­
dem de 92, 9% (ou 8,6% ao ano), quando 
se usam as pesquisas do IBGE. As estimati­
vas a partir dos dados de emprego da RAIS 
sugerem um ganho muito mais modesto, 
de cerca de 19,6 % acumulados, apenas (ou 
2,3% ao ano, em média). Nas regiões Nor­
deste e Sul o mesmo ocorre, sendo que as 
taxas médias obtidas da pesquisa da RA/S 
fornecem estimativas de 3,2 e 3,4% anuais, 
respectivamente, contra 8,4 e 7,4% ao ano 
obtidas com as pesquisas do IBGE. O resul­
tado para o total do país é de taxas da 
ordem da metade: 3,8% anuais contra 
7 ,5%. De taxas espetaculares, como se pen­
sava, chega-se a aumentos da produtivida­
de que, embora expressivos, não são 
particularmente notáveis. 
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�� Tabela 3: Taxas de variação acumulada do.emprego e da produtividade industrial, Dezembro de 1995 a 

� � Dezembro de 1997 (total e média anual em % ) 
• • 

�i 
-8§ 
i� 

Estados, Regiões e Total Emore�o Industrial Produtividade 
DadosRAIS Dados IBGE DadosRAIS * DadosIBGE 

São Paulo -9,41 -18,05 13,85 (6,70@) 25,84 (12,18@) 

Rio de Janeiro -12,76 -21,11 32,76 (15,22@) 46,80 (21,16@) 

Minas Gerais -3,00 -6,67 12,80 (6,21@) 17,25 (8,28@) 

Região Sul -0,18 -8,36 8,14 (3,99@) 17,80 (8,54@) 

Região Nordeste 0,14 -11,91 4,68 (2,31 @) 19,01 (9,09@) 

Total Brasil -4.00 -14.36 8.99 (4 40@) 22,17 (10,53@) 
Fonte: RAIS, 1995 e 1997 e IBGE, PIM - PP, lndice de base fixa mensal sem ajuste sazonal; @ = ao ano. 

Tabela 4: Taxas de variação acumulada do emprego e da produtividade industrial, Junho de 1997 a 
Junho de 1999 (total e média anual em % ) 

Estados, Regiões e Total Emoreeo Industrial Produtividade 
DadosRAIS DadoslBGE DadosRAIS * DadoslBGE 

São Paulo -8,96 -18,53 2,48 (l ,23 @) 14,51 (7,01 @) 

Rio de Janeiro -5,74 -16,61 16,24 (7,82@) 31,39 (14,62@) 
Minas Gerais -1,75 -19,47 -0,40 (-0,20) 21,51 (10,23@) 
Região Sul -3,56 - 15,01 5,26 (2,59@) 19,44 (9,29@) 
Região Nordeste -3,48 -14,69 9,76 (4,77@) 25,06 (11,83@) 
Total Brasil -5.41 -17,43 2.28 (1,14@) 1717 (8.24@) - -

Fonte: Ver texto; * obtido combmando-se as esumauvas de vanaçao da produçao mdustnal (IBGE/PIM-PF) com os 
dados de variação do emprego do CAGED/RAIS (coluna 1 ); @ = ao ano. 

A implicação disso é que, se aceitarmos as 
estimativas de variação do emprego da 
RAIS, a bistória do desempenho da produ­
tividade industrial brasileira na atual década 
terá gue ser substancialmente revista. Este 
é um tema que, como se sabe, está mais 
carregado de controvérsia do que de flm­
damentação empírica. Vale a pena aprofun­
dar um pouco a análise. 

4, EMPREGO E PRODUTMDADE 

SEGUNDO A RAIS: DEZEMBRO DE 1995 A 

DEZEMBRO DE 1997 

Uma explicação possível para as divergên­
cias nas séries de emprego nos foi sugerida 
por Sheila Najberg, do BNDES, que alerta 
para o fato de que: (i) a cobertura da pes­
quisa da RAIS aumentou substancialmente 
no período em tela (final de t 989 ao final 
de t 997); (iiJ até meados dos anos 90 havia 
grande numero {além de número muito 
variável) de empregos na categoria 'não 
classificados· da RAIS; (iii) em t 995 a classi­
ficação de atividades da RAIS sofreu altera­
ções. 

Qualquer um desses fatores pode ter con­
tr1ibuído para alterar a comparabilidade dos 
resultados de emprego no período analisa­
do - embora também seja provável que as 
alterações tenham sido pequenas em um 
setor de emprego formal como a indústria, 
concentrado nas regiões metropolitanas e 
municípios das capitais. onde as dificulda­
des de classificação e cobertura não devem 
ter sido muito grandes 1 1•

Mas o ponto importante é que é impossível 
determinar com precisão a importância des­
ses fatores para explicar as diferenças entre 

os resultados das duas séries de dados. O 
que se pode fazer é replicar o exercício feito 
anteriormente com dados para períodos 
mais recentes, nos quais estes fatores de 
diferença teriam tido menos importância, 
de modo a verificar se as divergências per­
sistem. 

Neste sentido, a análise seguinte refaz o! 
exercício anterior utilizando os dados refe-: 
rentes ª?} meses de dezembro de t 995 e! 
de t 997 . O Anexo t detalha a informação! 
básica utilizada para o cálculo do emprego j 
segundo a RAIS. Os dados de emprego e as: 
estimativas de produtividade resultantes es- 1 

tão na tabela 3. 

Como se pode observar na tabela, as diver-: 
gências persistem - embora. como é óbvio,i 
menos acentuadas, dadas as diferenças nosi 
períodos de tempo. No caso dos resultados 1 

para o total do país os dados da RAIS regis-; 
tram uma redução de 4% no emprego in-· 
dustrial enter fins de 1995 e de 1997, ao: 
passo que segundo o IBGE tem-se umai 
queda de pouco mais de t 4 %. Nas regiões: 
Sul e Nordeste a RAIS registra relativa esta-: 
bilidade no nível de emprego entre as datas· 
consideradas; os dados do IBGE registram: 
quedas de 8 e t 2 %, respectivamente. Em' 
Minas a diferença é menor: - 3% segundo; 
a RAIS. - 6% segundo o IBGE. Mas no Rio e 
em São Paulo as diferenças são muito gran­
� 

li 

Essa qualificação me foi sugerida por Sabóia e confirmada
por A /Vias, da DATAMEC. Ver adiante. 
12 

Registramos sinceros agradecimentos a Luiz Parreiras. do
IPEA. pela gentileza de elaborar e fornecer os dados de
emprego usados a partir deste ponto nesta nota. 



Como resultado dessas divergências, as es­
timativas de produtividade também dife­
rem substancialmente. Note, no entanto, 
que qualquer que seja a estimativa de va­
riação do emprego adotada, os ganhos de 
produtividade no Rio de Janeiro foram 
imensos. Isto se deve mais à Extrativa Mine­
ral do que à Indústria de Transformação, 
como se sabe. A taxa média anual no bienio 
considerado é de 10,5% quando se usam 
os dados do IBGE, havendo pouca disper­
são entre estados e regiões (exceto o Rio), 
tendo variado entre 8,3% anuais em Minas
Gerais e 12,2% ao ano em São Paulo. 

Note que mesmo com o uso dos dados da 
RAIS os ganhos de produtividade são ex­
pressivos embora, como já ressaltado, de 
ma�nitude muito menor: teriam variado de
2,3 Yo ao ano no Nordeste a 15,2% anuais 
no Rio de Janeiro, em torno de uma média 
nacional de 4,4% ao ano. 

Deduz-se, do anterior, que as diferenças de 
registro nos dados da RAIS acima mencio­
nadas não parecem ter invalidado, em li­

nhas gerais, as conclusões anteriores,
quando se estudou o período de dezembro 
de 1989 a dezembro de 1997. 

5. EMPREGO E PRODUTMJ)ADE:
RESULTADOS PARA O PERIODO JUNHO
DE 1997 A JUNHO DE 1999

Essa última conclusão justifica uma exten­
são do exercício para períodos mais recen­
tes. Neste sentido, o passo seguinte,
consistiu em atualizar a análise para os 
meses de junho de 1997 e junho de
1999. 13 Os dados de emprego e as esti­
mativas de produtividade resultantes es­
tão na tabela 4. 

Novamente, os resultados impressionam 
pelas diferenças entre as estimativas de em­
prego - e logicamente, de produtividade -
das duas fontes. Segundo os resultados 
derivados da combinação da PIM-DG e da 
PIM-PF do IBGE, a produtividade industrial 
brasileira teria aumentado de cerca de 17%

acumulados no biênio transcorrido entre 
junho de 1997 e o mesmo mês de 1999. 
Todas as taxas regionais/estaduais calcula­
das são muito altas, variando de 14,S°{o em 
São Paulo a 31 , 4% no Rio de Janeiro 

1 

Já os dados da RAIS indicam reduções mui­
to menores no emprego industrial: para o 
total do país a RAIS estima uma redução de 
5,4% no emprego; o 1BGE calcula uma 
perda de 17,4%1 Daí resultam diferenças 
marcantes nas estimativas de produtivida­
de. Como se observa a partir da tabela, o 
caso mais notável é o de Minas Gerais, em 
que a estimativa usando a RAIS é de varia­
ção acumulada praticamente nula, ao pas­
so que pelos dados do IBGE tem-se 21,5% 
no biêniol

Mas divergências acentuadas caracterizam 
os demais estados/regiões: em São Paulo a 
taxa acumulada estimada pela RAIS é de 
cerca de 1 /6 da taxa estimada pelo IBGE; no 
Rio, cerca da metade. Para o total do país, 
cerca de 1 /7.

A conclusão é que, aparentemente, não se
trata de problemas inerentes à RAIS/CA­
GED, de cobertura e/ou de classificação.15
Mais uma vez, são resultados controversos, 
com implicações para a interpretação do 
desempenho industrial brasileiro recente
muito distintas das usualmente aceitas. Em 
particular, se a evolução da produtividade 
não foi tão favorável como sugerido pelas 
análises que utilizam apenas os dados do 
IBGE, uma implicação e que a competitivi-

• •• dade-custo da produção industrial pode
não ter sido tão favoravel como estimado
por diversos autores, inclusive nós mes­
mos 16

, ao estimarmos a competitividade da
indústria pelo custo unitário da mão de
obra a partir dos dados combinados da
PIM-DG e da PIM-PF do IBGE. Isso poderia,
inclusive, ajudar a explicar porque as expor­
tações de manufaturados não reagiram no
bienio 1997-98, dadas os supostamente
elevadíssimos ganhos de produtividade ob­
servados. Mas não insistiremos mais neste
ponto - pelo menos até que novas evidên­
cias sejam disponíveis .

6. TENDÊNCIAS DA DESCONCENTRAÇÃO
INDUSTRIAL. 1995/1997 E 1997/1999

Mas, o que dizer das tendências da descon­
centração do emprego industrial nos últi-

13 
A estimativa dos níveis de emprego foi feita a partir dos 
resultados da RAIS de 1997 (estoque de empregados), sub­
traindo-se e adicionando-se os fluxos mensais de admissões, 
líquidas de desligamentos, pesquisados pelo CAGED - Ca­
dastro de Emprego e Desemprego, ao estoque de dezembro 
de 1997, para trás até junho de 1997 e para a frente até 
junho de 1999 (último mês disponível). O uso do mesmo 
mês Uunho) para comparação em 1997 e 1999 minimiza os 
problemas de sazonalidade do emprego e da produção 
Industrial. 
14 
Note que, como a variância das taxas de redução do empre­
go é menor, as diferenças na variação da produtiVidade 
refletem mais diferenças na variação da produção física: em 
torno da média nacional de - 3,25% distribuem-se taxas de 
variação negativas para São Paulo (�. 71 %) e Minas Gerais 
(-2, 15%) e taxas positivas para a região Sul ( 1,51 %), Nordes­
te (5, 94%) e para o estado do Rio de Janeiro (9,57%). 
15 
Em conversas com Alfonso Arias, técnico da DATNvlEC e 
especialista na RAIS, confirmamos, no entanto, que a cober­
tura da RAIS não só não é universal - embora seja multo boa 
para a Indústria - mas, também, que para o CAGED, a 
cobertura é menor - embora também elevada. É impossível 
determinar com precisão a magnitude do viés em que se 
pode estar incorrendo, especialmente para períodos muito 
extensos e na Junção de resultados das duas fontes, RAIS e 
CAGED. Agradecemos a Arfas a oportunidade de termos 
discutido estes aspectos. Isso sugere cautela adicional na 
feitura e Interpretação dos resultados dessa comparação 
entre Junho de 1997 e junho de 1999. 
16 
ver, por exemplo, ·competitividade da Indústria nos Anos 
90", R. Bonelli e R. Fonseca, Revista Brasileira de Comércio 
Exterior, FUNCEX. n. 55, abril:junho de 1998, Rio de Janeiro. 
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34 mos. anos, quando se separam as capitais e 
regiões metropolitanas do restante dos es­
tados, ainda segundo a RAIS e o CAGED? 
Presumivelmente, neste caso os vieses de 
diferença de cobertura têm menos impor­
tância. As tabelas dos Anexos 1 e 2 forne­
cem elementos para a resposta. 

Começando com os dados da RAIS de de­
zembro de 1995 e 1997, confirmam-se as 
conclusões de Sabóia, já apontadas: para 
todas as regiões do Brasil - e para o total, 
obviamente - o crescimento do emprego 
fora da capital (ou RM, conforme o caso) 
supera o da capital. Ou, nos casos em que 
houve redução do emprego, a redução é
sistematicamente maior na capital do que 
no interior, com raríssimas exceções. Se 
não, vejamos.-· 

Em São Paulo o nível de emprego diminuiu, 
no biênio dezembro de 1995 a dezembro 
de 1997, em 12, 9Dro na RM e em 4 ,8% fora 
dela, isto é, no interior. No Rio de Janeiro o 
nível de emprego diminuiu, no biênio, em 
13,5% na RM e em 10,8% fora da região 
metropolitana. Na região Sul houve redu­
ção de 4, 1 % nas capitais e aumento de 
1 ,5% no interior - sendo que em Santa 
Catarina, como exceção, houve aumento 
na capital e redução no interior. Outra ex­
ceção é Minas Gerais, em que o emprego 
na região metropolitana de Belo Horizonte 
aumentou de 1,4% ao passo que no interior 
.aumentou 3,8%. Como resultado dessas 
variações, o emprego nas RM e capitais das 
regiões Sul e Sudeste (que detinham, no 
todo, cerca de 82% do emprego industrial 
brasileiro em fins de 1997/ declinou cerca 
de 1 0% entre dezembro de 1995 e dezem­
bro de 1 997 - mas nos demais municípios 
dessas duas regiões diminuiu apenas 1,5%. 

Na região Nordeste a diminuição do em­
prego industrial nas capitais e RM das capi­
tais foi de apenas 0,7%. No interior houve 
aumento de 1 %, o que fez com que o nível 
de emprego fora das capitais praticamente 
igualasse 8 das capitais no final do período 
analisado 1 

Na região Centro - Oeste, por sua vez, 
aumentou o nível de emprego tanto nas 
capitais quanto no interior - mas muito 
mais nos municípios respectivos: 9,5% con­
tra 24 ,8%1 A região Norte, finalmente, em­
bora com taxas mais modestas do que o 
Centro - Oeste, apresentou a mesma ten­
dência: +0,5% nas capitais e + 10,7% no 
interior. 

Passando em seguida à análise dos dados 
do biênio mais próximo, junho de 1997 a 
junho de 1999, um primeiro comentário 
destaca-se por interessante em si mesmo: 
da tabela referente ao total do Brasil mos­
trada no Anexo 2 nota-se que o emprego 

industrial nas 1 O regiões metropolitanas 
(RM) e nos demais municípios das capitais 
é atualmente inferior ao nível de emprego 
no 'interior'- isto é, nos demais municípios 
brasileiros: as proporções em relação ao 
total são, respectivamente 43,8% e 56,2%. 

Em segundo lugar, essa tabela mostra que 
no último biênio, confirmando o que foi 
encontrado por Sabóia para o período 
1989/1997 e por nossa comparação dos 
resultados de 1995 com os de 1997, a 
redução do empre_go nas RM e municípios 
das capitais tambem foi maior do gue no 
interior (demais municípios): de fato, para a 
redução total de 5,4% no emprego indus­
trial brasileiro entre junho de 1997 e o 
mesmo mês de 1999, as RM e demais mu­
nicípios de capitais contribuíram com -8,2% 
e o interior com -3, 1 %. 

Os resultados para as regiões geográficas e 
estados nem sempre são iguais aos do total 
do país, obviamente. Assim é que na região 
Norte o emprego nas capitais e RM (no 
caso, Belém/ diminuiu 13,0% no biênio, 
enquanto no interior da região aumentou 
3,4%. No Centro - Oeste, o nível de empre­
go aumentou muito mais nas capitais (22%) 
do que no interior (3,3%). Mas já no Nor­
deste, por exemplo, as capitais e RM tiveram 
redução de 2,3% no emprego entre os 
meses analisados; nos demais municípios a • 
queda foi da ordem de 4,7% 18. 

É transparente das tabulações que nas de­
mais regiões - especialmente nos estados 
mais desenvolvidos - essas conclusões são 
reforçadas. Nem tanto na região Sul, onde 
o nível de emprego diminuiu 3,6% no biê­
nio, com queda de 5,2% nas �pitaís e RM 
e redução de 2, 9% no interior . 

É no Sudeste que, como seria de se espe-' 
rar, encontra-se a maior parte da explica-; 
ção para a continuação da tendência de! 
desconcentração acima identificada: que- ! 

da de cerca de 7,2% no nível de emprego: 
industrial entre os meses de junho de: 
1997 e de 1999, refletindo redução dei 
10% nas RM e capitais estaduais e de 4%i 
no interior dos estados da região. O prin-. 
cipal responsável por estes resultados é o: 
estado de São Paulo, em que o empregá 
diminuiu 9,0%, no total, sendo 11,5% na: 
RM da capital e 6,0% nos demais municí-: 
pios. Já no Rio de Janeiro observou-se: 

17 
Uma exceção notável nessa região é o estado de Pernambu-·
co, em que hOuve pequeno aumento do emprego na RM 
(+ 1,3%1 e forte redução no restante do estado (-21,5%/. 
18 
A quase totalidade da queda é explicada pelos resultados de 
Pernambuco, onde o nível de emprego caiu 14% no biênio 
e Alagoas, onde a queda foi de 31 %1 
19 

Note que nesta região a maior parte do emprego Industrial: 
(72%} encontra-se fora das RM. 



tendência oposta: -5,2% na RM da capital 
e - 7, 1 % no interior. 

Minas Gerais, em particular, destaca-se dos 
demais estados industrializados pelas que­
das relativamente pequenas nos níveis de 
emprego no período de tempo estudado: 
apenas - 1,75% no biênio, com perda de 
9 ,0% na RM de Belo Horizonte e ganho de 
1, 9% no interior. 

Portanto, os dados mais recentes confir­
mam, no geral, a tendência observada entre 
fins da década de 80 e 1997 (e entre dezem­
bro de 1995 e dezembro de 1997) quan1io 
à localização do emprego na indústria º.
esta atividade tem crescentemente se loca­
lizado fora das regiões metropolitanas das 
capitais e dos municípios das capitais; Uma •• 
única exceção entre os estados mais indus­
trializados - mas exceção apenas no último 
biênio - é o estado do Rio de Janeiro21

. 

Talvez não por coincidência, trata-se de 
estado em que a atividade industrial ainda 
é fortemente concentrada na região metro­
politana: cerca de 72% do emprego esta­
dual industrial em junho de 1999. As 
demais exceções d�nas de nota jpelo volu­
me de emprego) sao: Santa Catarina (onde 
o nível de emprego industrial na capital é
de apenas 2% do total estadual), Pará, Rio
Grande do Norte e Pernambuco

7.CONCWSÃO

A primeira conclusão é a de que, quanto às 
tendências de desconcentração do empre­
go industrial diagnosticadas por Sabóia, as 
informações para períodos mais curtos do 
que o por ele analisado confirmam seus 
achados. Tanto para o biênio 1995/1997 
quanto para o biênio 1997/1999 a evidên­
cia é bastante clara, persistindo para a gran­
de maioria de estados e regiões brasileiras. 

Mas não caracteriza o Rio de Janeiro e 
alguns poucos estados. Como conciliar 
este resultado com os dos demais esta­
dos? Qual a interpretação factível para 
as diferenças encontradas? Respostas 
conclusivas transcendem, de muito, o 
âmbito dessas notas. Mas é possível es­
pecular em torno de determinadas hipó­
teses. Uma explicação possível para isso 
poderia estar na própria recessão expe­
rimentada depois das crises asiática e 
russa e pela desvalorização cambial e 
suas conseqüências (como os aumentos 
dos juros), que teriam afetado mais pro­
fundamente este estado: de fato, São 
Paulo e o Rio de Janeiro tiveram as duas 
maiores quedas de emprego industrial 
entre todos os estados - com a exceção 
de Pernambuco e Alagoas, já menciona­
dos. A redução do nível de atividade 
atingiu mais fortemente os estados mais 
industrializados. 

Já as diferenças entre os resultados da RAJS 
e as variações do emprego industrial seÇJun­
do a PlM-DG do IBGE são passíveis de varias 
explicações. Do ponto de vista da RAJS, não 
se exclui a possibilidade de diferenças de 
cobertura ao longo do tempo. Entre outros 
aspectos, porque: (i) a RAIS registra mais 
admissões do que desligamentos; (ii) os 
estabelecimentos que iniciam suas ativida­
des tendem a ser mais representados (regis­
tram mais fielmente as admissões) do que 
os que encerram suas atividades. Além dis­
so, como mencionado, o CAGED tem me­
nor cobertura que a RAJS. Logo, a junção 
das duas pesquisas, como fizemos no exer­
cício comparando junho de 1997 com ju­
nho de 1999, pode resultar em vieses 

No entanto, se, como parece óbvio, a ten­
dência for no sentido de aumento da cober­
tura com o passar  do  tempo, as 
divergências com os resultados do IBGE 
ficariam menos acentuadas. Resta ainda a 
alternativa de erros sistemáticos de classifi­
cação na RAJS, de tal forma que progressi­
vamente se classifique como industrial uma 
mão de obra que não o é. Será possível? É
pouco provável. 

Do ponto de vista dos dados do IBGE, uma 
possibilidade é que a amostra da PIM-DG 
seja mais representativa dos estabelecimen­
tos de maior porte relativamente aos de 
menor porte. Note que uma característica 
do desempenho industrial nos anos 90 é a 
redução dos níveis de emprego nos estabe­
lecimentos grandes superior à dos estabe­
lecimentos de menor porte. 

Esta afirmativa foi rec�ntemente confirma­
da por Sheila Najberg 3, usando dados da
RAIS para os anos de 1990 a 1997 cobrindo 
todo o setor formal da economia: o traba­
lho mostra que houve, inclusive, geração 
líquida de empregos nos estabelecimentos 
de pequeno porte e perda nos de médio e 
grande porte na economia como um todo 
no período analisado. Presumivelmente, o 
mesmo caracteriza a indústria - talvez até 
com maior razão. 

20 
De passagem, é interessante notar que presentemente. 
pelos dados da RAJS, o emprego industrial em Minas Gerias 
supera amplamente o do Rio de Janeiro: 509 contra 327 mil 
em 30/6/1999. Aliás, o Rio Grande do Sul. com cerca de 4 72 
mil postos em Junho de 1999, era o terceiro estado brasileiro 
em termos de emprego industrial, à frente do Rio e logo atrás 
de Minas. Paraná e Santa Catarina, com cerca de 324 mil 
empregos cada, aproximam-se rapidamente do Rio de Ja­
neiro. Em todos estes casos, exceto Rio de Janeiro, a parcela 
principal do emprego estadual localiza-se fora da R�lão 
Metropolitana. 
21 
Ainda assim. a diferença entre as taxas de redução do 
emprego na RM e no interior é pequena: 5,2% e 7, 1%. 
22 
Novamente, devo este ponto a Alfonso Arias. 
23 
Conforme seu • A Dinâmica Recente do Emprego Formal no 
Brasil", com Paulo André de Souza de Oliveira. BNDES. 
preliminar, sem data. 
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36 Se essa tendência for confirmada para a 
indústria, ela pode ter causado a maior 
paru� da diferença entre os dados da RAIS e 
do /BGE (se este último órgão estiver, de 
fato,, viesando sua pesquisa de emprego
industrial em favor dos estabelecimentos de 
méclio e grande porte). Ironicamente, no 
entanto, quando a discussão se transporta 
para as implicações dos ganhos de produ­
tiviclade para a competitividade da produ­
�o manufatureira, este viés pode até ser 
ütil. Explicando melhor: na hipótese de que 
o /EIGE esteja de fato investigando apenas
o segmento de indústrias de maior porte,
modernas e, presumivelmente exportado­
ras, a evolução da produtividade destas é
que importa para avaliar a competitividade
da produção. Sabidamente, é nessas indús­
trias de maior porte que tendem a se con­
centrar os ganhos de produtividade e, por
extensão, de competitividade. Os resulta­
dos seriam, nesta hipótese, representativos
deste segmento mais dinâmico. E embora
não representativos da indústria como um
toc1o, permitem não só conciliar pelo me-

1 

nos parte das divergências encontradas 
como, também, que se disponha de uma 
medida dos ganhos de produtividade do 
segmento mais perene, moderno e de alta 
produtiVidade da indústria. Mas a verifica­
ção desta hipótese também transcende, e 
muito, o âmbito desta modesta not�. 

Para finalizar, resta-nos agradecer: a Sa­
bóia pelos resultados que motivaram este 
pequeno estudo - e, especialmente, pela 
contribuição que sua pesquisa adianta 
para as questões do desempenho do em­
prego, das tendências da desconcentra­
ção  indus t r ia l ,  e dos ganhós de 
produtividade da indústria nesta década. 
Sua pesquisa não só justificou esta nota 
como também, e principalmente, jançou 
indagações que talvez permitam avançar 
na direção de conhecer com segurança 
quais têm sido as tendências do emprego
e da produtividade industrial no Brasil 
nessa década - tema menos consensual, 
nos dias que correm, do que o Consenso 
de Washington. 



ANEXOl 

INDÚSTRIA GERAL: EMPREGO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1995 E 31 DE DI 
E VARIAÇÃO PERCENTUAL - BRASIL, ESTADOS, DEZ REGIÕES METJ 
MUNICÍPIOS DAS CAPITAIS E RESTANTE DOS ESTADOS (INTERIOR). 
(Fontes: RAIS 1995 e RAIS 1997; ver texto) 

BRASIL 

Dez/95 Dez/97 Variação% 

Estados 5.006.494 4.806.158 -4,00%

Capitais e RM 2.411.744 2.212.868 -8,25%

Interior 2.594.750 2.593.290 -0,06%

Região/Estado Dez/95 Dez/97 Variação% 

NORTE 

Estados 129.134 135.203 4,70% 

Capitais e RM 76.282 76.679 0,52% 

Interior 52.852 58.524 10,73% 

Rondônia 

Estado 12720 17639 38,67% 

Porto Velho 1781 2487 39,64% 

Interior 10939 15152 38,51 % 

Acre 

Estado 2107 2681 27,24% 

Rio Branco 1879 2159 14,90% 

Interior 228 522 128,95% 

Amazonas 

Estado 55737 55094 -1,15%

Manaus 51211 50341 -1,70%

Interior 4526 4753 5,02% 

Roraima 

Estado 751 1033 37,55% 

Boa Vista 742 982 32,35% 

Interior 9 51 466,67% 

Pará 

Estado 52984 53471 0,92% 

Belém (RM) 19499 19485 -0,07%

Interior 33485 33986 1,50% 

Tocantins 

Estado 2785 4054 45,57% 

Palmas 250 578 131,20% 

Interior 2535 3476 37,12% 

Amapá 

Estado 2050 1231 -39,95%

Macapá 920 647 -29,67%

Interior 1130 584 -48,32%
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Região/Estado De7/95 De7/97 Variação% 

NORDESTE 

Es1tados 551.390 552.181 0,14% 

Capitais e RM 278.638 276.695 -0,70%

ln1terior 272.752 275.486 1,00%

Maranhão 

Estado 20728 20781 0,26% 

São Luís 8331 7615 -8,59%

Interior 12397 13166 6,20% 

Piauí 

Estado 16777 17181 2,41% 

Tt�resina 11005 11705 6,36% 

Interior 5772 5476 -5,13%

Ceará 

Estado 105428 116970 10,95% 

Fortaleza (RM) 84095 84598 0,(i()% 

Interior 21333 32372 51,75% 

füo Grande do Norte 

Estado 35504 40003 12,67% 

Natal 9819 11492 17,04% 

Interior 25685 28511 11,00% 

Parruba 

Estado 40343 41464 2,78% 

João Pessoa 11330 11280 -0,44%

Interior 29013 30184 4,04%

Pernambuco 

Estado 150566 135816 -9,80%

Recife (RM) 77266 78302 1,34%

Interior 73300 57514 -21,54%

Alagoas 

Estado 63932 64337 0,63% 

Maceió 15087 13018 -13,71%

Interior 48845 51319 5,07%

Sergipe 

Estado 19435 21859 12,47% 

Aracaju 8394 11433 36,20% 

Interior 11041 10426 -5,57%

Bahia 
f 

Estado -98677 93770 -4,97%

Salvador (RM) 53311 47252 -11,37%

Interior 45366 46518 2,54%



Região/Estado De7195 De7/97 Variação% 
39 

SUL-SUDESTE 

Estados 4.179.695 3.945.620 -5,60%

Capitais e RM 2.016.521 1.815.359 -9,98%

Interior 2.163.174 2.130.261 -1,52%

SUDESTE 

Estados 3.055.788 2.823.750 -7,59%

Capitais e RM 1.683.845 1.496.428 -11,13%

Interior 1.371.943 1.327.322 -3,25%

Minas Gerais 

Estado 492900 507673 3,00% 

Belo Hori,?:onte (RM) 169429 171773 1,38% 

Interior 323471 335900 3,84% 

Espírito Santo 

Estado 66545 67931 2,08% 

Vitória (RM) 34024 37111 9,07% 

Interior 32521 30820 -5,23%

Rio de Janeiro 

Estado 394172 343859 -12,76%

RJ(RM) 289341 250324 -13,48%

Interior 104831 93535 -10,78%

São Paulo 

Estado 2102171 1904287 -9,41%

São Paulo (RM) 1191051 1037220 -12,92%

Interior 911120 867067 -4,84%

SUL 

Estados 1.123.907 1.121.870 -0,18%

Capitais e RM 332.676 318.931 -4,13%

Interior 791.231 802.939 1,48%

Paraná 

Estado 305349 326999 7,09% 

Curitiba (RM) 114557 118151 3,14% 

Interior 190792 208848 9,46% 

Santa Catarina 

Estado 335693 326603 -2,71%

Florianópolis 4088 5587 36,67%

Interior 331(í()5 321016 -3,19%

Rio Grande do Sul 

Estado 482865 468268 -3,02%

Porto Alegre (RM) 214031 195193 -8,80%

Interior 268834 273075 1,58%



40 Região/Estado Dez/95 Dez/97 Variação% 

Centro-Oeste 

Estados 146.275 173.154 18,38% i 

Capitais e RM 40.303 44.135 9,51% 1 

i 

Int1�rior 87.998 109.834 24,81% :
: 

Mato-Grosso ! 

Estado 23531 27538 17,03% 
1 

i 

Campo Grande 6785 7212 6,29% 

1 

' 

Interior j 16746 20326 21,38% 

Mato-Grosso do Sul 1 

Estado 35584 44363 24,67% 
1 

' ! 
Cuiabá 6368 6664 4,65% 

Interior 29216 37699 29,04% 
1 

Goiás i 

Estado ' 69186 82068 18,62% 

Goiânia ' 27150 30259 11,45% i 

Interior 42036 51809 23,25% i 

Distrito Federal 
i 

DF 17974 19185 6,74% 
! 



ANEX02 

INDÚSTRIA GERAL: EMPREGO EM 30 DE JUNHO DE 1997 E 30 DE JU 
VARIAÇÃO PERCENTUAL - BRASIL, ESTADOS, DEZ REGIÕES METRC 
MUNICÍPIOS DAS CAPITAIS E RESTANTE DOS ESTADOS (INTERIOR). 
(Fonte: RAIS 1996, comp1ementada pe1o CAGED, Janeiro de 1997 a Junho de 1999; ver t, 

BRASIL 

Jun/97 Jun/99 Variação% 

Estados 4.933.023 4.666.131 -5,41 %

Capitais e RM 2.223.971 2.042.114 -8,18%

Interior 2.709.052 2.624.017 -3,14%

Região/Estado Jun/97 Jun/99 Variação% 

NORTE 

Estados 137.506 128.962 -6,21 %

Capitais e RM 80.471 70.008 -13,00%

Interior 57.035 58.954 3,36%

Rondônia 

Estado 16496 18663 13,14% 

Porto Velho 2521 2633 4,44% 

Interior 13975 16030 14,70% 

Acre 

Estado 2641 2697 2,12% 

Rio Branco 2145 2120 -1,17%

Interior 496 577 16,33% 

Amazonas 

Estado 58506 46596 -20,36%

Manaus 53938 42353 -21,48%

Interior 4568 4243 -7,11%

Roraima 

Estado 986 1021 3,55% 

Boa Vista 914 975 6,67% 

Interior 72 46 -36,11%

Pará 

Estado 54913 55005 0,17% 

Belém(RM) 20327 21054 3,58% 

Interior 34586 33951 -1,84%

Tocantins 

Estado 3964 4980 25,63% 

Palmas 626 873 39,46% 

Interior 3338 4107 23,04% 

Amapá 

Estado 1062 1425 34,18% 

Macapá 557 777 39,50% 

Interior 505 648 28,32% 
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4Z Região/Estado 

NORD�TE 

Estados 

Capitais e RM 

Interior 

Maranhão 

Estado 

São Luís 

Interior 

Piauí 

Estado 

Teresina 

Interior 

Ceará 

Estado 

Fortaleza (RM) 

Interior 

Rio Grande do Norte 

Estado 

Natal ' 

Interior 

Parafba 

Estado 

João Pessoa 

Interior 

Pernambuco 

Estado 

Recife (RM) 

Interior 

Alagoas 

Estado 

Maceió 

Interior 

Sergipe 

Estado 

Aracaju 

Interior 

Bahia 

Estado 

Salvador (RM) 

Interior 

Jun/97 

525.447 

270.185 

255.262 

20248 

546 

19702 

17472 

12238 

5234 

112610 

84219 

28391 

38544 

10410 

28134 

39544 

11970 

27574 

128214 

78090 

50124 

55405 

12520 

42885 

21925 

13212 

8713 

91485 

46980 

44505 

. 

.

Jun/99 Variação% 

507.139 -3,48%

263.854 -2,34%

243.285 -4,69%

20660 2,03% 

911 66,85% 

19749 0,24% 

1 

16581 -5,10% 1 

10973 -10,34%

5608 7,15%

122413 8,71% 

84938 0,85% 

1 37475 32,00% 
1 

42126 9,29% 

13992 34,41% 

28134 0,00% 

37813 -4,38%

11901 -0,58%
1 

25912 -6,03% ! 
1 

110788 -13,59%

70937 -9,16%

39851 -20,50%

38061 -31,30%

8816 -29,58%

29245 -31,81 %

20366 -7,11%

13122 -0,68%

7244 -16,86%

1 

98331 7,48% 

48264 2,73% 

50067 12,50% 
!
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A. 1 - População Economicamente Ativa

TABELAA.1.1 

PEA por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.208.466 6.885.836 1.269.144 1.426.707 1.065.954 992.087 15.848.195 
Média 1992 4.183.108 6.938.833 1.286.908 1.425.139 1.088.418 1.009.493 15.931.898 
Média 1993 4.228.284 6.936.090 1.297.896 1.466.221 1.101.360 1.026.800 16.056.650 
Média 1994 4.235.085 7.094.547 1.408.734 1.528.699 1.099.679 1.065.000 16.431.743 
Média 1995 4.283.585 7.282.190 1.404.441 1.599.872 1.111.122 1.073.470 16.754.682 
Média 1996 4.342.119 7.603.345 1.451.736 1.642.070 1.123.584 1.110.754 17.273.609 
Média 1997 4.325.935 7.598.853 1.455.926 1.735.468 1.137.912 1.114.136 17.368.230 
Média 1998 4.397.831 7.705.368 1.494.981 1.773.822 1.191.206 1.122.102 17.685.309 

Média Jan-A90/98 4.403.625 7.693.250 1.491.833 1.772.761 1.182.032 1.120.464 17.663.965 

ago/98 4.399.259 7.770.697 1.511.361 1.799.734 1.238.050 1.127.894 17.846.995 
set/98 4.432.911 7.785.671 1.504.643 1.812.270 1.238.107 1.143.940 17.917.542 
out/98 4.422.637 7.795.078 1.502.386 1.785.166 1.217.074 1.123.578 17.845.919 
nov/98 4.359.134 7.706.333 1.498.593 1.757.948 1.196.118 1.116.552 17.634.678 
dez/98 4.330.287 7.631.336 1.499.486 1.748.394 1.186.912 1.117.442 17.513.857 
jan/99 4.378.446 7.614.176 1.461.659 1.751.329 1.158.028 1.118.658 17.482.296 
fev/99 4.353.894 7.589.255 1.466.231 1.719.922 1.149.770 1.110.194 17.389.266 
mar/99 4.404.453 7.702.111 1.471.705 1.765.813 1.156.629 1.107.756 17.608.467 
abr/99 4.358.332 7.645.153 1.493.013 1.753.605 1.191.591 1.104.007 17.545.701 
mai/99 4.382.156 7.750.361 1.492.873 1.754.258 1.201.132 1.089.157 17.669.937 
jun/99 4.401.870 7.878.679 1.508.202 1.759.864 1.205.819 1.124.860 17.879.294 
jul/99 4.357.747 ?.710.282 1.514.575 1.746.522 1.216.247 1.122.435 17.667.808 
ago/99 4.368.948 7.711.852 1.508.401 1.786.103 1.208.777 1.118.564 17.702.645 

Média Jan-Ago/99 4.375.731 7.700.234 1.489.582 1.754.677 1.185.999 1.111.954 17.618.177 

Fonte: Elaboraçáo própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABELA A.1.2 

PEA por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.744.102 6.104.093 
Média 1992 9.889.346 6.042.552 
Média 1993 9.882.113 6.174.537 
Média 1994 10.073.502 6.358.241 
Média 1995 10.153.021 6.601.660 
Média 1996 10.383.991 6.889.617 
Média 1997 10.375.947 6.992.284 
Média 1998 10.471.056 7.214.254 

Média Jan-Ago/98 10.462.869 7.201.096 

ago/98 10.594.756 7.252.239 
set/98 10.639.122 7.278.421 

out/98 10.544.289 7.301.632 
nov/98 10.427.496 7.207.181 

dez/98 10.338.812 7.175.047 

jan/99 10.331.697 7.150.602 

fev/99 10.232.803 7.156.464 

mar/99 10.333.075 7.275.390 

abr/99 10.310.499 7.235.202 

mai/99 10.394.800 7.275.138 

jun/99 10.571.700 7.307.592 

jul/99 10.409.262 7.258.545 

ago/99 10.407.436 7.295.210 

Média Jan-Ago/99 10.373.909 7.244.268 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 
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T ABEL.A A.1.3 

PEA por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 760.623 3.173.872 2.450.650 4.489.691 2.927.412 1.458.858 346.177 240.912 

Média 19'32 703.997 3.186.693 2.400.777 4.459.276 3.064.626 1.511.405 361.435 243.689 

Média 1993 669.518 3.155.279 2.380.297 4.492.902 3.226.514 1.527.883 357.654 246.602 

Média 1994 668.242 3.213.225 2.454.774 4.701.770 3.306.159 1.511.000 336.788 239.785 
Média 1995 690.723 3.182.082 2.421.867 4.753.810 3.489.569 1.601.258 347.215 268.158 
Média 1996 696.981 3.301.156 2.401.704 4.914.157 3.647.189 1.657.282 363.425 291.715 
Média 1997 623.975 3.261.650 2.392.182 4.915.073 3.784.091 1.710.061 375.928 305.272 
Média 1998 611.536 3.414.493 2.467.260 4.891.011 3.860.012 1.740.052 379.649 321.298 

Média Jan-Ago/98 617.522 3.430.416 2.492.740 4.859.456 3.832.165 1.735:250 377.566 318.849 

ago/98 615.932 3.451.629 2.596.095 4.865.836 3.823.488 1.792.018 374.191 327.805 
set/98 640.205 3.476.636 2.498.757 4.954.952 3.872.411 1.757.270 382.760 334.552 
out/98 623.136 3.419.585 2.435.961 4.975.195 3.928.255 1.749.146 372.793 341.850 
nov/98 570.778 3.367.358 2.398.225 4.898.048 3.965.339 1.731.602 389.282 314.045 
dez/98 ·564.135 3.267.002 2.332.254 4.988.288 3.896.814 1.760.609 390.426 314.332 
jan/99 556.028 3.277.755 2.370.589 4.910.125 3.906.148 1.758.700 392.212 310.741 
fev/99 518.138 3.259.566 2.367.566 4.873.303 3.920.118 1.772.894 380.248 297.432 
mar/99 522.603 3.333.265 2.399.631 4.862.480 3.962.894 1.824.589 380.478 322.525 
abr/99 519.430 3.371.187 2.395.140 4.761.047 3.944.780 1.839.141 379.431 335.544 
mai/99 521.961 3.389.917 2.419.228 4.819.237 3.974.705 1.844.116 378.376 322.399 
jun/99 530.911 3.403.705 2.499.328 4.843.143 3.984.072 1.901.401 405.105 311.627 
jul/99 528.185 3.284.715 2.483.170 4.882.244 3.905.164 1.894.635 377.457 312.236 
ago/99 521.173 3.253.753 2.514.013 4.885.576 3.964.519 1.877.814 371.992 313.807 

Média Jan-Ago/99 527.304 3.321.733 2.431.083 4.854.645 3.945.300 1.839.161 383.162 315.789 
Fonte: Elaboração própria a paltir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAA.1.4 

Taxa dle participação por região metropolitana (%} 

RJ SP PA 8H RE SA TOTAL 

Média 1991 57,52 63,71 61,64 63,79 55,68 61,28 61,07 
Média 1992 55,75 62,14 60,50 61,74 55,25 59,40 59,50 
Média 1993 55,42 61,09 59,88 61,12 54,44 58,11 58,73 
Média i994 56,35 61,55 61,34 61,56 53,09 58,72 59,30 
Média "1995 56,02 61,65 61,37 62,11 52,78 58,39 59,28 
Média '1996 55,85 62,58 61,92 62,29 52,12 58,35 59,64 
Média ·1997 54,96 61,03 60,99 61,69 51,53 57,28 58,53 
Média '1998 54,97 60,20 61,03 61,31 52,90 56,05 58,18 

Média .Jan-Ago/98 55.25 60,29 61,05 61,50 52,66 56,21 58,31 

ago/98 54,96 60,48 61,67 62,26 54,30 56,11 58,55 
set/98 55,38 60,60 61,15 62,52 54,60 56,73 58,76 
out/98 54,90 60,53 61,19 61,22 53,83 55,61 58,34 
nov/98 53,93 59,70 60,90 60,38 52,79 55,38 57,54 
dez/98 53,52 59,25 60,69 59,57 52,28 55,28 57,11 
jan/99 54,32 58,71 59,21 59,66 50,78 55,25 56,88 
fev/99 53,41 58,35 59,08 58,44 50,58 54,50 56,29 
mar/9H 54,53 59,16 59,00 59,29 50,39 54,07 56,96 
abr/99 53,85 58,78 59,53 59,17 52,21 53,77 56,77 
mai/9�1 53,96 59,23 59,53 58,95 52,64 52,84 56,94 
jun/99 54,48 60,02 59,85 59,24 52,30 54,28 57,53 
jul/99 53,66 58,65 60,40 58,94 52,54 54,27 56,77 
ago/9H 53,77 58,57 60,56 60,10 52,02 53,89 56,82 

Média Jan-Ago/99 54,00 58,93 59,64 59,22 51,68 54,11 56,87 
Fonte: Elaboraçlo própria a partir de dados da PMEI/BGE. 



Mercado de Trabalho 
CC'NV.JUIVTl.JRA E .Al\lÂLJSE AJ 

TABELA A.1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79,98 44,28 
Média 1992 78,35 42,69 
Média 1993 77,16 42,51 
Média 1994 77,20 43,35 
Média 1995 76,67 43,92 
Média 1996 76,26 44,86 
Média 1997 74,66 44,29 
Média 1998 73,70 44,53 

Média Jan-Ago/98 73,94 44,57 

ago/98 74,23 44,71 
set/98 74,23 45,00 
out/98 73,76 44,80 
nov/98 72,61 44,22 
dez/98 72,26 43,82 
jan/99 72,29 43,45 
fev/99 71,36 43,22 
mar/99 72,19 43,82 
abr/99 72,06 43,56 
mai/99 72,16 43,73 
jun/99 73,12 43,94 
jul/99 72,21 43,43 
ago/99 71,82 43,76 

Média Jan-Ago/99 72,15 43,61 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 

T ABEL.A A.1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15-17 18·24 25-30 30-39 40-49 50-59 60·64 >=65 

Média 1991 35,83 68,58 74,80 74,59 71,73 52,78 32,28 12,00 
Média 1992 32,67 66,76 73,49 73,85 70,58 51,75 31,43 11,37 
Média 1993 29,97 65,99 73,42 74,15 70,33 51,24 30,40 10,86 
Média 1994 28,99 65,10 74,32 75,20 71,65 51,54 29,12 10,79 
Média 1995 28,70 65,21 74,77 75,33 72,41 52,21 29,69 11,25 
Média 1996 28,00 65,90 75,29 76,15 72,80 52,76 30,80 11,66 
Média 1997 24,43 64,32 75,36 75,99 72,13 52,13 30,62 11,46 
Média 1998 23,64 64,42 75,75 76,09 71,48 51,37 29,83 11,58 

Média Jan-Agol/98 24,02 64,66 75,55 76,14 71,45 51,41 30,02 11,57 

ago/98 23,88 64,86 76,69 75,93 71,91 52,25 29,71 11,74 
set/98 24,55 65,38 76,65 76,13 71,98 51,95 30,35 12,00 
out/98 23,75 64,77 76,50 76,04 72,04 51,60 29,02 12,05 
nov/98 21,65 63,44 76,37 75,66 71,49 50,47 29,51 11,20 
dez/98 21,49 62,23 75,12 76,13 70,60 51,18 28,88 11,08 
jan/99 21,64 62,28 74,85 75,79 70,68 50,51 29,14 10,66 
fev/99 20,04 61,47 74,86 75,35 70,06 50,31 28,38 10,18 
mar/99 20,25 62,91 75,36 75,58 70,76 51,57 28,67 10,92 
abr/99 20,38 62,65 74,69 75,35 70,14 51,35 28,91 11,39 
mai/99 20,25 62,37 75,55 75,77 70,50 50,98 28,68 11, 15 
jun/99 20,77 62,88 75,49 76,00 71,09 52,41 29,90 10,94 
juV99 20,83 61,03 75,38 76,06 70,15 51,64 28,42 10,65 
ago/99 20,20 60,92 75,82 76,00 71,42 51,17 28,27 10,60 

Média Jan-Ago/99 20,54 62,06 75,25 75,74 70,60 51,24 28,80 10,81 
Fontt: Elaboraçlo própria a partir de dados da PME/IBGE. 



A4 Merca,fo de Trabalho 
c:c::,t\lJUArrLIRA E ANÁLISE 

A. 2 - Ocupação

TABELAA.2.1. 

Nível d11 ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.057.111 6.505.758 1.213.895 1.368.044 1.002.996 933.428 15.081.231 
Média 1992 4.014.250 6.486.712 1.215.882 1.356.721 996.093 941.118 15.010.777 
Média 1993 4.056.071 6.538.017 1.245.827 1.400.854 1.003.125 958.816 15.202.711 
Média 19,94 4.061.324 6.710.434 1.350.540 1.463.340 1.024.891 989.879 15.600.408 
Média 19195 4.136.996 6.905.456 1.341.531 1.539.361 1.050.504 1.001.187 15.975.034 
Média 1fl96 4.183.443 7.125.642 1.365.768 1.565.939 1.059.945 1.034.694 16.335.430 
Média Hl97 4.164.392 7.096.645 1.376.345 1.646.928 1.070.805 1.027.897 16.383.012 
Média Hl98 4.159.970 7.043.288 1.386.049 1.646.489 1.087.271 1.018.061 16.341.129 

Média Ja.n-Agol/98 4.148.179 7.018.811 1.380.051 1.640.780 1.076.779 1.014.016 16.278.614 

ago/98 4.146.986 7.098.557 1.392.601 1.674.644 1.116.779 1.025.073 16.454.640 
set/98 4.206.236 7.109.232 1.387.148 1.688.017 1.121.845 1.034.844 16.547.322 
out/98 4.215.430 7.102.220 1.397.958 1.667.550 1.110.657 1.020.227 16.514.042 
nov/98 4.158.917 7.080.433 1.397.699 1.632.039 1.098.380 1.025.874 16.393.342 
dez/98 4.153.628 7.077.086 1.409.379 1.644.025 1.102.145 1.023.663 16.409.926 
jan/99 4.142.997 6.914.578 1.378.145 1.600.360 1.069.912 1.024.486 16.130.478 
fev/99 4.134.146 6.953.017 1.357.240 1.582.931 1.060.315 1.002.250 16.089.899 
mar/99 4.141.544 7.018.413 1.351.931 1.611.589 1.055.062 998.521 16.177.060 
abr/99 4.105.589 6.976.033 1.380.305 1.606.475 1.084.965 990.884 16.144.251 
mai/99 4.149.360 7.086.727 1.387.659 1.618.493 1.093.306 979.042 16.314.587 
jun/99 4.157.165 7.173.889 1.404.482 1.623.572 1.107.002 1.012.108 16.478.218 
jul/99 4.123.732 7.079.572 1.401.353 1.622.103 1.103.788 1.008.015 16.338.563 
ago/99 4.111.622 7.080.227 1.400.644 1.661.642 1.099.321 992.618 16.346.074 

Média Jan-Ago/99 4.133.269 7.035.307 1.382.720 1 .615.896 1.084.209 1.000.991 16.252.391 
Fonte; Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 

T ABEL.A A.2.2 

Nível 1�e ocupaçã111 por setor de atividade 

EXT.MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMtRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média ·1991 36.144 3.348.188 176.549 1.083.333 2.195.681 5.382.887 1.460.841 113.978 1.283.631 
Média 1992 35.479 3.082.649 177.347 1.121.110 2.194.223 5.488.279 1.515.874 112.640 1.283.176 
Média 1993 32.299 3.075.942 177.932 1.076.255 2.272.518 5.639.194 1.538.441 112.913 1.277.217 
Média 1994 37.455 3.079.025 170.080 1.129.093 2.358.312 5.877.612 1.545.485 121.841 1.281.504 
Média 1995 31.986 3.115.809 163.627 1.108.262 2.440.445 6.166.619 1.531.924 121.401 1.294.960 
Média 1996 29.513 2.979.089 155.741 1.160.477 2.503.514 6.470.735 1.602.481 105.053 1.328.828 
Média 1997 31.139 2.864.626 149.253 1.146.879 2.527.574 6.587.973 1.606.916 98.374 1.370.278 
Média 1998 26.919 2.731.099 141.370 1.152.583 2.474.687 6.737.359 1.582.416 90.610 1.404.086 

Média Jan-Ago/98 26.758 2.752.364 142.483 1.145.895 2.462.071 6.683.073 1.575.687 87.956 1.402.327 

ago/98 24.358 2.690.455 139.393 1.200.305 2.483.977 6.817.561 1.586.649 91.274 1.420.669 
set/98 26.670 2.705.872 140.243 1.172.044 2.462.225 6.887.581 1.612.983 97.189 1.442.516 
outl98 23.766 2.714.947 138.811 1.157.002 2.455.849 6.891.726 1.625.431 99.579 1.406.931 
nov/9!! 30.162 2.672.605 138.658 1.167.625 2.522.644 6.811.292 1.571.018 90.780 1.388.557 
dez/98 28.360 2.660.854 138.862 1.167.156 2.558.958 6.793.133 1.574.061 96.123 1.392.418 
jan/99 26.944 2.624.841 145.213 1.105.773 2.496.771 6.713.768 1.553.527 87.465 1.376.177 
fev/99 25.121 2.560.713 139.517 1.103.109 2.470.969 6.722.845 1.587.968 79.978 1.399.678 
mar/99 23.057 2.627.034 142.345 1.094.574 2.429.023 6.718.323 1.626.902 80.551 1.435.251 
abr/9B 21.391 2.623.389 132.787 1.122.316 2.418.971 6.688.531 1.631.784 72.224 1.432.858 
mai/99 23.170 2.667.985 134.890 1.095.143 2.436.877 6.800.845 1.648.610 85.320 1.421.746 
jun/9!1 25.648 2.695.944 134.513 1.147.989 2.468.619 6.840.528 1.634.023 92.744 1.438.209 
jul/99 22.183 2.628.479 139.562 1.124.915 2.423.195 6.839.195 1.620.434 96.415 1.444.184 
ago/99 19.043 2.634.667 138.368 1.121.738 2.431.475 6.831.283 1.632.079 88.567 1.448.855 

Média Jan·A�o/99 23.320 2.632.882 138.399 1.114.445 2.446.987 6.769.415 1.616.916 85.408 1.424.620 
Font,: E/4boraç5o própria a partir d• dados da PMEIIBGE. 



Mercado de Trabalho AS CON.IUIVTLIRA. E AJV,,IIÚ.JSE 

TABELA A.2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.100.113 3.138.779 3.031.013 667.918 143.408 
Média 1992 7.736.477 3.325.838 3.142.996 652.557 152.909 
Média 1993 7.717.174 3.495.476 3.183.870 660.391 145.801 
Média 1994 7.698.589 3.693.913 3.389.385 656.849 161.673 
Média 1995 7.743.111 3.847.728 3.507.169 716.085 160.941 
Média 1996 7.632.617 4.050.282 3.720.662 752.617 179.253 
Média 1997 7.603.265 4.065.808 3.810.842 739.232 163.865 
Média 1998 7.495.494 4.156.111 3.783.837 741.463 164.224 

Média Jan-A90/98 7.507.768 4.122.008 3.740.818 745.234 162.786 

ago/98 7.485.122 4.272.972 3.799.604 728.491 168.451 
set/98 7.552.935 4.299.360 3.782.519 734.859 177.649 
out/98 7.464.819 4.287.454 3.862.433 721.792 177.544 
nov/98 7.428.206 4.167.213 3.895.664 741.599 160.659 
dez/98 7.437.824 4.143.243 3.938.883 737.431 152.544 
jan/99 7.284.324 4.127.863 3.822.883 735.664 159.744 
fev/99 7.195.073 4.185.756 3.835.814 713.434 159.822 
mar/99 7.203.787 4.243.322 3.832.779 730.387 166.785 
abr/99 7.202.562 4.239.277 3.788.332 750.792 163.288 
mai/99 7.304.711 4.287.792 3.783.323 787.058 151.702 
jun/99 7.297.114 4.396.273 3.830.830 802.327 151.674 
jul/99 7.258.859 4.321.223 3.824.109 784.320 150.052 
ago/99 7.283.121 4.281.006 3.840.188 775.025 166.734 

Média Jan-Ago/99 7.253.694 4.260.314 3.819.782 759.876 158.725 
Fonte: Elaboração própria a partircte ctactos da PMEIIBGE. 

TABELAA2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.868 5.805.363 
Média 1992 9.332.246 5.678.531 
Média 1993 9.372.919 5.829.793 
Média 1994 9.588.012 6.012.396 
Média 1995 9.693.032 6.282.002 
Média 1996 9.864.371 6.471.059 
Média 1997 9.828.342 6.554.669 
Média 1998 9.728.907 6.612.221 

Média Jan-Ago/98 9.706.540 6.572.074 

ago/98 9.819.034 6.635.606 
set/98 9.887.442 6.659.880 
out/98 9.774.850 6.739.192 
nov/98 9.717.726 6.675.616 
dez/98 9.714.550 6.695.376 
jan/99 9.568.757 6.561.721 
fev/99 9.528.344 6.561.555 
mar/99 9.534.670 6.642.390 

abr/99 9.525.863 6.618.388 
mai/99 9.655.582 6.659.005 
jun/99 9.796.966 6.681.252 

jul/99 9.682.744 6.655.819 
ago/99 9.665.083 6.680.991 

Média Jan-Ago/99 9.619.751 6.632.640 
Fonte: Elaboraçloprópria a partir ele dados da PMEIIBGE. 



A6 Merca,áo de Trabalho 
conLIUltlTURA E AIVÂLISE 

TABELA 11.2.5 

Nível de ocupação 1por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1!191 671.196 2.882.065 2.315.721 4.327.338 2.862.885 1.439.607 342.950 239.468 
Média 1!192 604.388 2.836.005 2.237.397 4.270.071 2.981.046 1.484.012 356.670 241.188 
Média 1H93 586.473 2.825.848 2.232.486 4.314.918 3.144.471 1.499.615 354.195 244.706 
Média 1994 588.349 2.900.554 2.303.013 4.524.538 3.225.555 1.486.775 333.792 237.831 
Média 1995 615.612 2.888.206 2.290.113 4.582.476 3.415.097 1.574.941 342.864 265.725 
Média 1!396 605.529 2.954.547 2.253.013 4.703.151 3.545.811 1.626.379 358.881 288.118 
Média 1!397 537.143 2.904.732 2.232.959 4.694.572 3.669.120 1.671.668 371.315 301.501 
Média 1!398 499.288 2.935.883 2.251.607 4.591.651 3.692.407 1.682.573 370.668 317.053 

Média Jan-Ago/98 501.605 2.936.914 2.264.861 4.555.721 3.661.716 1.675.923 367.686 314.189 

ago/98 497.871 2.959.414 2.375.582 4.559.971 3.645.564 1.730.810 360.302 325.126 
séV98 515.003 2.991.965 2.290.136 4.646.583 3.694.073 1.701.770 375.776 332.017 
out/98 511.803 2.944.243 2.244.888 4.657.195 3.756.971 1.693.330 366.672 338.940 
nov/98 478.700 2.919.847 2.201.597 4.619.257 3.804.456 1.681.194 379.838 308.453 
dez/98 473.107 2.879.227 2.163.776 4.731.009 3.759.661 1.707.197 384.238 311.712 
jan/99 446.437 2.797.687 2.169.921 4.593.309 3.730.675 1.703.892 383.930 304.627 
fev/99 422.649 2.782.184 2.172.528 4.577.895 3.752.339 1.716.012 371.333 294.959 
mar/99 426.214 2.781.369 2.188.634 4.553.582 3.783.211 1.756.335 371.646 316.070 
abr/99 431.057 2.841.043 2.176.117 4.460.550 3.759.512 1.771.951 373.090 330.931 
mai/99 423.756 2.915.689 2.204.194 4.512.788 3.787.812 1.785.747 369.882 314.721 
jun/99 432.354 2.906.353 2.279.970 4.551.884 3.776.446 1.830.663 392.914 307.633 
jul/99 426.459 2.815.400 2.275.817 4.591.528 3.727.067 1.825.580 368.282 308.430 
ago/99 432.443 2.757.136 2.313.956 4.586.464 3.778.219 1.811.610 360.658 305.589 

Média .Jan-Ago/99 430.171 2.824.608 2.222.642 4.553.500 3.761.910 1.775.224 373.967 310.370 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGf 

TABELAA2.6 

Nível de ocupação por grau de Instrução 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.878.403 3.847.265 3.202.251 2.153.312 
Média 1992 5.646.197 3.863.969 3.293.742 2.206.870 
Média 1993 5.489.234 3.971.740 3.457.760 2.283.978 
Média 1994 5.526.679 4.142.516 3.599.424 2.331.788 
Média 1995 5.446.139 4.271.083 3.812.055 2.445.757 
Média 1996 5.228.892 4.422.069 4.062.443 2.622.026 
Média 1997 4.920.843 4.386.951 4.313.935 2.761.281 
Média 1998 4.474.137 4.449.702 4.573.661 2.843.629 

Média Jan-Ago/98 4.496.729 4.406.430 4.552.558 2.822.897 

ago/98 4.489.874 4.561.895 4.592.501 2.810.370 
set/98 4.442.955 4.578.897 4.633.656 2.891.814 
out/98 4.446.236 4.572.598 4.611.681 2.883.528 
nov/98 4.425.368 4.503.747 4.585.987 2.878.239 
dez/98 4.401.245 4.489.747 4.632.143 2.886.791 
jan/99 4.292.358 4.330.707 4.604.765 2.902.648 
fev/99 4.189.748 4.279.331 4.666.933 2.953.887 
mar/99 4.211.806 4.261.024 4.681.351 3.022.880 
abr/99 4.240.458 4.187.444 4.673.985 3.042.364 
mal/99 4.253.917 4.244.902 4.756.722 3.059.046 
jun/99 4.331.701 4.322.660 4.808.072 3.015.785 
jul/99 4.219.496 4.310.994 4.848.733 2.959.340 
ago/99 4.191.244 4.352.497 4.813.795 2.988.538 

Média Jan-Ago/99 4.241.341 4.286.195 4.731.794 2.993.061 
Fonte: Elaboraçlo prdpria a partir de dados da PME/IBGE. 



Mercado de Trabalho A7 cc:::NVJUIVTl.JRA E �Sll!E 

A.3 - Movimentação de Mão-de-Obra
TABELA A.3.1.a 

Movimentação de Mão de Obra • Admissões por UF 

1997 1998 JAN-JUL JUU98 AG0/98 
98 

SET/98 0UT/98 N0V/98 0EZ/98 JAN/99 FEV/99 

RO 41226 39.336 24753 3644 3358 3113 3239 2703 2170 2716 2741 
AC 8994 9.010 5557 862 1005 755 692 597 404 552 556 
AM 91056 79.318 49429 8277 6752 6947 5570 7024 3596 5889 5085 
RR 6046 6.780 4241 504 736 536 464 498 305 372 388 
PA 114700 122.023 73691 11441 10934 11377 9709 9136 7176 9648 8771 
AP 12200 12.368 7896 1045 1046 981 1044 758 643 1075 936 
TO 23030 26.529 16619 2645 3010 1995 2002 1778 1125 1645 1359 
MA 59430 57.114 34920 5068 5608 4600 4624 4185 3177 4317 3826 
PI 48189 47.699 30102 5432 4383 4390 3110 3303 2411 3981 3135 
CE 217229 205.658 121234 19480 19577 18186 17853 16402 12406 16439 13036 
RN 75400 88.078 48666 7519 8972 10575 7998 7364 4503 7090 5280 
PB 83152 75.083 41185 6037 7432 9479 6865 5530 4592 5572 4650 
PE 262423 242.252 129700 19159 22589 30067 25516 20276 14104 18142 13004 
AL 65726 64.728 30401 4914 4172 6586 15564 4969 3036 4040 2963 
SE 59676 59.802 35365 5738 6128 5475 4816 4436 3582 4597 4070 
BA 332226 323.187 190521 29116 28483 28212 28977 25423 21571 27525 20946 
MG 1296092 1.239.549 760861 128935 121131 111740 95463 84365 65989 90984 83619 
ES 204651 178.367 110799 16357 15084 14885 12825 13228 11546 14025 11436 
RJ 1066241 987.865 587617 82008 98413 81644 76676 82924 60591 79585 68320 
SP 3279547 2.875.841 1808124 245666 261024 236025 219854 204428 146386 218587 227221 
PR 655639 604.463 376971 55029 56568 47341 45210 46445 31928 43332 44799 
se 391709 367.896 223580 30479 39101 31214 29143 22749 22109 29117 37903 
RS 718864 706.707 434950 56648 60767 57030 56170 54547 43243 58794 50354 
MS 104127 102.485 63819 10168 9589 8895 8336 6937 4909 9032 10176 
MT 125764 126.016 74543 11412 16976 10177 10498 8144 5678 9400 9716 
GO 252061 243.440 152198 23893 25225 20749 18100 15426 11742 17454 17137 
DF 157782 162.772 97301 15466 15835 15356 12024 11712 10544 11876 9728 
Total 9753180 9.054.366 5535043 806942 853898 778330 722342 665287 499466 695786 661155 

MAR/99 ABR/99 MAl/99 JUN/99 JUU99 JAN-JUL 
99 

RO 3772 3088 3469 3895 3763 23444 
AC 661 641 598 658 607 4273 
AM 5854 4769 4925 5319 6136 37977 
RR 547 523 474 369 331 3004 
PA 9724 9910 10645 10566 11371 70635 
AP 937 902 1198 914 698 6660 
TO 1947 1762 1946 2406 1649 12714 
MA 4213 4251 4554 4855 4438 30454 
PI 3553 3248 3586 4059 3427 24989 
CE 15156 16314 16348 18091 16688 112072 
RN 6384 5439 5861 6860 7934 44848 
PB 5990 5781 6014 4834 5211 38052 
PE 18128 16923 19768 17485 15482 118932 
AL 3538 3095 4276 3058 3895 24865 
SE 4498 3965 4083 4185 3976 29374 
BA 29458 28099 24346 25007 24826 180207 

MG 99091 106104 126337 136704 115553 758392 

ES 15818 14363 15866 16528 15531 103567 
RJ 87636 80473 82128 78956 77930 555028 

SP 254856 291552 268730 247569 237532 1746047 
PR 57796 56270 59903 55996 50181 368277 
se 38484 33688 29968 31505 31615 232280 

RS 74373 63195 55659 54164 51877 408416 

MS 11953 9025 10214 9992 8062 68454 

MT 11268 10678 16181 11894 11038 80175 

GO 22094 21291 23018 19592 20455 141041 

DF 14184 12459 12017 14364 11819 86447 

Total 801913 807808 812112 789825 742025 5310624 

FOOE: Elaboraçáo própria a partir de dados do CAGElYMTb. 



A8 Merca,fo de Trabalho 
CCJII\UUNTLlleA E ANÂL/SE 

TABELA A.3.1.b 

Movimentação de Mão de Obra • Desligamentos por UF 

1997 1998 JAN-JUU98 JUU98 AG0/98 SET/98 0UT/98 N0V/98 DEZ/98 JAN/99 

RO 32636 37.434 22453 3191 3061 2876 2655 2806 3583 2629 

AC 7981 8.245 4747 672 632 586 707 714 859 590 

AM 87988 80.003 47222 7508 5695 5978 6705 7137 7266 6868 

RR 6120 5.987 3391 413 525 479 458 543 591 486 

PA 105553 110.867 61856 8920 9066 9380 8444 10999 11122 9986 

AP 10696 10.569 6687 821 761 696 737 687 1001 842 

TO 18110 22.603 11268 2103 2254 1762 1910 2514 2895 2655 

MA 52173 57.415 31916 4071 4389 5620 5264 4564 5662 4521 

PI 39814 43.750 24751 3500 3626 3670 3909 3199 4595 3463 

CE 196531 195.852 115570 16663 15620 15372 16364 16167 16759 17289 

RN 69176 74.155 41298 6029 5740 6206 7215 6715 6981 7154 

PB 73683 69.264 40862 5243 5480 5947 5526 5500 5949 7606 

PE 248972 231.889 140197 17482 19228 16497 19175 17241 19551 21431 

AL 69404 67.883 46418 4451 3836 3782 3702 4598 5547 6314 

SE 51946 54.895 31413 4709 4384 4229 4833 4986 5050 4127 

BA 289503 291.841 166394 23373 24612 24614 26303 23898 26020 24727 

MG 1173503 1.233.971 650732 113100 113710 133123 117579 104540 114287 88366 

ES 188785 175.063 104119 14599 14430 15139 13738 12437 15200 12821 

RJ 1019147 963.249 565595 80373 87330 75599 75667 79377 79681 83669 

SP 3116746 2.971.873 1663731 239826 242456 236131 235073 240379 354103 226797 

PR 586401 592.598 341482 57174 46003 44710 46557 46596 67250 47204 

se 359010 353.522 218413 35591 28152 26963 26831 20429 32734 22802 

RS 679527 678.497 411173 60790 55472 51083 52219 50235 58315 50888 

MS 90049 97.885 53228 8692 7580 8648 7400 8967 12062 8901 

MT 105918 120.123 63723 12039 10489 9040 12907 11338 12626 8245 

GO 219140 227.869 125491 20492 19234 18477 19721 20283 24663 16926 

DF 139114 145.884 84427 12200 11988 12158 11659 11449 14203 12198 

Total 9037626 8.923.186 5078557 764025 745753 738765 733258 718298 908555 699505 

FEV/99 MAR/99 ABR/99 MAV99 JUN/99 JUU99 JAN-JUU99 

RO 2698 3309 2788 2547 2822 3134 19927 

AC 580 667 653 528 550 424 3992 

AM 6730 7845 6305 4738 4754 5203 42443 

RR 445 505 448 512 444 312 3152 

PA 8230 10025 8424 8836 8600 8407 62508 

AP 796 1022 612 1374 907 644 6197 

TO 1829 2063 1443 1562 1607 1242 12401 

MA 4101 4553 3933 3913 4052 3626 28699 

PI 3510 3659 2869 3136 3891 2824 23352 

CE 14252 16512 15513 13677 14596 14253 106092 

RN 7705 8122 5310 4852 5601 5909 44653 

PB 7399 7559 4996 4944 4715 4859 42078 

PE 20565 27501 19530 16298 15508 15192 136025 

AL 10389 9600 6918 5261 3937 3114 45533 

SE 4347 5576 3887 3791 4199 4105 30032 

BA 22685 30279 26284 22110 22303 20997 169385 

MG 83933 99218 84132 82136 97201 101140 636126 

ES 13078 17760 11844 12172 13548 12361 93584 

RJ 72943 89224 77442 76243 76230 76924 552675 

SP 241599 264578 221400 201109 215005 211839 1582327 

PR 51393 55298 46097 42853 47533 47096 337474 

se 38088 37668 29762 28215 27803 28182 212520 

RS 50930 67886 54809 55436 53858 54755 388562 

MS 10196 10119 7829 7432 8242 7931 60650 

MT 8065 9733 8922 9413 9056 9466 62900 

GO 16539 18291 16130 16805 16577 17165 118433 

DF 10370 15681 11246 10930 12258 12678 85361 

Total 713395 824253 679526 640823 675797 673782 4907081 

FONrE: E'laboraç5o própria a partir de dados da CAGEIYMTb. 



Mercado de Trabalho A9 c:r::::N\IJIJIVTLIRA. IE .Al'UÁLJSE 

TABELA A.3.1.c 

Movimentação de Mão de Obra • Variação do Nível de Emprego por UF 

1997 1998 JAN-JUU98 JUU98 AG0/98 SET/98 0UT/98 N0V/98 DEZ/98 JAN/99 FEV/99 

RO 8590 1902 2300 453 297 237 584 -103 -1413 87 43 
AC 1013 765 810 190 373 169 -15 -117 -455 -38 -24
AM 3068 -685 2207 769 1057 969 -1135 -113 -3670 -979 -1645
RR -74 793 850 91 211 57 6 -45 -286 -114 -57
PA 9147 11156 11835 2521 1868 1997 1265 -1863 -3946 -338 541 

AP 1504 1799 1209 224 285 285 307 71 -358 233 140 

TO 4920 3926 5351 542 756 233 92 -736 -1770 -1010 -470

MA 7257 -301 3004 997 1219 -1020 -640 -379 -2485 -204 -275

PI 8375 3949 5351 1932 757 720 -799 104 -2184 . 518 -375

CE 20698 9806 5664 2817 3957 2814 1489 235 -4353 -850 -1216

RN 6224 13923 7368 1490 3232 4369 783 649 -2478 -64 -2425

PB 9469 5819 323 794 1952 3532 1339 30 -1357 -2034 -2749

PE 13451 10363 -10497 1677 3361 13570 6341 3035 -5447 -3289 -7561

AL -3678 -3155 -16017 463 336 2804 11862 371 -2511 -2274 -7426

SE 7730 4907 3952 1029 1744 1246 -17 -550 -1468 470 -277

BA 42723 31346 24127 5743 3871 3598 2674 1525 -4449 2798 -1739

MG 122589 5578 110129 15835 7421 -21383 -22116 -20175 -48298 2618 -314

ES 15866 3304 6680 1758 654 -254 -913 791 -3654 1204 -1642

RJ 47094 24616 22022 1635 11083 6045 1009 3547 -19090 -4084 -4623

SP 162801 -96032 144393 5840 18568 -106 -15219 -35951 -207717 -8210 -14378

PR 69238 11865 35489 -2145 10565 2631 -1347 -151 -35322 -3872 -6594

se 32699 14374 5167 -5112 10949 4251 2312 2320 -10625 6315 -185

RS 39337 28210 23777 -4142 5295 5947 3951 4312 -15072 7906 -576

MS 14078 4600 10591 1476 2009 247 936 -2030 -7153 131 -20

MT 19846 5893 10820 -627 6487 1137 -2409 -3194 -6948 1155 1651 

GO 32921 15571 26707 3401 5991 2272 -1621 -4857 -12921 528 598 

DF 18668 16888 12874 3266 3847 3198 365 263 -3659 -322 -642

Total 715554 131180 456486 42917 108145 39565 -10916 -53011 -409089 -3719 -52240

MAR/99 ABR/99 MAl/99 JUN/99 JUU99 JAN-JUU99 

RO 463 300 922 1073 629 3517 

AC -6 -12 70 108 183 281 

AM -1991 -1536 187 565 933 -4466

RR 42 75 -38 -75 19 -148

PA -301 1486 1809 1966 2964 8127 

AP -85 290 -176 7 54 463 

TO -116 319 384 799 407 313 

MA -340 318 641 803 812 1755 

PI -106 379 450 168 603 1637 

CE -1356 801 2671 3495 2435 5980 

RN -1738 129 1009 1259 2025 195 

PB -1569 785 1070 119 352 -4026

PE -9373 -2607 3470 1977 290 -17093

AL -6062 -3823 -985 -879 781 -20668

SE -1078 78 292 -14 -129 -658

BA -821 1815 2236 2704 3829 10822 

MG -127 21972 44201 39503 14413 122266 

ES -1942 2519 3694 2980 3170 9983 

RJ -1588 3031 5885 2726 1006 2353 

SP -9722 70152 67621 32564 25693 163720 

PR 2498 10173 17050 8463 3085 30803 

se 816 3926 1753 3702 3433 19760 

RS 6487 8386 223 306 -2878 19854 

MS 1834 1196 2782 1750 131 7804 

MT 1535 1756 6768 2838 1572 17275 

GO 3803 5161 6213 3015 3290 22608 

DF -1497 1213 1087 2106 -859 1086 

Total -22340 128282 171289 114028 68243 403543 

F<NrE: Elaboração própria a partir de dados da CAGErYMTb. 



AIO 
MerCil(lO de Trabalho 
CCNVJLINTVRA E ANÁLISE 

TABB..A A3.2.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por setor de atividade 

EXT. MIN. INO. TR. S.1.U P CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTAOS/IGN TOTAL 

1997 42.914 2.246.266 69.272 1.165.864 2.249.858 3.386.915 109.412 414.005 68.674 9.753.180 

1998 36.890 1.882.611 71.744 1.168.154 2.119.420 3.244.149 106.624 345.067 79.982 9.054.641 

Jan-Jul/98 23.455 1.173.760 46.098 722.630 1.248.828 1.965.896 81.785 237.289 35.490 5.535.231 

jul/98 3.105 161.819 6.911 112.492 182.561 294.022 11.378 30.145 4.525 806.958 

ago/98 3.414 171.855 8.488 112.754 192.442 311.018 9.042 28.538 16.348 853.899 

set/98 3.386 169.869 5.009 99.689 186.461 276.469 4.994 28.009 4.453 778.339 

out/98 2.409 157.987 4.112 90.852 176.835 255.130 3.770 22.309 8.949 722.353 
nov/98 2.511 126.727 3.161 85.029 172.283 242.134 3.227 18.002 12.258 665.332 
dez/98 1.715 82.413 4.876 57.200 142.571 193.502 3.806 10.920 2.484 499.487 
jan/99 3.171 134.251 4.650 88.536 169.198 251.583 5.148 18.880 21.147 696.564 
fev/99 2.245 124.963 4.162 72.572 151.311 257.646 13.727 20.264 15.259 662.149 
mar/99 3.102 167.287 6.165 88.995 186.847 294.545 13.309 32.787 9.763 802.800 
abr/99 2.817 186.423 4.802 83.354 175.657 276.001 8.361 56.667 14.767 808.849 
mai/99 3.271 174.761 4.150 92.597 188.050 283.187 7.035 46.590 14.003 813.644 
jun/99 3.183 170.542 4.160 90.605 193.228 277.490 7.367 36.487 8.141 791.203 
jul/99 2.937 161.078 4.392 88.931 176.201 262.914 6.711 28.786 11.304 743.254 

Jan-Jul/99 20726 1119305 32481 605590 1240492 1903366 61658 240461 94384 5318463 
Fonte: Elal1oraçâo própria a partir de dados do CAGEWMTb. 

T/188..A 1,32.b 

Movimentação de mão-de-obra - desligamentos por setor de atividade 

EXT. MIN. IND. TR. S.1.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. DUTROS/IGN TOTAL 

1997 41.563 2.243.681 94.900 1.071.622 1.951.562 3.077.533 113.313 384.417 59.035 9.037.626 
1998 38.767 2.079.986 84.771 1.148.731 1.961.491 3.076.135 111.719 376.711 45.078 8.923.449 

Jan-Jul/98 21.949 1.225.702 51.612 616.256 1.152.645 1.756.703 58.024 168.593 27.187 5.078.671 

jul/98 3.261 189.673 6.211 97.371 165.389 258.826 9.284 29.812 4.208 764.035 
ago/98 3.040 164.978 7.743 99.067 161.591 268.134 7.668 29.030 4.502 745.753 
set/98 3.352 160.453 6.680 105.380 169.293 250.664 6.682 31.857 4.453 738.814 
out/98 3.349 168.440 5.813 105.378 155.906 253.147 6.880 31.887 2.468 733.268 
nov/9f: 3.660 164.164 5.927 106.557 148.863 246.851 6.574 33.215 2.524 718.335 
dez/98 3.417 196.249 6.996 116.093 173.193 300.696 25.891 82.129 3.944 908.608 
jan/99 3.785 155.589 5.596 88.584 167.485 242.691 6.369 24.897 4.846 699.842 
fev/99 2.554 171.272 4.835 89.202 154.872 258.055 6.903 23.566 2.959 714.218 
mar/99 3.000 181.715 12.123 103.758 191.634 296.538 7.768 25.028 3.235 824.799 
abr/9�, 2.554 148.512 6.477 81.147 161.833 245.596 6.392 24.796 2.806 680.113 
mai/99 2.417 131.554 5.590 83.051 151.472 233.677 5.193 25.511 2.997 641.462 
jun/9�' 2.646 141.129 5.000 85.315 162.946 248.224 5.806 23.593 2.275 676.934 
jul/99 3.014 149.648 5.776 83.244 154.003 247.025 6.648 22.814 2.340 674.512 

Jan-Jul/99 19.970 1.079.419 45.397 614.301 1.144.245 1.771.806 45.079 170.205 21.458 4.911.880 
Fonte: Elaboração própria a-partir de dados do CAGECVMTb. 



Mercado de Trabalho AII COIVJUN'Tr.JRA E Al\l,,tll,.LJSE 

TA!EJ\ A3.2.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego formal por setor de atividade 

EXTR. MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONST. CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS AOM. PÚBL AGRO. OUTROS/IGN TOTAL 

1997 1.351 2.585 -25.628 94.242 298.296 309.382 -3.901 29.588 9.639 715.554 
1998 -1.877 -197.375 -13.027 19.423 157.923 167.954 -5.035 -31.644 34.304 131.192 

Jan-Jul/98 1.506 -51.942 -5.514 106.374 96.183 209.193 23.761 68.696 8.303 456.560 

jul/98 -156 -27.854 700 15.121 17.172 35.196 2.094 333 317 42.923 
ago/98 374 6.877 745 13.687 30.851 42.884 1.374 -492 11.846 108.146 
set/98 34 9.416 -1.671 -5.691 17.168 25.805 -1.688 -3.848 o 39.525

out/98 -940 -10.453 -1.701 -14.526 20.929 1.983 -3.110 -9.578 6.481 -10.915
nov/98 -1.149 -37.437 -2.766 -21.528 23.420 -4.717 -3.347 -15.213 9.734 -53.003

dez/98 -1.702 -113.836 -2.120 -58.893 -30.622 -107.194 -22.085 -71.209 -1.460 -409.121

jan/99 -614 -21.338 -946 -48 1.713 8.892 -1.221 -6.017 16.301 -3.278

fev/99 • -309 -46.309 -673 -16.630 -3.561 -409 6.824 -3.302 12.300 -52.069

mar/99 102 -14.428 -5.958 -14.763 -4.787 -1.993 5.541 7.759 6.528 -21.999

abr/99 263 37.911 -1.675 2.207 13.824 30.405 1.969 31.871 11.961 128.736 

mai/99 854 43.207 -1.440 9.546 36.578 49.510 1.842 21.079 11.006 172.182 

jun/99 537 29.413 -840 5.290 30.282 29.266 1.561 12.894 5.866 114.269 

jul/99 -77 11.430 -1.384 5.687 22.198 15.889 63 5.972 8.964 68.742 

Jan-Jul/99 756 39.886 -12.916 -8.711 96.247 131.560 16.579 70.256 72.926 406.583 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 

TABE!.AA3.3.a 
Movimentação de mão-de obra • admissões por gênero 

MASC. FEM. TOTAL 

1997 6.881.285 2.871.895 9.753.180 

1998 6.373.978 2.680.663 9.054.641 

Jan-Jul/98 3.910.435 1.624.796 5.535.231 

jul/98 576.572 230.386 806.958 

ago/98 603.019 250.880 853.899 

set/98 549.678 228.661 778.339 

out/98 509.418 212.935 722.353 

nov/98 461.645 203.687 665.332 

dez/98 339.783 159.704 499.487 

jan/99 492.316 204.248 696.564 

fev/99 456.229 205.920 662.149 

mar/99 550.774 252.026 802.800 

abr/99 577.009 231.840 808.849 

mai/99 573.682 239.962 813.644 

jun/99 550.159 241.044 791.203 

jul/99 521.613 221.641 743.254 

Jan-Jul/99 3.721.782 1.596.681 5.318.463 

Fonte: Elaboração própria a partir do CAGEDIMTB. 



AtZ Mercado de Trabalho 
c:,t::,N\LJUNT'IJRA E AJ\I.ALISE 

TABELA A.3.3.b TABELA A.3.3.c 

Movimentação de mão-de obra • desligamentos por Movimentação de mão-de obra • variação do nível 
gênero de emprego por gênero 

MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL 

1997 6.401.102 2.636.524 9.037.626 1997 480.183 235.371 715.554 
1998 6.371.710 2.551.739 8.923.449 1998 2.268 128.924 131.192 

Jan-Jul/98 3.597.356 1.481.315 5.078.671 Jan-Jul/98 313.079 143.481 456.560 

jul/98 546.751 217.284 764.035 jul/98 8.313 20.449 28.762 
ago/98 535.311 210.442 745.753 ago/98 24.006 22.735 46.741 
set/98 530.803 208.011 738.814 set/98 94.628 39.609 134.237 
out/98 533.240 200.028 733.268 out/98 102.170 46.239 148.409 
nov/98 528.377 189.958 718.335 nov/98 46.709 22.585 69.294 
dez/98 646.623 261.985 908.608 dez/98 29.183 12.767 41.950 
jan/99 495.329 204.513 699.842 jan/99 66.639 39.846 106.485 
fev/99 508.583 205.635 714.218 fev/99 17.771 20.009 37.780 
mar/99 582.532 242.267 824.799 mar/99 -25.708 12.324 -13.384
abr/99 482.062 198.051 680.113 abr/99 -68.099 13.075 -55.024
mai/99 457.899 183.563 641.462 mai/99 -306.440 -102.191 -408.631
jun/99 477.177 199.757 676.934 jun/99 -7.092 -1.781 -8.873
jul/99 475.024 199.488 674.512 jul/99 -55.563 -1.621 -57.184

Jan-Jul/99 3.478.606 1.433.274 4.911.880 Jan-Jul/99 243.176 163.407 406.583 
Fonte: Elat·oração própria a partir do CAGE/llMTb. Fonte: Elaboração própria a partir do CAGECYMTb. 

TABELA A.3.4.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por faixa etária 

10-14 15-17 18-24 25-29 30·39 40-49 50-64 >=65 IGNORADO TOTAL 

1997 19.985 402.127 3.093.107 1.923.673 2.565.089 1.238.282 436.824 16.914 57.179 9.753.180 
1998 15.086 339.645 2.860.206 1.780.273 2.414.939 1.181.311 410.300 14.665 38.216 9.054.641 

Jan-Jul/98 7.238 203.412 1.722.385 1.089.569 1.488.661 731.273 258.179 9.505 25.009 5.535.231 

jul/98 1.867 31.225 253.037 155.717 214.872 107.170 38.327 1.355 3.388 806.958 
ago/98 2.289 33.827 270.281 165.968 227.712 111.324 38.027 1.286 3.185 853.899 
set/98 2.281 32.029 257.916 150.071 201.113 97.691 33.111 1.141 2.986 778.339 
out/98 2.378 30.768 238.620 139.150 187.402 89.976 30.221 983 2.855 722.353 
nov/98 802 23.278 210.469 133.495 177.380 87.106 29.377 1.005 2.420 665.332 
dez/98 98 16.331 160.535 102.020 132.671 63.941 21.385 745 1.761 499.487 
jan/99 123 17.734 210.772 140.757 191.216 97.807 34.652 1.271 2.232 696.564 
fev/99 143 16.181 197.446 133.574 186.772 92.862 31.705 1.071 2.395 662.149 
mar/9�1 171 20.232 254.875 161.758 218.209 106.797 36.920 1.365 2.473 802.800 
abr/99 431 22.472 253.726 161.164 220.000 109.509 37.836 1.348 2.363 808.849 
mai/99 529 25.010 258.073 159.554 217.628 109.325 39.512 1.495 2.518 813.644 
jun/99 407 25.416 252.747 155.491 210.084 105.039 38.282 1.466 2.271 791.203 
jul/99 368 23.697 238.802 145.281 197.672 98.978 34.957 1.275 2.224 743.254 

Jan-Jul/99 2.172 150.742 1.666.441 1.057.579 1.441.581 720.317 253.864 9.291 16.476 5.318.463 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEl)IMTb. 



Metrado de Trabalho AH CCNVJLJIVTl.JRA 1/E �SE 

TABELA A.3.4.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por faixa etária 

10-14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-64 >=65 IGNORADO TOTAL 

1997 4.243 225.195 2.505.364 1.817.976 2.519.871 1.332.117 550.638 33.576 48.646 9.037.626 
1998 3.532 197.442 2.439.072 1.784.425 2.511.724 1.353.828 566.369 32.564 34.493 8.923.449 

Jan-Jul/98 1.184 111.039 1.398.592 1.026.307 1.429.058 758.504 314.304 18.622 21.061 5.078.671 

juV98 394 18.395 209.554 152.694 215.862 114.603 47.244 2.681 2.608 764.035 
ago/98 589 19.336 207.086 147.459 208.407 112.035 45.629 2.657 2.555 745.753 
set/98 741 20.799 208.812 144.466 203.551 109.382 45.788 2.640 2.635 738.814 
out/98 703 19.093 203.082 143.217 204.410 111.807 45.560 2.531 2.865 733.268 
nov/98 233 12.714 183.694 142.789 205.869 117.550 50.445 2.683 2.358 718.335 
dez/98 82 14.461 237.806 180.187 260.429 144.550 64.643 3.431 3.019 908.608 
jan/99 74 12.749 187.297 140.975 199.825 108.517 45.296 2.687 2.422 699.842 
fev/99 78 13.010 190.002 144.277 206.342 110.444 45.059 2.604 2.402 714.218 
mar/99 73 14.042 223.061 166.759 235.652 127.386 52.157 3.029 2.640 824.799 
abr/99 77 11.437 181.366 138.880 195.686 104.445 43.303 2.673 2.246 680.113 
mai/99 112 11.393 173.847 130.371 182.751 97.614 40.815 2.373 2.186 641.462 
jun/99 126 12.780 185.971 136.242 191.828 102.380 42.836 2.481 2.290 676.934 
jul/99 137 13.572 186.378 134.229 189.808 102.846 42.816 2.466 2.260 674.512 

Jan-Jul/99 677 88.983 1.327.922 991.733 1.401.892 753.632 312.282 18.313 16.446 4.911.880 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb. 

TABELA A.3.4.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por faixa etária 

10-14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-64 >=65 IGNORADO TOTAL 

1997 15742 176932 587743 105697 45218 -93835 -113814 -16662 8533 715554 
1998 11554 142203 421134 -4152 -96785 -172517 -156069 -17899 3723 131192 

Jan-Jul/98 6054 92373 323793 63262 59603 -27231 -56125 -9117 3948 456560 

jul/98 1473 12830 43483 3023 -990 -7433 -8917 -1326 780 42923 
ago/98 1700 14491 63195 18509 19305 -711 -7602 -1371 630 108146 
set/98 1540 11230 49104 5605 -2438 -11691 -12677 -1499 351 39525 
out/98 1675 11675 35538 -4067 -17008 -21831 -15339 -1548 -10 -10915
nov/98 569 10564 26775 -9294 -28489 -30444 -21068 -1678 62 -53003
dez/98 16 1870 -77271 -78167 -127758 -80609 -43258 -2686 -1258 -409121
jan/99 49 4985 23475 -218 -8609 -10710 -10644 -1416 -190 -3278
fev/99 65 3171 7444 -10703 -19570 -17582 -13354 -1533 -7 -52069
mar/99 98 6190 31814 -5001 -17443 -20589 -15237 -1664 -167 -21999
abr/99 354 11035 72360 22284 24314 5064 -5467 -1325 117 128736 
mai/99 417 13617 84226 29183 34877 11711 -1303 -878 332 172182 
jun/99 281 12636 66776 19249 18256 2659 -4554 -1015 -19 114269

juV99 231 10125 52424 11052 7864 -3868 -7859 -1191 -36 68742 

Jan-Jul/99 1495 61759 338519 65846 39689 -33315 -58418 -9022 30 406583 

Fonte: Elaboraçáo própria a partir de dados do CAGECVMTb. 
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TABELA A.3.5.a 

MovimEmtação de mão-de-obra • admissões por grau de Instrução 

ATÊ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGNORADO TOTAL 

1997 2.999.126 1.882.784 2.666.621 1.711.718 414.327 78.604 9.753.180 

1998 1.191.174 3.048.793 2.566.181 1.776.136 424.999 47.358 9.054.641 

Jan-jul/98 744.094 1.895.391 1.535.358 1.057.971 271.604 30.813 5.535.231 

jul/98 116.831 279.951 221.063 150.399 34.575 4.139 806.958 
ago/98 111.363 288.706 238.835 167.723 43.357 3.915 853.899 

set/98 106.624 257.273 225.253 152.294 33.178 3.717 778.339 

out'98 99.697 235.337 210.798 143.387 29.634 3.500 722.353 
nov/98 80.124 216.051 200.122 139.828 26.195 3.012 665.332 
dez/98 49.272 156.035 155.815 114.933 21.031 2.401 499.487 
jan/99 79.553 225.545 203.164 149.585 35.599 3.118 696.564 
fev/99 73.435 210.480 187.633 140.748 47.129 2.724 662.149 
mar/99 91.610 254.758 230.494 175.061 48.282 2.595 802.800 
abr/99 112.334 260.986 222.370 165.498 45.276 2.385 808.849 
mai/99 120.857 269.026 221.598 165.108 34.479 2.576 813.644 
jun/99 112.046 258.812 220.699 162.646 34.430 2.570 791.203 
jul/99 94.962 237.458 213.549 161.679 33.369 2.237 743.254 

Jan-Jul/:39 684.797 1.717.065 1.499.507 1.120.325 278.564 18.205 5.318.463 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 

TABELA A.3.5.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por grau de instrução 

ATÊ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGNORADO TOTAL 

1997 2.995.245 1.750.414 2.359.693 1.485.920 392.113 54.241 9.037.626 
1998 1.327.948 3.172.017 2.399.004 1.582.878 410.092 31.510 8.923.449 

Jan-jul/98 699.030 1.795.328 1.408.113 917.839 238.076 20.285 5.078.671 

jul/98 113.125 273.896 206.048 133.300 35.218 2.448 764.035 
ago/98 113.227 267.438 197.917 132.022 32.808 2.341 745.753 
set/98 119.503 267.819 195.265 124.992 28.951 2.284 738.814 
out/98 119.354 259.263 193.605 127.843 31.085 2.118 733.268 
nov/98 115.800 255.755 188.108 126.484 30.208 1.980 718.335 
dez/98 161.034 326.414 215.996 153.698 48.964 2.502 908.608 
jan/99 94.866 231.888 193.544 136.997 40.508 2.039 699.842 
fev/99 97.852 238.685 201.809 136.586 37.374 1.912 714.218 
mar/99 106.476 274.778 237.325 161.258 42.998 1.964 824.799 
abr/99 84.813 222.980 192.901 138.198 39.628 1.593 680.113 
mai/99 84.784 217.869 181.202 125.895 30.160 1.552 641.462 
jun/99 87.759 227.110 190.933 134.370 35.121 1.641 676.934 
jul/99 90.840 228.754 187.767 132.236 33.520 1.395 674.512 

Jan-Jul/99 647.390 1.642.064 1.385.481 965.540 259.309 12.096 4.911.880 
Fonte: El,1boração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 
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TABELA A.3.5.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por grau �e instrução 

ATÉ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGNORADO TOTAL 

1997 3881 132370 306928 225798 22214 24363 715554 
1998 -136774 -123224 167177 193258 14907 15848 131192 

Jan-jul/98 45064 100063 127245 140132 33528 10528 456560 

jul/98 3706 6055 15015 17099 -643 1691 42923 
ago/98 -1864 21268 40918 35701 10549 1574 108146 
set/98 -12879 -10546 29988 27302 4227 1433 39525 
out/98 -19657 -23926 17193 15544 -1451 1382 -10915
nov/98 -35676 -39704 12014 13344 -4013 1032 -53003
dez/98 -111762 -170379 -60181 -38765 -27933 -101 -409121
jan/99 -15313 -6343 9620 12588 -4909 1079 -3278
fev/99 -24417 -28205 -14176 4162 9755 812 -52069
mar/99 -14866 -20020 -6831 13803 5284 631 -21999
abr/99 27521 38006 29469 27300 5648 792 128736 
mai/99 36073 51157 40396 39213 4319 1024 172182 
jun/99 24287 31702 29766 28276 -691 929 114269 
jul/99 4122 8704 25782 29443 -151 842 68742 

Jan-Jul/99 37407 75001 114026 154785 19255 6109 406583 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,59 5,52 4,35 4,11 5,90 5,91 4,84 
Média 1992 4,04 6,51 5,51 4,81 8,46 6,77 5,78 
Média 1993 4,07 5,74 4,02 4,46 8,91 6,62 5,32 
Média 1994 . 4,11 5,42 4,13 4,29 6,81 7,06 5,06 
Média 1995 3,42 5,17 4,47 3,78 5,46 6,73 4,65 
Média 19'96 3,65 6,29 5,92 4,64 5,66 6,84 5,43 
Média 19197 3,73 6,60 5,47 5,09 5,89 7,73 5,67 
Média Hl98 5,41 8,59 7,28 7,18 8,69 9,27 7,60 

Média Jan-Ago/98 5,80 8,77 7,49 7,45 8,86 9,50 7,84 

ago/98 5,73 8,65 7,86 6,95 9,80 9,12 7,80 
set/98 5,11 8,69 7,81 6,86 9,39 9,54 7,65 
out/98 4,69 8,89 6,95 6,59 8,74 9,20 7,46 
nov/98 4,59 8,12 6,73 7,16 8,17 8,12 7,04 
dez/98 4,08 7,26 6,01 5,97 7,14 8,39 6,30 
jan/99 5,38 9,19 5,71 8,62 7,61 8,42 7,73 
fev/99 5,05 8,38 7,43 7,96 7,78 9,72 7,47 
mar/99 5,97 8,88 8,14 8,73 8,78 9,86 8,13 
abr/99 5,80 8,75 7,55 8,39 8,95 10,25 7,99 
mai/99 5,31 8,56 7,05 7,74 8,98 10,11 7,67 
jun/99 5,56 8,95 6,88 7,74 8,20 10,02 7,84 
jul/99 5,37 8,18 7,48 7,12 9,25 10,19 7,52 
ago/99 5,89 8,19 7,14 6,97 9,06 11,26 7,66 

Média Jan-Ago/99 5,54 8,63 7,17 7,91 8,57 9,98 7,75 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.1.2 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA SAL BH RE 

Média 1991 7,92 nd nd nd n.d. nd 
Média 1992 9,13 10,09 8,37 nd n.d. nd 
Média 1993 8,68 9,86 7,32 nd n.d. nd 
Média ·1994 8,13 9,83 7,97 nd n.d. nd 
Média ·1995 8,95 10,64 7,98 nd nd nd 
Média ·1995 9,93 10,99 9,06 nd 7,85 nd 
Média "1997 10,16 10,94 9,51 12,33 8,62 10,45 
Média ·t998 11,68 12,08 11,02 14,09 10,00 11,75 

Média ,Jan-Ago/98 11,84 12, 11 9,57 13,85 9,85 11,89 

ªºo/98 12,00 11,70 11,00 14,80 10,40 12,10 
set/98 11,70 11,70 11,30 14,90 10,40 12,20 
out/98 11,60 11,90 11,90 15,10 10,20 12,00 
nov/98 11,30 12,10 12,00 14,50 10,20 11,20 
dez/98 10,80 12,30 11,20 13,60 10,40 10,70 
jan/99 10,70 12,60 11,30 13,50 10,60 10,80 
fev/99 11,60 13,20 11,50 14,10 11,10 11,10 
mar/99 12,90 14,00 12,30 15,30 12,00 12,00 
abr/99 13,40 14,80 12,80 16,20 12,70 nd 
mai/9H 12,90 15,60 12,50 16,60 13,20 nd 
jun/99 12,50 15,40 12,70 16,60 12,80 nd 
jul/99 12,60 nd 12,20 nd nd nd 
ago/9!l 12,40 nd nd nd nd nd 

Média Jan·A20/99 12,38 nd nd nd nd nd 
Fonte: flaboraçáo prória a partir dB dados da Fundaçlo SBade!DIEESE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1.3 

Taxa de desemprego oculto por desalento • PED (%) 

SP DF PA SAL BH RE 

Média 1991 0,88 nd nd nd n.d. nd 
Média 1992 1,33 2,50 1,34 nd n.d. nd 
Média 1993 1,32 2,55 1,25 nd n.d. nd 
Média 1994 0,93 2,20 0,98 nd n.d. nd 
Média 1995 0,93 2,05 0,78 nd nd nd 
Média 1996 1,25 2,73 1,01 nd 1,53 nd 
Média 1997 1,46 2,93 1, 11 nd 1,58 nd 
Média 1998 1,89 3,03 1,43 3,39 1,70 4,63 

Média Jan-Ago/98 1,84 3,03 1,16 3,40 1,86 4,60 

ago/98 2,00 3,00 1,20 3,50 1,70 4,30 
seV98 2,00 nd 1,40 3,50 1,60 4,30 
ouV98 2,00 2,90 1,50 3,20 1,50 4,10 
nov/98 2,00 3,00 1,80 3,20 1,60 4,20 
dez/98 2,00 3,20 1,70 3,10 1,70 4,30 
jan/99 2,30 3,80 1,80 3,50 2,00 4,50 
fev/99 2,40 3,90 1,70 3,70 1,80 4,80 
mar/99 2,40 3,70 2,00 3,90 1,90 4,90 
abr/99 2,10 3,20 1,80 3,50 1,80 nd 
mai/99 2,10 3,10 2,00 3,40 1,80 nd 
jun/99 2,80 3,10 2,00 3,60 1,80 nd 
jul/99 1,90 nd 2,30 nd nd nd 
ago/99 1,80 nd nd nd nd nd 

Média Jan-Ago/99 2,23 nd nd nd nd nd 
Fonte: Elaboração prória a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE e do SINEICE. 

TABELA A.4.1.4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

SP DF PA SAL BH RE 

Média 1991 2,825 nd nd nd n.d. nd 
Média 1992 4,46 2,94 4,54 nd n.d. nd 
Média 1993 4,66 2,76 3,76 nd n.d. nd 
Média 1994 3,03 2,58 2,40 nd n.d. nd 
Média 1995 3,27 2,78 1,92 nd nd nd 
Média 1996 3,79 3,23 2,84 nd 3,31 nd 
Média 1997 4,05 3,93 2,74 nd 3,01 nd 
Média 1998 4,63 4,17 3,10 7,21 3,70 5,20 

Média Jan-Ago/98 4,63 4,19 2,86 7,19 3,74 5,19 

ago/98 4,90 4,30 3,30 7,10 4,10 5,10 

seV98 4,80 nd 3,20 7,20 3,80 5,40 

ouV98 4,50 3,90 3,50 7,40 3,90 5,20 

nov/98 4,50 4,10 3,90 7,50 3,90 5,60 

dez/98 4,70 4,40 4,40 7,50 4,20 5,40 

jan/99 4,70 4,3 4,10 7,40 4,1 5,60 

fev/99 4,70 4,50 4,00 7,60 3,9 5,50 
mar/99 4,60 4,30 4,30 7,7 4 5,8 
abr/99 4,70 4,10 4,60 7,8 3,9 nd 

mai/99 5,30 3,90 4,80 8,1 4,3 nd 

jun/99 5,40 4,30 4,80 8,3 4,4 nd 

jul/99 5,70 nd 4,90 nd nd nd 

ago/99 5,40 nd nd nd nd nd 

Média Jan-Ago/99 5,06 nd nd nd nd nd 

Fonte: Elaoraç5o própria a partir de dados da Fundaç:o Seade/DIEESE e do SINEICE. 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa dei desemprego total • PED (%) 

SP DF PA SAL BH RE 

Média 1991 11,63 nd nd nd n.d. nd 
Média 1992 14,93 15,45 14,26 nd n.d. nd 
Média 1993 14,68 15, 17 12,33 nd n.d. nd 
Média 19194 14,30 14,62 11,34 nd n.d. nd 
Média 1El95 13,16 15,47 10,68 nd nd nd 
Média Hl96 14,97 16,95 12,91 nd 12,70 nd 

Média 1997 15,72 17,81 13,36 21,44 13,23 19,15 
Média Hl98 18,18 19,26 15,54 24,68 15,58 21,49 

Média Jan-Ago/98 18,31 19,33 13,59 24,44 15,45 21,68 

ago/98 18,90 19,00 15,50 25,40 16,20 21,50 
set/98 18,50 18,70 15,90 25,60 15,80 21,80 
out/98 18,10 18,70 16,90 25,70 15,60 21,30 
nov/98 17,70 19,20 17,70 25,20 15,70 21,00 
dez/98 17,40 19,90 17,30 24,20 16,30 20,40 
jan/99 17,80 20,70 17,20 24,40 16,70 20,90 
fev/99 18,70 21,60 17,20 25,40 16,80 21,40 
mar/99 19,90 22,00 18,60 26,90 17,90 22,70 
abr/99 20,30 22,10 19,20 27,50 18,40 23,30 
mai/99 20,30 22,60 19,30 28,10 19,30 nd 
jun/99 19,90 22,80 19,50 28,50 19,00 nd 
jul/99 20,1 nd 19,4 29,3 nd nd 
ago/99 19,6 nd nd nd nd nd 

Média Jan-Ago/99 19,58 nd nd nd nd nd 
Fonte: Elaboração prória a partir de dados da Fundação &ade/DIEESE e do SINEICE. 

: 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,81 4,89 
Média 1992 5,63 6,03 
Média 1993 5,15 5,59 
Média 1994 4,82 5,45 
Média 1995 4,53 4,84 
Média 1996 5,01 6,08 
Média 1997 5,28 6,26 
Média 1998 7,09 8,34 

Média Jan-Ago/98 7,23 8,73 

ago/98 7,32 8,50 
set/98 7,07 8,50 
out/98 7,30 7,70 
nov/98 6,81 7,38 
dez/98 6,04 6,69 
jan/99 7,38 8,24 
fev/99 6,88 8,31 
mar/99 7,73 8,70 
abr/99 7,61 8,53 
mai/99 7, 11 8,47 
jun/99 7,33 8,57 
jul/99 6,98 8,30 
ago/99 7,13 8,42 

Média Jan-Ago/99 7,27 8.44 
Fonte: Elaboraçáo própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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TABELAA.4.3 

Taxa de desemprego por setor de atividade • PME (%) 

IND.TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS 

Média 1991 6,48 5,61 5,34 4,75 0,63 
Média 1992 7,67 6,86 6,26 5,63 0,85 
Média 1993 6,59 6,59 5,66 5,23 0,86 
Média 1994 6,25 6,03 5,42 5,05 0,80 
Média 1995 5,85 5,45 5,04 4,64 0,77 
Média 1996 6,90 5,94 6,02 5,50 0,79 
Média 1997 7,05 6,23 6,37 5,76 0,92 
Média 1998 9,09 8,88 7,98 7,74 1,12 

Média Jan-AQo/98 9,35 8,96 8,33 7,98 1,l3 

ago/98 9,09 9,49 8,10 7,94 1,28 
set/98 8,76 8,69 7,76 7,95 1,30 
out/98 8,84 9,55 7,74 7,67 1,14 
nov/98 8,65 8,82 7,62 6,98 1,09 
dez/98 8,05 7,88 5,95 6,45 0,90 
jan/99 8,55 9,57 8,22 7,78 1,35 
fev/99 8,33 10,09 7,45 7,47 1,07 

mar/99 9,33 10,49 9,19 8,12 1,28 

abr/99 8,89 9,31 8,59 8,28 1,36 

mai/99 8,13 10,36 8,05 8,14 1,18 

jun/99 8,34 9,72 8,23 8,41 1,29 

jul/99 8,16 9,80 7,50 7,85 1,29 
ago/99 8,37 9,45 8,39 7,96 1,23 

Média Jan-Ago/99 8,51 9,85 8,20 8,00 1,25 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 

TABELA A.4.4 

Taxa de desemprego por posição na família • PME (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 3,08 2,59 9,38 6,16 
Média 1992 3,66 3,38 11,01 7,16 
Média 1993 3,39 3,08 10,04 6,83 
Média 1994 3,22 3,11 9,72 6,68 
Média 1995 2,95 2,87 8,97 5,67 
Média 1996 3,42 3,79 10,02 7,25 
Média 1997 3,70 3,90 10,36 7,08 
Média 1998 5,05 5,43 13,42 9,29 

Média Jan-Ago/98 5,19 5,79 13,74 9,61 

ago/98 5,21 5,63 13,69 9,49 

set/98 4,98 5,26 13,54 10,33 

out/98 4,97 5,07 13,38 9,04 

nov/98 4,82 4,53 12,76 8,00 

dez/98 4,33 3,99 11,43 7,21 

jan/99 5,06 4,79 14,28 9,56 

fev/99 4,85 5,22 13,48 8,99 

mar/99 5,31 5,52 14,85 9,56 

abr/99 5,46 5,35 14,17 9,31 

mai/99 5,27 5,30 13,28 9,81 

jun/99 5,09 5,86 13,87 9,43 

jul/99 4,90 5,15 13,64 8,86 

ago/99 5,17 5,70 13,21 9,88 

Média Jan-Ago/99 5,14 5,36 13,85 9,43 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.4.5. 

Taxa dE1 desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,73 9,18 5,50 3,62 2,21 1,32 0,93 0,59 
Média 1992 14,10 11,00 6,80 4,24 2,73 1,81 1,31 1,01 
Média 19193 12,38 10,44 6,21 3,96 2,55 1,85 0,96 0,76 
Média 18194 12,01 9,72 6,18 3,77 2,45 1,60 0,89 0,82 
Média 1fJ95 10,88 9,23 5,44 3,60 2,13 1,64 1,25 0,91 
Média 1fl96 13,09 10,49 6,20 4,29 2,78 1,87 1,25 1,23 
Média 1997 13,90 10,94 6,65 4,48 3,04 2,25 1,23 1,23 
Média Hl98 18,31 14,00 8,73 6,12 4,34 3,30 2,37 1,32 

Média Ja.n-Ago/98 18,75 14,37 9,14 6,25 4,45 3,41 2,62 1,45 

ago/98 19,17 14,26 8,49 6,29 4,65 3,42 3,71 0,82 
sét/98 19,56 13,94 8,35 6,22 4,61 3,16 1,82 0,76 
out/98 17,87 13,90 7,84 6,39 4,36 3,19 1,64 0,85 
nov/98 16,13 13,29 8,20 5,69 4,06 2,91 2,43 1,78 
dez/98 16,14 11,87 7,22 5,16 3,52 3,03 1,58 0,83 
jan/99 19,71 14,65 8,46 6,45 4,49 3,12 2,11 1,97 
fev/99 18,43 14,65 8,24 6,06 4,28 3,21 2,34 0,83 
mar/99 18,44 16,56 8,79 6,35 4,53 3,74 2,32 2,00 
abr/99 17,01 15,73 9,14 6,31 4,70 3,65 1,67 1,37 
mai/99 18,81 13,99 8,89 6,36 4,70 3,17 2,24 2,38 
jun/99 18,56 14,61 8,78 6,01 5,21 3,72 3,01 1,28 
jul/99 19,26 14,29 8,35 5,95 4,56 3,64 2.43 1,22 
ago/99 17,03 15,26 7,96 6,12 4,70 3,53 3,05 2,62 

Média Jan-Ago/99 18,41 14,97 8,58 6,20 4,65 3,47 2,40 1,71 
Fonte: Elai)oração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de Instrução • PME (%) Composição do desemprego por gênero (%) 

0-4 5-8 9-11 >c12 MASCULINO FEMININO 

Média 1991 3,88 7,03 5,37 2,59 Média 1991 61,05 38,95 
Média 1992 4,62 8,56 6,50 2,52 Média 1992 60,48 39,52 
Média 1993 4,33 7,40 6,19 2,57 Média 1993 59,63 40,37 
Média 1994 -4,03 7,03 6,00 2,41 Média 1994 58,40 41,60 
Média 1995 3,57 6,47 5,60 2,24 Média 1995 59,00 41,00 
Média il996 4,15 7,30 6,61 2,85 Média 1996 55,39 44,61 
Média ·1997 4,46 7,65 6,84 2,66 Média 1997 55,58 44,42 
Média ·1998 6,11 9,62 9,13 4,03 Média 1998 55,21 44,79 

Média .Jan-Ago/98 6,28 9,86 9,53 4,12 Média Jan-Ago/98 54,59 45,41 

ago/98 6,23 9,71 9,46 4,22 ago/98 55,71 44,29 
set/98 6,09 9,75 9,17 3,97 set/98 54,86 45,14 
out/98 5,99 9,75 8,62 3,99 out/98 57,77 42,23 
nov/98 5,53 8,96 8,37 4,01 nov/98 57,18 42,82 
dez/98 5,43 8,03 7,15 3,43 dez/98 56,55 43,45 
jan/99 6,24 9,60 9,68 3,75 jan/99 56,44 43,56 
fev/99 6,46 8,60 9,40 4,00 fev/99 54,22 45,78 
mar/9H 6,47 9,55 10,43 4,58 mar/99 55,78 44,22 
abr/99 6,10 9,79 10,20 4,42 abr/99 55,99 44,01 
mai/9S1 5,71 9,59 9,76 4,17 mai/99 54,54 45,46 
jun/99 6,24 9,52 10,09 3,78 jun/99 55,30 44,70 
jul/99 6,18 9,06 9,21 4,20 jul/99 54,66 45,34 
ago/9fl 5,94 9,65 9,31 4,25 ago/99 54,72 45,28 

Média Jan-Ago/99 6,17 9,42 9,76 4,14 Média Jan-Ago/99 55,22 44,78 
Fonte: E.laboração própria a partir dt dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.8 

Composição do desemprego por setor de atividade (%) 

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,25 8,38 16,15 35,03 2,52 7,66 
Média 1992 27,84 8,98 15,88 35,60 2,90 8,81 
Média 1993 25,43 8,89 15,97 36,42 3,18 10,10 
Média 1994 24,65 8,73 16,22 37,59 3,04 9,77 
Média 1995 24,78 8,21 16,61 38,52 3,14 8,73 
Média 1996 23,54 7,80 17,09 40,08 2,72 8,77 
Média 1997 22,07 7,73 17,47 40,88 3,06 8,80 
Média 1998 20,33 8,37 15,96 42,07 2,75 10,53 

Média Jan-Ago/98 20,49 8,16 16,16 41,86 2,68 10,66 

ago/98 19,32 9,04 15,72 42,24 3,04 10,65 
set/98 18,96 8,14 15,12 43,39 3,18 11,22 
out/98 19,76 9,17 15,46 42,98 2,86 9,77 
nov/98 20,38 9,10 16,76 41,14 2,86 9,76 
dez/98 21,10 9,04 14,66 42,46 2,64 10,09 
jan/99 18,16 8,66 16,55 41,89 3,22 11,53 
fev/99 17,91 9,53 15,32 41,78 2,69 12,78 
mar/99 18,89 8,97 17,17 41,48 2,99 10,51 

abr/99 18,27 8,22 16,23 43,08 3,23 10,97 
mai/99 17,41 9,33 15,73 44,48 2,91 10,13 
jun/99 17,50 8,82 15,79 44,81 3,10 9,98 
jul/99 17,56 9,19 14,77 43,82 3,26 11,40 
ago/99 17,74 8,63 16,41 43,53 3,04 10,64 

Média Jan-Ago/99 17,94 8,91 16,01 43,11 3,06 10,97 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 

TABELA A.4.9 

Composição do desemprego por posição na família (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 32,06 9,02 50,14 8,79 

Média 1992 31,94 9,71 50,09 8,26 

Média 1993 32,18 9,72 50,05 8,05 

Média 1994 32,26 10,88 48,85 8,01 
Média 1995 31,88 11,06 49,89 7,16 
Média 1996 31,22 12,77 47,89 8,13 

Média 1997 32,47 12,60 47,64 7,29 

Média 1998 32,54 13,17 46,74 7,55 

Média Jan-Ago/98 32,39 13,58 46,46 7,57 

ago/98 32,55 13,32 46,49 7,64 

set/98 31,79 12,59 47,05 8,57 

out/98 32,58 12,60 47,33 7,48 

nov/98 33,71 11,91 47,47 6,91 

dez/98 33,69 11,83 47,61 6,87 

jan/99 32,15 11,33 49,07 7,45 

fev/99 31,94 12,70 48,31 7,05 

mar/99 32,08 12,53 48,41 6,98 

abr/99 33,69 12,21 47,39 6,70 

mai/99 33,82 12,65 46,09 7,44 

jun/99 31,94 13,62 47,38 7,06 

jul/99 32,02 12,45 48,79 6,74 

ago/99 33,28 13,68 45,35 7,69 

Média Jan-Ago/99 32,62 12,65 47,59 7,14 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 
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TABELA A.4.10 

Compos;lção do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,66 38,05 17,59 21,17 8,41 2,51 0,42 0,19 

Média 1992 10,81 38,07 17,74 20,54 9,07 2,97 0,52 0,27 

Média 1993 9,72 38,58 17,31 20,84 9,61 3,31 0,41 0,22 

Média 1994 9,61 37,61 18,26 21,32 9,70 2,91 0,36 0,24 

Média 19195 9,63 37,69 16,90 21,98 9,55 3,38 0,56 0,31 

Média 15196 9,75 36,94 15,85 22,49 10,81 3,29 0,48 0,38 

Média Hl97 8,81 36,23 16,16 22,38 11,67 3,90 0,47 0,38 

Média Hl98 8,35 35,61 16,04 22,27 12,47 4,28 0,67 0,32 

Média Jain-Ago/98 8,37 35,62 16,45 21,92 12,30 4,28 0,71 0,34 

ago/98 8,48 35,35 15,84 21,97 12,78 4,40 1,00 0,19 

set/98 9,14 35,37 15,23 22,51 13,02 4,05 0,51 0,19 

out/98 8,36 35,69 14,35 23,88 12,86 4,19 0,46 0,22 

nov/98 7,42 36,05 15,84 22,46 12,96 4,06 0,76 0,45 

dez/98 8,25 35,13 15,26 23,31 12,42 4,84 0,56 0,24 

jan/99 8,11 35,51 14,84 23,44 12,98 4,05 0,61 0,45 

fev/99 7,35 36,74 15,01 22,73 12,91 4,38 0,69 0,19 
mar/99 6,73 38,56 14,74 21,58 12,55 4,77 0,62 0,45 
abr/99 6,31 37,83 15,63 21,44 13,22 4,79 0,45 0,33 
mai/99 7,25 34,99 15,87 22,61 13,79 4,31 0,63 0,57 
jun/99 7,03 35,50 15,66 20,79 14,82 5,05 0,87 0,29 
jul/99 7,65 35,31 15,60 21,87 13,40 5,20 0,69 0,29 
ago/99 6,54 36,61 14,75 22,05 13,73 4,88 0,84 0,61 

Média Jan-Ago/99 7,11 36,40 15,26 22,05 13,43 4,68 0,67 0,40 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de Instrução (%) Composição do desemprego por tempo s/ trabalho (%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 <1 1-3 3-6 6-12 >=12 

Média ·1991 30,95 37,92 23,66 7,47 Média 1991 12,09 31,90 27,41 16,19 12,41 
Média '1992 29,66 39,27 24,88 6,19 Média 1992 8,99 27,12 27,14 19,56 17,19 
Média ·1993 29,06 37,17 26,70 7,07 Média 1993 9,38 26,00 25,63 18,92 20,08 
Média ·1994 27,89 37,63 27,54 6,93 Média 1994 10,29 27,82 24,48 18,13 19,27 
Média 1995 .25,85 37,92 29,04 7,19 Média 1995 11,86 30,27 26,28 16,58 15,01 
Média 1996 24,16 37,06 30,62 8,17 Média 1996 9,73 27,04 26,32 19,25 17,67 
Média 1997 23,34 36,84 32,16 7,66 Média 1997 8,61 25,94 25,17 20,59 19,69 
Média 1998 21,66 35,23 34,23 8,88 Média 1998 7,51 22,29 23,68 21,06 25,46 

Média Jan-Ago/98 21,76 34,82 34,67 8,75 Média Jan-Ago/98 7,66 22,36 24,37 20,20 25,41 

ago/9fi 21,42 35,23 34,46 8,89 ago/98 7,16 21,45 21,79 24,12 25,48 
set/98 21,04 36,11 34,13 8,72 set/98 7,49 20,52 22,26 23,16 26,57 
out/98 21,27 37,09 32,65 9,00 out/98 7,22 23,00 21,95 22,45 25,37 
nov/98 20,86 35,70 33,75 9,68 nov/98 7,62 22,81 21,67 24,02 23,88 
deZ/98 22,89 35,53 32,30 9,28 dez/98 6,22 22,36 22,90 22,11 26,41 
jan/99 21,12 34,02 36,49 8,36 jan/99 7,36 25,58 24,55 18,29 24,23 
fev/99 22,28 30,98 37,28 9,46 fev/99 7,15 25,97 23,47 19,06 24,36 
mar/99 20,34 31,43 38,09 10,14 mar/99 7,03 22,62 26,21 18,31 25,83 
abr/9H 19,66 32,42 37,88 10,05 abr/99 7,35 22,52 26,27 19,69 24,18 
mai/9!3 19,00 33,22 37,97 9,81 mai/99 7,44 21,76 25,46 20,16 25,17 
jun/9fl 20,58 32,47 38,49 8,46 jun/99 6,82 19,16 22,15 22,35 29,53 
juV99 20,91 32,31 37,01 9,77 juV99 7,10 22,93 21,52 21,00 27,46 
ago/99 19,51 34,29 36,43 9,77 ago/99 7,87 22,90 21,75 22,17 25,32 

Médiél Jan-Ago/99 20,41 32,64 37,47 9,48 Média Jan-Ago/99 7,26 22,89 23,95 20,13 25,77 
Fonte: Elaboração própria a. partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.13 

Composição do desemprego por faixa de duração(%) 

<1 1-3 3-6 6-12 >=12 

Média 1991 17,92 37,61 26,65 13,77 4,05 
Média 1992 14,01 33.75 28,12 17,61 6,51 
Média 1993 14.73 32,31 27,83 17,27 7,86 
Média 1994 14,84 33,35 26,49 17,44 7,88 
Média 1995 15,97 35,26 27,34 15,54 5,90 
Média 1996 13,68 32,11 28,13 18,22 7,86 
Média 1997 13,47 31,53 26,67 19,48 8,85 
Média 1998 12,19 27,32 25,63 21,59 13,27 

Média Jan-Ago/98 12,46 27,66 26,46 20,38 13,05 

ago/98 10,79 25,96 23,67 25,90 13,68 
set/98 11,46 25,35 24,21 24,79 14,20 
out/98 12,13 27,06 23,39 23,52 13,89 
nov/98 12,74 26,57 22,89 25,24 12,56 
dez/98 9,87 27,54 24,81 23,37 14,41 
jan/99 14,71 30,06 24,48 17,89 12,86 
fev/99 11,81 33,88 22.74 17,51 14,06 
mar/99 10,47 28,55 27,89 18,41 14,69 
abr/99 11,70 26,60 29,00 19,24 13,46 
mai/99 11,87 25,50 29,38 18,63 14,61 
jun/99 10,93 22,93 25,98 23,23 16,92 
jul/99 12,29 27,59 23,57 21,30 15,25 
ago/99 11,05 28,28 24,37 22,97 13,32 

Média Jan-Ago/99 11,84 27,87 25,98 19,91 14,41 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

A.5 - Seguro Desemprego
TABELA A.5.1 

Cobertura e valor médio do benefício (V.M.B.) 

REQUERENTES SEGURADOS TAXA DE HABILITAÇÃO V.M.B.(") V.M.B.( .. )

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,8
1992 4.015.225 3.895.157 97,01 1,69 145,9 
1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,3 
1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,3 
1995 4.789.262 4.736.940 98,91 1,54 150,5 
1996 4.393.366 4.348.166 98,97 1,56 158,4 
1997 4.398.086 4.320.784 98,24 1,57 165,8 
1998 4.391.557 4.318.118 98,33 1,57 164,8 

Média Jan-Jun/98 376.260,33 373.372,17 99,23 1,57 167,93 

jun/98 355.034 352.397 99,26 1,54 170,80 
jul/98 375.186 372.045 99,16 1,55 172,76 
ago/98 346.103 343.276 99,18 1,55 173,29 
set/98 355.060 352.020 99,14 1,56 174,22 
out/98 346.705 342.899 98,90 1,57 175,65 
nov/98 348.095 337.358 96,92 1,58 176,03 
dez/98 356.785 341.694 95,77 1,57 173,79 
jan/99 372.685 356.346 95,62 1,56 170,48 
fev/99 339.111 324.312 95,64 1,56 168,33 
mar/99 492.628 472.101 95,83 1,56 167,54 
abr/99 398.551 378.607 95,00 1,56 175,18 
mai/99 376.280 355.486 94,47 1,56 175,06 
jun/99 348.754 328.110 94,08 1,53 170,43 

Média Jan-Jun/99 388.001,50 369.160,33 95,14 1,56 171, 17 
Fonte: Elaboraçlo própria a partir de dados do MTMJOPSO'CSDAS'SPES {"}·Valor Médio do Beneficio emsallrios rrlniroos. ( .. )-Valor Médio do Beneficio em Fr$ de dezerrt,ro de 1995. 
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A.7 - Rendimentos

TABELAA7.1 

Renda real médla�or região metropolitana
(em reais de dez/19 52 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média Hl91 446,90 620,95 442,97 429,70 292,01 385,80 506,05 
Média Hl92 376,41 518,47 356,76 373,50 245,46 304,27 422,63 
Média Hl93 402,27 586,66 394,68 409,76 274,08 336,77 469,22 

Média Hl94 409,55 646,46 435,60 392,17 258,42 289,34 494,42 
Média 1!l95 460,96 679,79 514,89 440,93 297,44 304,55 537,58 
Média 1!l96 512,13 694,42 525,44 458,90 333,96 329,03 564,55 
Média 1!397 525,55 692,61 540,94 478,06 354,79 354,64 572,36 
Média 1!�98 514,68 699,47 536,82 462,39 336,14 354,88 569,10 

Média J:m-Jul/98 507,39 686,93 537,76 457,16 331,99 351,55 561,12 

jul/98 499,16 680,48 531,22 459,02 325,31 332,03 553,80 
ago/98 500,19 693,85 542,17 458,86 336,77 350,76 562,27 
setl98 510,84 693,14 535,31 461,09 331,73 343,69 563,91 
outl98 529,69 699,75 528,98 451,85 332,77 352,63 571,06 
nov/98 532,44 729,39 534,49 454,91 345,23 373,70 587,31 
dez/98 551,22 768,99 536,55 521,81 363,26 376,94 616,86 
jan/99 500,44 677,98 512,31 457,30 327,27 363,11 553,95 
fev/99 487,31 661,84 503,47 457,71 317,85 360,42 542,55 
mar/99 490,25 653,22 498,66 429,12 315,83 351,63 535,08 
abr/99 482,40 650,39 505,42 428,09 315,49 344,83 532,50 
mai/99 491,93 643,21 508,33 437,44 315,28 349,42 533,20 
jun/99 509,44 653,24 495,80 437,58 328,35 361,24 542,06 
jul/99 489,81 639,33 492,45 443,42 327,69 333,92 529,71 

Média .Jan-Jul/99 493,08 654,17 502,35 441,52 321, 11 352,08 538,44 
Fonte: El.rboraçãopr6pria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.2 

Renda real médi�or setor de atividade
(em reais de dez/1 52 

EXT.MIN. IND.TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 740,58 586,25 813,75 391,65 435,23 400,84 651,23 319,89 732,77 
Média 1992 788,92 523,67 768,22 314,64 345,62 331,23 510,10 229,95 629,60 
Média 1993 877,41 586,32 821, 18 333,09 390,08 364,50 543,26 265,24 732,85 
Média 1994 892,29 593,34 832,81 339,41 427,64 395,82 580,04 296,73 744,46 
Média 1995 911,16 614,56 813,42 397,78 468,73 450,56 643,56 419,58 749,47 
Média 1996 924,69 638,73 850,39 423,11 493,67 488,28 664,12 404,03 800,25 
Média 1997 916,86 640,37 867,82 429,40 498,68 499,42 693,36 383,89 795,48 
Média 1998 987,18 636,24 790,48 400,91 475,74 501,84 727,43 332,21 798,31 

Média Jan-Ju 1/98 924,12 619,78 791,44 392,44 476,21 496,24 709,16 350,76 788,12 

jul/98 810,00 615,39 810,29 393,66 461, 10 490,05 711,80 224,79 788,41 
ago/9i9 1.248,10 636,40 736,49 404,52 464,99 493,85 701,43 304,15 798,85 
set19E: 840,23 646,53 724,17 416,00 462,34 490,05 725,97 290,62 793,04 
outl9B 983,95 640,59 868,33 409,37 460,29 509,48 737,81 301,05 792,96 
nov/98 1.580,26 661,89 776,12 424,81 476,73 521,03 783,27 326,74 799,33 
dez/98 724,74 711,02 840,60 409,11 511,01 533,98 816,53 308,68 878,69 
jan/9B 832,16 616,84 750,22 380,51 469,56 484,59 730,43 280,28 777,57 
fev/9!1 743,45 608,88 739,02 379,80 450,60 470,72 722,89 278,60 760,18 
mar/�19 1.008,18 574,79 821,54 353,52 450,90 466,10 730,09 393,30 758, 18 
abr/99 595,94 587,77 782,04 355,03 434,94 468,33 711,10 459,62 748,71 
mai/�19 623,00 596,70 791,33 364,27 430,44 470,52 700,25 365,19 758,74 
jun/99 813,89 602,77 800,05 374,01 427,65 484,44 704,94 355,01 751,75 
jul/9H 896,65 586,64 741,24 364,89 427,98 476,05 682,01 400,58 724,04 

Média Jan-Jul/99 787,61 596,34 775,06 367,43 441,73 474,39 711,67 361,80 754,17 
Fonte: Elaboraçlo própria a partir d• dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7.3 TABELA A.7.4 

Renda real médla!or posição na ocupação
(em reais de dez/19 52 

Renda real média!or gênero
(em reais de dez/79 52 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 596,68 354,97 
Média 1992 472,68 308,44 304,29 1.110,46 Média 1992 495,98 297,86 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 545,96 335,36 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 576,32 346,08 
Média 1995 533,60 400,08 460,96 1.817,76 Média 1995 625,64 379,00 
Média 1996 567,49 421,49 488,07 1.822,88 Média 1996 656,10 409,60 
Média 1997 577,07 436,16 494,76 1.796,23 Média 1997 662,70 421,75 
Média 1998 577,37 437,38 472,02 1.847,55 Média 1998 655,60 426,28 

Média Jan-Jul/98 565,60 430,56 470,25 1.814,74 Média Jan-Jul/98 649,17 416,55 

jul/98 564,33 435,89 447,39 1.820,23 jul/98 636,99 415,69 
ªºo/98 567,95 437,09 459,45 1.901,49 ago/98 649,20 415,84 
set/98 568,95 436,76 475,64 1.878,26 set/98 644,71 428,32 
out/98 578,97 436,03 462,35 1.945,27 out/98 653,62 434,58 
nov/98 607,30 448,89 490,06 1.804,35 nov/98 668,98 453,45 
dezf98 646,05 475,88 485,03 1.937,98 dezf98 706,58 467,33 
jan/99 567,22 446,98 459,37 1.680,41 jan/99 636,39 419,14 
fev/99 560,21 438,50 446,58 1.600,27 fev/99 622,89 412,81 
mar/99 544,85 443,97 429,02 1.607,24 mar/99 613,72 407,31 
abr/99 537,69 425,14 439,60 1 .618,39 abr/99 606,70 411,05 
mai/99 549,27 422,80 422,09 1.623,22 mai/99 611,85 404,43 
jun/99 547,37 441,49 436,75 1.664,19 jun/99 619,97 412,71 

jul/99 536,43 433,21 426,48 1.625,10 jul/99 601,47 411,36 

Média Jan-Jul/99 549,01 436,01 437,13 1 .631,26 Média Jan-Jul/99 616,14 411,26 

Fonte: Elaboração própria a partir de dJdos da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados dJ PMEIIBGE. 

TABELA A.7.5 

Renda real média!or faixa etária
(em reais de dez/19 52 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 150,10 283,50 451,40 584.49 665,70 611,44 554,17 550,41 

Média 1992 128,62 241,31 383,29 492,17 545,17 491,38 424,02 418,78 

Média 1993 139,94 263,95 420,12 542,73 600,08 534,93 488,64 484,68 

Média 1994 132,82 261,82 419,22 552,40 666,96 578,71 526,96 554,49 

Média 1995 147,47 285,15 456,12 589,50 708,15 657,79 587,44 582,65 

Média 1996 157,50 299,68 472,50 618,26 736,53 709,28 651,35 646,85 

Média 1997 150,84 300,11 477,02 614,96 746,25 723,37 660,97 657,30 

Média 1998 145,71 299,94 476,52 610,21 718,86 741,37 697,25 714,88 

Média Jan-Jul/98 144,21 298,29 469,95 602,02 706,02 741,07 682,63 723,07 

jul/98 135,89 296,58 460,58 599,89 698,68 705,28 681,60 756,09 

ago/98 140,55 295,79 460,79 609,91 719,27 708,90 721,84 756,35 

set/98 143,04 294,51 466,99 604,88 711,48 718,49 784,08 707,12 

out/98 147,18 297,09 473,84 607,12 733,89 717,87 769,41 687,04 

nov/98 148,85 303,23 503,12 619,05 752,74 774,60 640,22 644,47 

dezf98 159,47 320,68 523,89 667,45 766,78 789,15 673, 10 722,08 

jan/99 141,67 295,26 466,35 585,13 705,65 707,10 614,47 613,10 

fev/99 143,41 286,23 446,80 587,07 669,07 697,00 669,82 578,16 

mar/99 148, 11 290,48 438,41 .583,75 650,24 670,50 696,60 666,71 

abr/99 137,50 280,93 446,69 569,61 661,77 698,41 652,03 599,47 

mai/99 142, 11 280,28 443,37 573,81 668,75 675,60 641,66 664,81 

jun/99 135,12 283,62 453,75 584,19 661,99 699,77 638,93 724,92 

jul/99 131,15 278,73 439,63 580,77 648,43 665,51 630,54 669,50 

Média Jan-Jul/99 139,87 285,07 447,86 580,62 666,56 687,70 649,15 645,24 

Fonte: Elaboração própria a pattir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA 1,.7.6 TABELA A.7.7 

Renda 1real média�or grau de Instrução Salário mínimo real 
(em reais de dez/19 52 (em reais de dez/19952 

0-4 5-8 9-11 >=12 S.M.R. 

Média Hl91 297,39 349,26 556,42 1.292,82 Média 1991 80,34 
Média 1992 247,87 289, 13 468,67 1.060,32 Média 1992 86,31 
Média Hl93 268,89 316,67 511,95 1.201,89 Média 1993 94,57 
Média 1!194 268,76 321,94 535,24 1.312,27 Média 1994 88,60 
Média 1!l95 301,13 357,39 555,66 1.369,68 Média 1995 97,76 
Média rn96 316,89 364,43 570,75 1.402,17 Média 1996 101,59 
Média 1997 315,62 366,69 559,14 1.400,78 Média 1997 106,15 
Média 1!398 303,57 351,19 537,36 1.398,79 

Média Jan-Ago/98 107,33 
Média Jan-Jul/98 299,40 348,98 532,03 1.373,13 

ago/98 111,46 
jul/98 299,36 346,88 521,44 1.362,15 set/98 111,80 
ago/98 313,15 347,92 526,68 1.376,46 out/98 111,68 
set/98 304,91 348,55 526,92 1.390,94 nov/98 111,88 
out/98 300,41 346,38 536,79 1.430,95 dez/98 111,41 
nov/98 309,36 352,55 555,43 1.468,30 jan/99 110,69 
dez/98 319,26 376,05 578,31 1.506,94 fev/99 109,28 
jan/99 293,76 346,08 511,70 1.332,69 mar/99 107,90 
fev/99 287,04 339,08 496,24 1.285,98 abr/99 107,40 
mar/99 284,68 324,84 497,19 1.271,72 mai/99 112,30 
abr/99 284,83 323,84 499,53 1.250,53 jun/99 112,22 
mai/99 281,70 329,67 492,09 1.283,70 jul/99 111,40 
jun/99 294,93 328,05 492,48 1.308,63 ago/99 110,79 
jul/99 290,69 329,29 477,20 1.270,60 

Média Jan-Ago/99 110,25 
Média ,lan-Jul/99 288,23 331,55 495,20 1.286,26 Fonte: Ela/Joração própria a partir de dados do MTb. 

Fonte: Elõboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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A.8 - Produtividade

TABELA A.8.1 

Produtividade na Indústria de transformação 

PRODUTIVIDADE HORA PRODUTIVIDADE DO 
PAGA TRABALHADOR 

Média 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,63 104, 13 
Média 1993 114,68 114,17 
Média 1994 127,62 126,22 
Média 1995 133,52 130,46 
Média 1996 150,25 148,04 
Média 1997 169,91 166,02 

Média Jan-Jul/98 204,49 191,44 

jul/98 226,38 215,04 
ago/98 224,46 211,48 
set/98 224,35 210.70 
out/98 222,81 209,44 
nov/98 216,89 202,05 
dez/98 187, 11 174,54 
jan/99 189,16 174,29 
fev/99 188,85 171,20 
mar/99 221,48 206,61 
abr/99 215,28 199,40 
mai/99 228,38 213,63 
jun/99 229,94 215, 15 
jul/99 nd 218.44 

Média Jan-Jul/99 nd 199,82 
Fonte: Elabora�ão prór�ia a Jartir dos dados do Boletim
Economia, Capi ai & Tra alho a PUC-RJ. 

TABELA A.8.2 

PJodutividade do trabalhador 
Ondice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAlf METALURGIA MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL DE TRAN.S- NAO MET DE COMU- TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO LICOS NICAÇAO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104.49 109,45 104,13 93,08 107,91 94,93 103,23 102,23 101,75 104,61 
Média 1993 115,11 128,36 114,17 102,97 117,24 115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 
Média 1994 126,08 148,25 126,22 114,29 133,15 135,18 144,68 133,42 121,54 119,11 
Média 1995 130,60 166,59 130,46 125,15 127,15 131,01 159,19 135,81 126,64 125,86 
Média 1996 149,07 206,25 148,05 147,56 139,39 139,55 179,33 161,09 136,60 153,84 

Média 1997 164,83 230,55 166,04 159,86 160,39 170,72 178,68 182,21 145,74 180,54 
Média 1998 177,65 281,23 173,81 163,30 160,76 176,56 191,93 172,73 152,31 187,53 

Méd. 1-7/98 173,23 265.72 170,03 163,17 162,28 174,55 190,92 182,68 148,59 191,58 

jul/98 193,93 286,00 190,99 173,45 174,06 190,58 213,16 189,47 159,21 211,99 
ago/98 191,50 296,34 187,83 169,77 172,40 184,82 200,34 191,13 154,82 212,90 
set/98 189,96 277,21 187,14 168,82 167,31 191,82 196,45 197,62 157,54 179,56 
out/98 189,89 295,35 186,02 163,91 159,83 190,20 194,58 159,75 158,19 198, 11 
nov/98 184,33 306,07 179,46 159,82 153,36 183,88 203,93 144,28 159,45 182,67 
dez/98 163.49 339,81 155,02 155,09 140,28 146, 17 171,50 101,24 157,61 136,09 
jan/99 163,24 335,53 154,81 149,13 152.70 152,81 158,66 150,17 161,86 190,65 
fev/99 158,33 293,29 152,06 145,43 153,79 171,21 154,92 151,27 157,05 195,21 
mar/99 189,49 326,15 183,51 170,06 181,02 199.70 194,64 197,69 173.48 226,12 
abr/99 182,89 314,56 177,11 161,67 178.45 182,10 179,67 188.43 168,11 213,62 
mai/99 194,91 318,23 189,74 171,26 189,31 196,66 184,22 189,97 173,37 218,62 
jun/99 195,69 309,71 191,09 162,96 185,40 194,32 191,35 198,66 172,27 203,77 
jul/99 199,37 326,37 194,02 166,35 189,13 180,92 204,62 191,20 173,41 209,76 

Méd. 1-7/99 183.42 317,69 177.48 160,98 175,69 182,53 181,15 181,06 168,51 208,25 
Fonte: Elaboração prórpia a partir dos dados do Boletim Econorria. Capital• Taba lho da PLC-FU. 
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TABELA A.8.2 

PJodutlvidade do trabalhador (continuação) 
(!ndice: média 1991=1002 

OUIMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES M�TERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
E VELAS P STICAS CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 106,83 91,09 115,48 98,23 113,15 107,62 103,62 88,61 103,79 
Média 1993 119,47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 
Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122,16 115,22 119,34 122,78 131,31 
Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 
Média 1996 152,67 111,19 128, 19 139,05 143,36 145,47 138,67 135,00 143,18 

Média 1997 170,24 127,74 138,27 154,95 150,69 153,97 152,21 148,59 156,37 
Média 1998 182,74 131,94 149,67 172,45 176,09 170,04 157,75 155,60 147,67 

Méd. 1-7/98 174,05 128,36 145,13 166,61 169,20 155,76 148,82 145,08 183,98 

jul/98 199,14 155,74 145,07 183,03 189,66 184,24 183,21 159,82 165,17 
ago/98 201,88 143,31 161, 11 184,27 193,37 179,93 179,87 154,54 98,70 
set/98 190,87 138,04 154,00 185,97 190,12 196,11 178,35 163,62 100,38 
out/98 209,24 141,10 162,03 188,26 198,45 206,13 176,49 174,64 98,40 
nov/98 193,32 146,43 159,06 182, 17 193,99 208,63 169,50 173,69 99,13 
dez/98 179,25 115,84 143,92 162,50 152,72 159,36 147,00 185,12 87,62 
jan/99 171,02 94,91 152,02 164,38 164,20 143,03 132,22 134,47 69,44 
fev/99 159, 17 110,92 129,05 164,43 164,33 139,70 121,63 130,67 106,46 
mar/99 182,22 146,75 181,39 183,50 197,75 181,56 145,64 174, 11 225,02 
abr/99 179,67 135,76 162,91 168,93 192,14 177,61 142,86 201,44 216,99 
mai/99 199,93 145,37 172,62 173,69 205,33 175,82 168,17 153,51 244,08 
jun/99 202,96 155,88 171,68 166,13 204,21 168,64 171,80 156,60 248,29 
jul/99 203,22 144,43 169,85 171,42 203,90 179,17 179,81 160,61 315,47 

Méd. 1-7/99 185,46 133,43 162,79 170,35 190,27 166,50 151,73 158,77 203,68 
Fonte: füboração própia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Tabalho da PUC•RJ. 

TABELA A.8.3 

PJodutividade hora ftª9ª 
(!ndice: média 1991= 002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL QE MATERIAL DE PAPELE BORRACHA
GERAL MINERAL TRANS: MET't?cos 

COMUNICAÇAO TRANSPORTE PAPELAO 
FDRMAÇAO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,92 105,37 104,63 93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102,17 102,14 
Média 1993 115,63 125,11 114,68 103,69 116,87 116,93 119,61 116,77 108,88 108,09 
Média 1994 127,43 145,23 127,62 115,70 132,71 138,86 141,97 132,55 122,21 110,78 
Média 1995 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114,13 
Média 1996 151,38 207,61 150,27 148,28 144,95 141,59 174,45 166,07 136,74 134,57 
Média 1997 168,98 229,18 169,71 161,27 162,38 165,71 179,40 189,49 155,34 158,32 
Média 1998 182,87 275,47 179,03 159,62 169,76 182,18 187,30 183,65 160,29 165,16 

Méd. 1-6/98 175,35 257,26 172, 11 156,12 169,59 178,03 182,88 191,01 154,77 165,69 

jun/98 188,71 264,95 186,07 170,44 173,98 184,61 197,72 211,35 154,99 175,51 
jul/98 196,89 280,48 194,00 173,66 181,32 192,57 207,12 198,78 166,31 181,70 
ago/98 195,96 289,61 192,35 167,49 180,50 189,66 196,32 202,50 162,36 184,30 
set/98 195,01 272,96 192,26 168,10 176,18 197,40 190,99 210,96 165,46 158,45 
out/913 194,76 289,24 190,94 167,71 167,53 197,33 189,46 174,21 165,48 175,00 
nov/98 190,78 300,14 185,87 162,42 164,28 189,50 199,08 158, 1 O 168,51 164,93 
dez/98 168,91 329,68 160,34 139,40 149,74 151,61 167,35 113,16 166,82 123,41 
jan/9B 170,79 328,79 162,10 140,06 162,89 161,87 158,94 169,00 171,07 173,45 
fev/9!l 168,36 293,53 161,84 • 140,90 165,34 182,42 156,15 174,30 169,59 180,39
mar/!19 195,79 317,64 189,80 165,12 191,77 209,26 191,46 215,35 185,23 199,08 
abr/99 190,30 306,14 184,48 160,39 190,86 190,42 176,67 211,90 179,52 190,47 
mai/E19 200,83 305,85 195,71 169,99 198,90 202,40 179,36 206,35 182,67 191,43 
jun/99 201,62 299,27 197,04 170,43 195,87 202,43 187,32 213,10 182,44 183,05 

Méd. 1-6/99 187,95 308,54 181,83 157,82 184,27 191,46 174,98 198,33 178,42 186,31 
Fonte: Elaboraçlo prdpia , partir dos dados do Boletim Econonra, Capital e Taba lho da PIJC·Rl. 
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TABELA A.8.3 

PJodutividade hora �a�a (continuação)
(lndice: média 1991= 00 

CUIMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES M�TERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
E VELAS P STICAS CALÇADOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 107,16 92,03 114,43 95,30 113,82 108,59 104,20 87,64 99,53 
Média 1993 121,32 104,45 126,78 94,85 115,18 113,32 112,67 104,02 118,45 
Média 1994 135,88 106,21 124,83 99,21 128,24 113,43 122,27 123,37 130,33 
Média 1995 139,30 122,85 121,02 115, 11 126,07 126,71 131,31 137,59 127,62 
Média 1996 156,00 110,48 128,27 137,97 151,25 142,68 143,10 136,73 140,96 
Média 1997 175,57 130,64 142,16 159,64 161,70 159, 11 155,73 150,23 160,17 
Média 1998 189,99 134,24 149,86 181,01 185,60 172,93 162,75 162,36 145,19 

Méd. 1-6/98 179,06 126,70 147,01 172,95 175,76 154,35 148,73 148,08 186,81 

jun/98 194,66 145,76 143,49 179,13 190,82 169,02 168,22 151,66 224,04 
jul/98 206,03 157,99 146,99 190,91 194,97 186,07 184,81 166,93 141,22 
ago/98 208,24 145,35 159,93 191,86 202,77 182,61 184,30 162,32 94,28 
set/98 195,75 139,83 152,48 195,32 199,69 200,45 182,05 172,48 100,42 
out/98 213,24 142,53 158,15 195,20 208,83 207,76 180,63 183,71 98,20 
nov/98 198,02 148,68 157,08 190,27 204,21 213,38 176,99 181,58 99,42 
dez/98 184,23 116,30 141,66 170,91 162,16 158,79 151,86 192,83 87,88 
jan/99 181,43 95,76 150,63 175,59 172,88 147,51 139,03 142,07 80,10 
fev/99 172,64 112,47 127,43 177,16 175,74 148,76 131,08 138,14 116,81 
mar/99 194,28 148,18 177,92 190,35 203,69 182,10 151,14 184,71 227,76 
abr/99 190,47 138,41 162,36 176,24 197,18 181,54 149,83 215,52 219,49 
mai/99 208,59 150,16 173,41 181,80 213,68 180,34 175,40 163,44 240,08 
jun/99 212,00 156,05 170,79 174,65 209,21 172,31 179,79 166,99 242,24 

Méd. 1-6/99 193,24 133,50 160,42 179,30 195,40 168,76 154,38 168,48 187,75 
Fonte: Elaboração própia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da PUC-R.I. 



AJO Merccrdo de Trabalho 
COI\UL.'Nn-lRA. E .ANÁLISE 

A. 9 - Informalidade

TABELA A.9.1 

Participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 23,36 19,09 17,84 20,99 24,75 21,10 20,81 

Média 1992 25,31 20.45 18,38 21,75 26,22 21,58 22,15 

Média íl993 26,10 21,51 18,61 23,13 26,49 21,77 22,99 

Média ·1994 26,58 22,02 19,31 24,23 27,86 23,65 23,67 

Média ·1995 26,36 22,94 20,14 24,06 26,69 25,09 24,08 

Média '1996 26,73 24,04 20,79 25,12 27,08 24,52 24,79 

Média ·1997 26,09 24,40 20,69 25,53 27,36 24,27 24,82 

Média 1998 26,03 25,33 22,27 25,65 29,27 23,50 25;43 

Média ,Jan-Ago/98 25,92 25,11 22,24 25,75 29,17 23,66 25,32 

ago/98 26,12 26,38 22,04 26,37 29,59 23,22 25,97 
set/98 27,08 25,90 22,03 25,82 30,28 22,93 25,98 

out/98 26,58 26,09 22,45 25,77 29,48 23,84 25,96 
nov/9Si 25,40 25,73 22,42 25,50 29,46 22,99 25,42 

dez/98 25,98 25,28 22,40 24,75 28,73 23,02 25,25 

jan/99 26,15 26,01 22,77 25,23 28,14 22,17 25,59 

fev/99 26,57 26,34 23,36 25,52 28,90 22,80 26,01 
mar/9!3 26,48 26,59 23,35 26,34 29,09 23,36 26,23 
abr/99 26,04 26,43 23,77 26,12 30,93 24,49 26,26 
mai/9!1 26,25 26,09 23,54 27,21 30,86 25,07 26,28 
jun/99 27,18 26,71 22,67 27,29 30,08 25,28 26,68 
jul/99 25,91 27,21 22,48 26,66 29,18 25,50 26,45 
aºo/9!l 26,21 26,42 22,11 26,98 29,82 24,92 26,19 

Média Jan·Ago/99 26,35 26,47 23,01 26,42 29,62 24,20 26,21 
Fonte: flaboração própria a p.rtir de dados dd PME/IBGE. 

TABELA A.9.2 

Participação dos trabalhadores por conta própria na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 21,96 17,35 20,69 21,47 24,16 23,97 20,10 
Média 1992 22,59 18,31 22,23 21,64 26,02 23,94 20,94 
Média 1993 22,78 17,84 22,05 21,67 27,18 25,26 20,94 
Média 1994 23,35 18,82 22,19 22,33 27,13 27,59 21,72 
Média 1995 23,75 19,04 22,32 21,92 28,71 27,05 21,95 
Média 1996 24,06 20,29 24,03 22,59 28,17 27,72 22,77 
Média 1997 24,95 21,06 23,70 22,41 27,73 27,75 23,26 
Médi:31998 26,22 20.47 22,91 22,02 27,06 27,17 23,16 

Média Jan·Agol/98 26,05 20,35 22,73 21,54 26,96 27,07 22,98 

ago/98 26,34 19,97 23,36 22,40 27,48 27,55 23,09 
set/98 26,15 19,44 23,62 22,51 27,64 27,36 22,86 
out/�I8 26,87 20,59 23,18 22,35 27,19 26,34 23,39 
nov/!38 26,76 21,23 22,83 23,23 26,56 28,22 23,76 
dez/!18 26,45 21,64 23,39 23,84 27,66 27,58 24,00 
jants,9 27,06 20,71 23,31 23,22 27,38 27,76 23,70 
fev/519 27,17 21,22 22,34 22,61 28,01 27,86 23,84 
mar/99 27,11 21;16 22,68 21,97 27,41 27,52 23,69 
abr/!l9 28,19 20,04 22,02 22,30 27,61 27,38 23,47 
mai/99 27,18 20,24 21,57 22,14 27,28 27,05 23,19 
jun/!l9 27,59 19,97 22,20 21,74 28,21 27,08 23,25 
jul/99 27,29 20,34 23,10 21,84 28,16 26,81 23,41 
ago/99 27,29 20,47 23,56 22,90 27,55 25,73 23,49 

Média Jan-Ago/99 27,36 20,52 22,60 22,34 27,70 27,15 23,50 
Font,: Elaboração própria a partir d• dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.9.3 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com e sem carteira assinada por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 20,42 45,51 0,46 25,07 53,05 85,61 38,01 
Média 1992 30,99 64,54 7,18 50,12 53,04 97,26 52,39 
Média 1993 30,11 71,17 6,43 41,67 63,10 87,40 54,05 
Média 1994 22,84 62,15 -0,05 42,40 46,76 71,26 47,33 
Média 1995 16,26 45,86 -6,64 17,16 30,34 40,14 33,28 
Média 1996 16,14 51,65 -2,65 20,39 26,72 32,58 34,90 
Média 1997 18,82 46,07 -2,09 20,80 21,49 32,73 32,78 
Média 1998 19,74 45,63 0,08 13,76 21,00 42,91 32,26 

Média Jan-Jul/98 20,27 43,50 0,81 14,44 21,91 39,81 31,70 

jul/98 18,17 42,35 · • -5,72 7,11 32,84 48,27 29,77 
ago/98 20,25 41,07 -7,84 15,23 26,73 42,03 29,71 
seU98 15,51 49,45 -6,22 4,08 17,39 45,82 30,90 
ouU98 20,49 49,37 2,30 11,34 12,98 37,16 33,00 
nov/98 18,02 51,83 4,35 16,85 17,60 55,41 35,32 
dez/98 20,70 51,40 2,75 16,54 23,90 55,84 36,30 
jan/99 10,93 39,94 3,95 15,03 26,03 25,54 26,88 
fev/99 14,53 42,01 5,65 5,44 11,59 35,22 27,83 
mar/99 7,92 35,47 1,23 7,43 9,91 20,90 22,10 
abr/99 6,21 41,69 -0,22 8,27 16,61 48,83 26,31 
mai/99 14,79 44,62 -0,79 9,16 16,86 50,83 30,04 
jun/99 12,76 35,84 -5,23 -1,90 27,10 57,86 24,65 
jul/99 6,95 39,07 -6,15 3,26 21,41 43,97 23,50 

Média Jan-Jul/99 10,58 39,81 -0,22 6,67 18,50 40,45 25,90 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.9.4 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com carteira assinada e trabalhadores por conta própria por 
região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 42,07 24,69 1,56 45,59 70,07 92,37 41,15 
Média 1992 49,33 42,27 9,31 70,75 93,19 92,95 58,02 
Média 1993 62,91 39,07 -9,25 63,19 91,37 86,51 55,93 
Média 1994 45,39 21,03 -12,79 43,70 67,53 81,48 38,34 
Média 1995 17,46 2,96 -0,18 18,43 38,44 50,19 15,84 
Média 1996 18,70 5,38 0,60 21,99 42,76 39,61 16,36 
Média 1997 19,43 7,81 -1,57 19,05 42,69 43,47 16,86 
Média 1998 24,27 12,80 5,19 21,94 53,81 46,73 22,43 

Média Jan-Jul/98 22,08 10,74 7,20 20,19 51,78 38,35 20,41 

jul/98 25,48 18,28 3,89 20,21 63,03 43,10 25,99 
ago/98 25,37 14,86 -3,51 19,97 54,69 39,71 23,18 
seU98 22,89 8,78 4,24 19,58 50,59 58,21 21,16 
ouU98 30,20 16,38 1,23 20,38 59,26 60,41 25,57 
nov/98 24,86 13,08 5,49 29,25 68,23 70,21 23,90 
dez/98 33,37 25,33 4,44 32,76 50,52 63,82 32,51 
jan/99 20,83 12,71 10,15 27,03 90,93 55,04 23,93 
fev/99 34,30 13,17 14,15 15,41 60,32 57,84 25,75 
mar/99 27,11 17,80 2,59 28,27 51,31 47,60 25,52 
abr/99 17,59 13,10 3,95 29,65 55,76 58,87 22,73 
mai/99 32,06 18,98 8,58 28,78 72,87 51,58 29,66 
jun/99 18,35 18,19 8,95 20,25 70,00 77,91 25,94 
jul/99 19,28 20,00 10,52 23,71 54,39 52,74 25,76 

Média Jan-jul/99 24,22 16,28 8,41 24,73 65,08 57,37 25,61 
Fonte: Elaboraçlo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA 1 .. 10.1 

Númerci de greves 

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

e NC e NC e NC e NC e NC e NC e NC 

Jan 30 17 37 9 50 17 85 20 48 19 34 5 37 14 

Fev 21 10 30 16 51 25 87 18 47 12 38 7 35 10 

Mar 22 18 68 38 81 28 85 18 57 13 46 20 37 10 

Abr 38 23 123 73 68 34 89 23 43 15 27 26 30 3 

Mai 31 34 53 63 102 33 90 34 28 23 31 17 32 14 

Jun 31 26 40 34 59 26 50 21 41 22 28 19 

Jul 40 26 24 16 57 10 88 18 48 23 24 11 

Ago 36 27 42 19 57 21 57 28 36 17 26 15 

Set 39 25 65 30 42 19 48 25 46 11 29 11 

Out 31 22 34 27 52 15 63 29 41 16 25 16 

Nov 28 27 66 37 59 38 100 83 37 3 30 25 

Dez 37 14 52 38 94 18 67 32 17 6 45 26 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do DIEESE. /JJs.: C - contadas (com informações do número de grevistas e tempo de duração do movimento}. fK: - n5o contadas (sem 
informaçi5.,s suficientes para inclul-las no cálculo de grevistas e trabalhadores/hora parados). 

TABELAA.10.2 

Número de grevistas 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

Jan 89.397 11.614 35.999 47.252 29.124 21.630 18.959 103.051 

Fev 219.330 113.449 11.495 88.427 32.351 34.628 121.274 22.214 

Mar 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 59.389 138.487 23.088 

Abr 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 39.564 95.761 86.309 

Mai 262.770 1.408.010 216.482 744.672 891.512 24.663 184.839 90.935 

Jun 292.867 642.363 220.864 154.325 96.836 160.108 69.585 

Jul 147.355 144.539 57.587 87.527 206.032 112.165 51.473 

Ago 143.335 804.113 92.079 68.637 188.249 94.253 159.118 

Set 198.357 649.665 807.248 66.893 233.433 236.258 159.187 

Out 394.967 293.484 508.991 132.554 224.270 42.224 56.591 

Nov 269.045 162.863 524.527 338.352 213.474 58.810 330.014 

Dez 48.938 12.378 89.948 96.199 61992 12.268 135.845 

Fonte: El,3boração própria a partir de dados da Fundaçlo Seade/DIEESE. tl,s.: Em nov/95, ocorreram 39 greves que não foram corrf)utadas devido a ifff)osibilióade do cálculo do 
número a·e grevistas e da razão Trabalhadores/Hora Parados. 

TABELA A.10.3 

Traba1lhadores/Hora parados 
(EM MILHARES} 

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

NÃO AJUST.•• NÃO AJusr.-· NÃO AJusr.-· NÃO AJUST!• NÃO AJUST!• NÃO AJusr.-· NÃO AJYF AJUST! AJUST! AJUST! AJUST! AJUST! AJUST! AJUST! 

Jan 5579 nd 628 693 1856 1863 1079 1609 853 856 333 335 1824 1827 

Fev 8041 . nd 595 664 2494 2510 1236 3953 919 1129 1943 1880 1760 1760 

Mar 64107 nd 8599 14255 8579 9312 12342 14530 2809 3372 17545 18471 325 325 

Abr 86410 nd 12766 13280 52787 54006 36004 37146 899 1204 7445 18426 3893 3893 

Mai 169096 nd 6796 6851 73462 73637 48620 48987 506 1003 20049 20680 4471 nd 

Jun 33738 nd 1018 10473 6657 6723 7198 7936 13608 13333 12445 12093 

Jul 8766 nd 8942 8942 4657 4781 8582 11502 2673 5117 1778 6075 

Ago 41586 nd 2677 2698 2474 2492 10803 17057 2782 2768 14935 15014 

Sei 74547 nd 34463 34476 4641 4668 11765 17425 24311 24503 7595 7588 

Out 57539 nd 30660 30660 5488 5448 6459 7589 940 933 2551 2347 

Nov 4817 nd 7246 7282 7369 7369 6478 6806 452 692 24293 24401 

� 420 nd 3982 3982 4428 4428 1327 1327 262 238 6671 6699 

Fonte: flaboraglo própria a partir de dados do DIEESE. /JJs.: Em novi'J5, ocorreram 39 treves que não foram corrf)utadas devido a irrposibilidade do cálculo do número de3,revistas 
e óa raião Tra alhadores/Hora Parados. •Cálculo publicado mensalmente no Boletim IEESE ... Cálculo com acréscimo de informações obtidas após fechamento de ca a edição 
do8ole1im 
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Glossário de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatístico 

Regiões metropolitanas: 

RJ: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
PA: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federal 

Posições na.ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
SC: empregados sem carteira assinada 
CP: trabalhadores por conta-própria 
EMPRE: empregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
lnd. Tr.: Indústria de Transformação 
S.I.U.P.: SeNiÇOS Industriais de Utilidade Pública
Cons. Civ.: Construção Civil
Adm.Públ.: Administração Pública
Agro.: Agropecuária
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